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PROCESSO ) ADMINISTRATIVO  FISCAL. RECURSO ESPECIAL.
DESATENDIMENTO DE PRESSUPOSTOS. NAO CONHECIMENTO.

Né&o se conhece de Recurso Especial de Divergéncia, na parte em que néo resta
demonstrado o alegado dissidio jurisprudencial, tendo em vista a auséncia de
similitude fatica entre os acordaos recorrido e paradigma.

FALTA DE RETENCAO E DE RECOLHIMENTO. MULTA. OBRIGACAO
DA FONTE PAGADORA.

Apbs o encerramento do periodo de apuracdo, a responsabilidade pelo
pagamento do respectivo imposto passa a ser do beneficiario dos rendimentos,
cabivel a aplicacdo, a fonte pagadora, da multa pela falta de retencdo ou de
recolhimento, prevista no art. 9%, da Lei n® 10.426, de 2002, mantida pela Lei
n® 11.488, de 2007.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em conhecer

parcialmente do Recurso Especial, apenas quanto a inexisténcia de previsdo legal para exigéncia
de multa isolada, vencido o conselheiro Jodo Victor Ribeiro Aldinucci, que conheceu em maior
extensdo. Votou pelas conclusdes a conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri. No mérito,
na parte conhecida, acordam, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencido o
conselheiro Jodo Victor Ribeiro Aldinucci, que Ihe deu provimento.

(assinado digitalmente)
Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente em Exercicio

(assinado digitalmente)
Mario Pereira de Pinho Filho — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Mario Pereira de Pinho

Filho, Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Joao Victor Ribeiro Aldinucci,
Mauricio Nogueira Righetti, Marcelo Milton da Silva Risso, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri,
Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente).
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 Período de apuração: 01/01/2010 a 31/12/2010
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO ESPECIAL. DESATENDIMENTO DE PRESSUPOSTOS. NÃO CONHECIMENTO.
 Não se conhece de Recurso Especial de Divergência, na parte em que não resta demonstrado o alegado dissídio jurisprudencial, tendo em vista a ausência de similitude fática entre os acórdãos recorrido e paradigma.
 FALTA DE RETENÇÃO E DE RECOLHIMENTO. MULTA. OBRIGAÇÃO DA FONTE PAGADORA.
 Após o encerramento do período de apuração, a responsabilidade pelo pagamento do respectivo imposto passa a ser do beneficiário dos rendimentos, cabível a aplicação, à fonte pagadora, da multa pela falta de retenção ou de recolhimento, prevista no art. 9º, da Lei nº 10.426, de 2002, mantida pela Lei nº 11.488, de 2007.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em conhecer parcialmente do Recurso Especial, apenas quanto à inexistência de previsão legal para exigência de multa isolada, vencido o conselheiro João Victor Ribeiro Aldinucci, que conheceu em maior extensão. Votou pelas conclusões a conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri. No mérito, na parte conhecida, acordam, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencido o conselheiro João Victor Ribeiro Aldinucci, que lhe deu provimento.
 (assinado digitalmente)
 Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente em Exercício 
 
 (assinado digitalmente) 
 Mário Pereira de Pinho Filho � Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Mario Pereira de Pinho Filho, Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Joao Victor Ribeiro Aldinucci, Mauricio Nogueira Righetti, Marcelo Milton da Silva Risso, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente).
 
  Trata-se de Auto de Infração de multa de ofício e juros isolados, decorrente do não recolhimento de Imposto de Renda Retido na Fonte � IRRF, referente a fatos geradores ocorridos no período de 01/01/2010 a 31/12/2010, em razão de vantagens financeiras fornecidas pela Contribuinte a prestadores de serviços da empresa autuada, sob a forma de planos de stock options.
Em sessão plenária realizada em 11/07/2019 foi proferido o Acórdão de Recurso de Ofício e Voluntário nº 2201-005.285, assim ementado:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF) 
Período de apuração: 01/01/2010 a 31/12/2012 
IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE. FALTA DE RETENÇÃO. STOCK OPTIONS. INCIDÊNCIA. FATO GERADOR. BASE DE CÁLCULO. CLÁUSULAS DE LOCK-UP
Constatada a falta de retenção e recolhimento do imposto na fonte, é devido o lançamento, no âmbito de Programas de stock options, quando verificada que a operação tem nítido viés remuneratório, não apresentando natureza mercantil, não evidenciando qualquer risco para o beneficiário e estando claramente relacionada à contraprestação por serviços. 
O fato gerador da obrigação tem lugar no momento do exercício das opções de compra e a base de cálculo se verifica pela diferença entre o valor eventualmente pago pelos ativos e os valores praticados pelo mercado. 
A restrição ao direito de propriedade decorrente de cláusulas contratuais que impedem a alienação de participações adquiridas por determinado tempo tem relação com a estratégia da empresa em obter resultados de seus Planos de Opções de Compra de Ações por período adicional, não afastando a ocorrência do fato gerador ou maculando a base de cálculo apurada a partir do valor de mercado das ações na data do efetivo exercício das opções de compra. 
STOCK OPTIONS. MOMENTO DA OCORRÊNCIA DA REMUNERAÇÃO.
A remuneração para fins de incidência do tributo se consuma com a efetiva transferência aos colaboradores das ações, desde que estas possam ser comercializadas no mercado financeiro de imediato, sendo irrelevante a futura destinação dessas ações. 
MULTA ISOLADA. FALTA DE RETENÇÃO E RECOLHIMENTO DO IR-FONTE. 
Verificada a ausência da retenção e recolhimento do imposto pela fonte pagadora, posteriormente à data fixada para a entrega da declaração de ajuste anual pela pessoa física, exige-se daquela a multa de ofício e os juros isolados. 
MULTA ISOLADA. LEI Nº 11.488, DE 2007. BASE LEGAL.
A Lei nº 11.488, de 2007, ao alterar os dispositivos legais que amparam a exigência da multa isolada pela falta de retenção de imposto de renda, não os suprimiu.
A decisão foi registrada nos seguintes termos:
Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso de ofício, vencidos os conselheiros Douglas Kakazu Kushiyama (relator) e Francisco Nogueira Guarita, que negaram provimento. Em relação ao recurso voluntário, por unanimidade de votos, em negar-lhe provimento. Votaram pelas conclusões, exclusivamente em relação ao recurso voluntário, os conselheiros Daniel Melo Mendes Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Débora Fófano dos Santos, Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Carlos Alberto do Amaral Azeredo.
A Contribuinte teve ciência da decisão em 22/10/2019 (fl. 6855) e apresentou embargos tempestivos. Notificado do despacho que rejeitou seus embargos em 08/01/2020 (fl. 7200), o Sujeito Passivo apresentou, em 22/01/2020 (fl. 6925), o Recurso Especial de fls. 6926/6964, no intuito de rediscutir as seguintes matérias:
a) Nulidade do Auto de Infração em Razão da Iliquidez e Incerteza do Crédito Tributário;
b) Inexistência de Previsão Legal para Exigência de Multa Isolada; 
c) Não Incidência do IRRF quando do Exercício da Opção � Aplicação do �Regime de Caixa�;
d) Não Incidência do IRRF Sobre as Ações Sujeitas à Cláusula Lock up; e
e) Presença dos Elementos que Caracterizam um Contrato Mercantil.
Pelo despachos de fls. 7207/7232, deu-se seguimento parcial ao apelo, somente quanto às matérias descritas nos itens �b�, �c�, �d� e �e�.
À guisa de paradigmas, apresentaram-se os acórdãos cujas ementas, na parte que interessa às matérias em discussão, transcreve-se:
Inexistência de Previsão Legal para Exigência de Multa Isolada; 
Acórdão nº 9202-02.288
�FONTE PAGADORA. AUSÊNCIA DE RETENÇÃO E RECOLHIMENTO. SUPERVENIÊNCIA DA LEI N° 11.488/2007. RETROATIVIDADE BENIGNA. EXCLUSÃO DA MULTA PREVISTA NO INCISO II DO ARTIGO 44 DA LEI N° 9430/96.
A multa isolada prevista no inciso II, do artigo 44, da Lei n° 9430/96, foi expressamente excluída, relativamente à fonte pagadora obrigada a reter imposto ou contribuição no caso de falta de retenção ou recolhimento, com fundamento na Lei n° 11.488/2007. Aplicação do artigo 106, inciso II, �c�, do CTN. 
FONTE PAGADORA. NÃO EXIGIBILIDADE DO IMPOSTO. PARECER NORMATIVO COSIT n° 01/2002. CONSEQUENTE NÃO INCIDÊNCIA DA MULTA PREVISTA NO INCISO 44, INCISO I, DA LEI N° 9.430/96. 
Não mais sendo exigível da fonte pagadora o imposto não recolhido, não há respaldo para incidência, consequentemente, da respectiva multa.
Não Incidência do IRRF quando do Exercício da Opção � Aplicação do �Regime de Caixa�
Acórdão nº 2401-005.254
�IRPF. GANHO DE CAPITAL. TRIBUTAÇÃO PELO REGIME DE CAIXA. DISPONIBILIDADE FINANCEIRA. 
O regime de caixa, como o próprio nome indica, privilegia o aspecto financeiro dos negócios jurídicos, de modo que os efeitos fiscais das mutações patrimoniais só serão reconhecidos quando houver a realização financeira deles. Na apuração do imposto de renda pelo regime de caixa, aplicável às pessoas físicas, somente ocorrerá o acréscimo patrimonial se houver a efetiva disponibilidade financeira.
Acórdão nº 9202-003.579
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA � IRPF Exercício: 2008 IRPF � OPERAÇÃO DE INCORPORAÇÃO DE AÇÕES � INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO DE GANHO DE CAPITAL
[...]
Ademais, nos termos do artigo 38, § único, do RIR/99, a tributação do imposto sobre a renda para as pessoas físicas está sujeita ao regime de caixa, sendo que, no caso, o contribuinte não recebeu nenhum numerário em razão da operação autuada.
Não Incidência do IRRF Sobre as Ações Sujeitas à Cláusula �Lock up�
Acórdão nº 2402-005.011
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/04/2007 a 31/12/2007 
PLANOS DE STOCK OPTIONS. MOMENTO DO FATO GERADOR.
Caso os ganhos com os planos de �stock options� sejam tomados como remuneração, consideram-se ocorridos os fatos geradores na data em que o beneficiário possa dispor das ações sem restrição.
Presença dos Elementos que Caracterizam um Contrato Mercantil
Acórdão nº 2401-003.890
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
[...]
STOCK OPTIONS. CARÁTER MERCANTIL. PARCELA NÃO INTEGRANTE DO SALÁRIO REMUNERAÇÃO.
No presente caso, o plano de stock options é mercado pela onerosidade, pois o preço de exercício da opção de compra das ações é estabelecido a valor de mercado, pela liberalidade da adesão e pelo risco decorrente do exercício da opção de compra das ações, de modo que resta manifesto seu caráter mercantil, não devendo os montantes pagos em decorrência do referido plano integrarem o salário de contribuição.
Acórdão nº 2803-003.815
STOCK OPTION PLANS. PLANO OPÇÃO DE COMPRA DE AÇÕES SEM PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA DA EMPREGADORA. NATUREZA NÃO REMUNERATÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS.
Nos casos de opção de compra de ações das empregadoras pelos empregados ou diretores sem apoio financeiro daquelas, mediante preço representativo ao de mercado, não considera-se remuneração, nem fato gerador de contribuições previdenciárias, pois representam apenas um ato negocial da esfera civil/empresarial.
Razões Recursais da Contribuinte
Em relação às matérias admitidas a rediscussão, a Contribuinte alega, em síntese, o que segue:
Inexistência de Previsão Legal para Exigência de Multa Isolada
- O lançamento de multa isolada com fundamento no artigo 9º da Lei nº 10.426/2002 c/c o artigo 44, inciso I, da Lei nº 9.430/96, deve ser cancelado de plano por este, em razão da ausência de previsão legal para sua constituição.
- Da simples análise do conteúdo do citado artigo 9º, da Lei nº 10.426/2002, utilizado expressamente pela Autoridade Fiscal para fundamentar o auto de infração em análise, endossado equivocadamente pela Turma Julgadora a quo, verifica-se que a possibilidade de cobrança dessa multa isolada foi expressamente revogada após as alterações promovidas neste dispositivo legal pela Lei nº 11.488/2007.
- A partir da leitura da redação original do artigo 44, incisos I e II, da Lei nº 9.430/96, constata-se que havia a previsão de cobrança das multas de 75% e de 150%, as quais poderiam ser cobradas junto com o tributo ou isoladamente, conforme dispunha o seu parágrafo 1º.
- Em suma, a antiga redação do artigo 44, da Lei nº 9.430/96 (transcrita acima) previa que tais multas poderiam ser cobradas:
juntamente com o tributo que não foi pago (nos termos do parágrafo 1º, inciso I); ou
isoladamente, quando o tributo ou a contribuição tivesse sido pago após o vencimento do prazo previsto (nos termos do parágrafo 1º, inciso II).
- Especificamente para os casos de ausência de retenção na fonte de tributos ou contribuições, o tratamento legal próprio das sanções a serem aplicadas foi conferido pelo artigo 9º da Lei nº 10.426/2002.
- Observa-se que em sua redação original, o artigo 9º da Lei nº 10.426/2002 determinava que a fonte pagadora estaria sujeita às multas de que tratavam os incisos I e II do artigo 44 da Lei nº 9.430/96, explanados (ou seja, 75% ou 150%; junto com o tributo ou isoladamente).
- Contudo, as hipóteses de cobrança de multa de ofício, seus percentuais e sua sistemática (isoladamente ou não) foram alteradas substancialmente com o advento da Lei nº 11.488/2007, que introduziu modificação no texto do artigo 44 da Lei nº 9.430/1996 e, por consequência, no artigo 9º da Lei nº 10.426/2002.
- Como resultado, pela análise de toda a evolução legislativa abordada pela Recorrente, ao contrário do entendimento defendido pelo acórdão recorrido, esta CSRF deverá chegar as seguintes conclusões:
A atual redação do artigo 9º da Lei nº 10.426/2002, estabelecida pela Lei nº 11.488/2007, expressamente excluiu a possibilidade de cobrança da multa prevista no inciso II, do artigo 44, da Lei nº 9.430/96, limitando-se a tratar sobre a possibilidade de aplicação da multa prevista no inciso I desse mesmo dispositivo legal;
A multa prevista no inciso I, do artigo 44, da Lei nº 9.430/96, apenas pode ser cobrada juntamente com o imposto ou contribuição devida;
Isso porque, as situações eleitas pelo legislador para possibilitar a cobrança de multa isolada foram estabelecidas apenas no inciso II, do artigo 44, da Lei nº 9.430/96; e 
A hipótese de cobrança de multa isolada nos termos do inciso II, do dispositivo legal em comento, foi expressamente excluída do artigo 9º, da Lei nº 10.426/2002.
- É patente o entendimento de que se o imposto da fonte pagadora não é mais devido, mesma sorte tem a penalidade que seria exigida com o aludido imposto. Ou seja, não sendo mais devido o imposto, nunca se poderia cobrar a própria multa. Por esse motivo se pugna pela integral reforma do acórdão recorrido, com o consequente cancelamento da presente autuação fiscal.
Não Incidência do IRRF quando do Exercício da Opção � Aplicação do �Regime de Caixa�
- Conforme destacado pela ora Recorrente em seu Recurso Voluntário, entendeu a Autoridade Fiscal que a suposta �vantagem financeira� do plano de opção de compra de ações, isto é, a diferença positiva entre o preço de exercício da opção e o valor de mercado no dia do exercício, corresponderia a um rendimento de trabalho, e, por essa razão, deveria ser tributada pelo Imposto de Renda da Pessoa Física.
- Entendeu, ainda, que a Recorrente seria responsável pela retenção na fonte a título de antecipação, em decorrência das disposições do artigo 620 e subsequentes do RIR.
- Assim, segundo a Autoridade Fiscal, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária que daria ensejo à retenção do IRRF pela Recorrente seria o suposto acréscimo patrimonial do beneficiário supostamente ocorrido no momento do exercício.
- A Turma Julgadora a quo acobertou aludido entendimento da Autoridade Julgadora.
- Como bem pontuado no TVF, nos termos do artigo 43 do RIR são tributáveis pelo imposto de renda os �rendimentos provenientes do trabalho assalariado, as remunerações por trabalho prestado no exercício de empregos, cargos e funções, e quaisquer proventos ou vantagens percebidos�.
- Resgata-se, nesse sentido, que o artigo 43 do CTN determina que o fato gerador do imposto de renda será a aquisição de disponibilidade econômica ou jurídica.
- No entanto, no caso concreto não se verifica nenhum esforço por parte da Autoridade Fiscal a fim de se comprovar a subsunção dos fatos à norma que fundamenta a incidência do imposto de renda. Apenas, como dito acima, o esforço de replicar os fundamentos da autuação de contribuições previdenciárias exigidas da pessoa jurídica.
- O mesmo equívoco foi incorrido pela Turma Julgadora a quo, haja vista que ao afirmar que �no mesmo sentido têm ocorrido reiteradas manifestações deste Conselho�, traz a título de exemplo o acórdão nº 2401-004.467, que trata de contribuições previdenciárias, e não de imposto de renda.
- Todavia, ainda que a Autoridade Fiscal e/ou a Autoridade Julgadora tivessem procedido à tentativa de subsumir o exercício das opções às hipóteses legais acima mencionadas, sua pretensão restaria frustrada.
- A disponibilidade econômica corresponde ao rendimento ou provento realizado, assim entendido como dinheiro em caixa. A disponibilidade jurídica, por sua vez, corresponde ao título jurídico que permite ao seu titular obter a respectiva realização por certa quantia em dinheiro.
- Com efeito, não obstante o artigo 43 do CTN fazer referência à disponibilidade econômica ou jurídica da renda como requisito à sua tributação, coube ao legislador ordinário definir se, para que ocorra a imposição do Imposto de Renda da Pessoa Física, a mera disponibilidade jurídica seria suficiente, ou se apenas diante da disponibilidade econômica poderá incidir a referida exação.
Isso porque se constata a existência de conceitos diferenciados de renda utilizados na tributação das pessoas físicas e das pessoas jurídicas, ambos abrangidos, a um só tempo, pelo texto do citado artigo 43 do CTN.
- De fato, no que concerne às pessoas físicas, por específica disposição legal, aplica-se o chamado �regime de caixa�, pelo qual somente se pode impor o Imposto de Renda no momento em que há efetiva disponibilidade de recursos financeiros (ou �disponibilidade econômica�) para o seu pagamento (parágrafo único do artigo 38 do RIR/99).
- Assim, se não houve a realização da renda de modo que o numerário tenha sido efetivamente recebido pelo seu titular, não poderá haver a incidência do Imposto de Renda sobre os rendimentos das pessoas físicas.
- Qualquer tentativa de exação nesse sentido consistirá em afronta ao princípio da capacidade contributiva, na medida em que se exigirá que o contribuinte se desfaça de seu patrimônio, sacrificando-o, para que possa arcar com o ônus do tributo.
- Dos precedentes colacionados como paradigmas verifica-se que é patente o entendimento de que se não houve a realização da renda de modo que o numerário tenha sido efetivamente recebido pelo seu titular, não poderá haver a incidência do Imposto de Renda sobre os rendimentos das pessoas físicas.
- No presente caso, é incontroverso que, assim como nos casos acima analisados, no momento do exercício não há qualquer acréscimo patrimonial � entendido como o efetivo ingresso de numerário � para a pessoa física beneficiária do plano, de modo que não há que se falar em incidência de Imposto de Renda da Pessoa Física em tal momento. Por esse motivo se pugna pela integral reforma do acórdão recorrido.
- Restando comprovada, portanto, a existência de dissídio jurisprudencial também neste ponto, essa Câmara Superior deverá conhecer o presente apelo especial para dar-lhe provimento, a fim de ser aplicado o posicionamento dos acórdãos paradigmas acima, com o consequente cancelamento da autuação fiscal ora vergastada.
Não Incidência do IRRF Sobre as Ações Sujeitas à Cláusula �Lock up�
- como é sabido, após manifestação expressa acerca do interesse em exercer as opções disponibilizadas, terminado o período de carência e exercida a opção, os beneficiários do plano de opção de compra de ações da Recorrente estão sujeitos ainda a uma cláusula de restrição de venda das ações (�lock up�), pelo período de três anos, parcela essa determinada de acordo com a seguinte fórmula (Cláusula 4.3.1):
N = 0,5 x Q x (I - Pe / Pm ) onde:
N = quantidade de ações retidas para venda após 3 anos do exercício
Q = quantidade de opções/ações disponíveis para exercício
Pm = preço de mercado da ação na data de exercício
Pe = preço de exercido da opção (cotação de fechamento do dia anterior)
Neste ínterim, conforme narrado nos fatos, a DRJ concluiu acertadamente que as ações incorporadlas pelo beneficiário do plano sujeitas a cláusula de restrição de venda {lock up), como se verifica no caso concreto, não poderiam ensejar a retenção na fonte do IRPF a título de antecipação. E, desse modo, seria incabível a exigência de multa sobre essa base:
Das ações sujeitas à clausula lock up:
Contudo, há que se dar tratamento distinto para as ações que não puderem ser negociadas de imediato pelos trabalhadores beneficiários por estarem presas à cláusula restritiva de venda (lock up).
Como exposto, por conta da cláusula lock up, parte das ações adquiridas em decorrência do plano de ações ofertada pela autuada não pode ser comercializada de imediato pelos trabalhadores, havendo a necessidade de se aguardar um prazo de mais de 03 (três) anos após sua aquisição.
[...]
Também se verifica uma incoerência quando a fiscalização calcula o benefício gerado por essas ações a partir do seu valor de mercado, sendo que naquele momento tais ações não poderiam ser negociadas.
[...]
Desta maneira, entendo que os ganhos decorrentes das ações alcançadas pelo lock up deverão ser excluídos da base de cálculo das contribuições lançadas, [...] Reitero que essas mesmas premissas aplicam-se a incidência do IR-Fonte.
- O voto vencedor do acórdão recorrido, contudo, reformou este entendimento.
- A Turma Julgadora a quo, admite que a existência da denominada cláusula lock up serve à evidenciar o risco verificado na manutenção dos ativos no patrimônio do beneficiário do Plano, que esta cláusula corresponde a uma limitação à principal faculdade do direito de propriedade que é a disposição do bem e admite, ainda, que pode impactar a base de cálculo do tributo lançado, mas opta, de maneira totalmente contraditória, por manter o crédito tributário lançado neste ponto.
- No acórdão paradigma, o entendimento corretamente aplicado é de que uma vez que o beneficiário não pode dispor das opções para aliená-las, não se pode dizer que é seu proprietário. Assim, se o bem não se incorporou ao seu patrimônio, o fato gerador do imposto não pode ser considerado como ocorrido.
Presença dos Elementos que Caracterizam um Contrato Mercantil
- A partir dos acórdãos indicados como paradigmas, deverá essa Câmara Superior reformar o acórdão recorrido, reconhecendo, por consequência, a natureza mercantil do plano de opção de compra de ações da Recorrente.
- De acordo com a Autoridade Fiscal, as características do plano de opção de compra de ações da Recorrente afastariam o caráter mercantil �observado em operações semelhantes praticadas regularmente pelo mercado�, deflagrando a natureza supostamente remuneratória do benefício, de modo que o �acréscimo patrimonial� auferido pelos beneficiários quando do exercício das opções configurariam, consequentemente, remuneração pela prestação dos serviços à Recorrente.
- Corroborando o entendimento fiscal, o Conselheiro autor do voto vencedor neste ponto, entendeu que não estariam presentes, no caso em apreço, os elementos de um contrato mercantil, mais especificamente os fatores onerosidade e risco.
- Para o redator do voto vencedor da decisão recorrida, o fato de que �não há pagamento de qualquer prêmio no momento da outorga da opção� é suficiente para afastar tanto a onerosidade, quanto o risco, características inerentes a um contrato de natureza mercantil.
- Contudo, não merece prosperar o acórdão recorrido nesse ponto, na medida em que as opções são contratos nos quais invariavelmente existe um fator de risco agregado, elemento inerente a tal modalidade de investimento. Ou seja, o titular de uma opção de compra está sempre apostando na valorização do ativo objeto de suas opções no mercado à vista e certamente perderá caso essas venham a se desvalorizar.
- A mera obrigatoriedade da manutenção das condições necessárias para o exercício, ao aguardar o momento de exercício (vesting), apostando na valorização dos ativos, já representa um risco ao beneficiário, inclusive na perda da oportunidade de outros negócios, de outras propostas de trabalho etc.
- Ou seja, ao contrário do quanto sustentado pela Turma Julgadora a quo, o risco reside na oscilação do valor de mercado das ações, que, dependendo do patamar, o que não está ao alcance do controle tanto do empregado quanto do empregador, pode inviabilizar o exercício das opções.
- Dessa forma, o risco não está atrelado à margem de �vantagem econômica� na aquisição da ação, no término do exercício da opção, mas antes à própria viabilidade econômica de tal exercício, considerados os ganhos e custos decorrentes.
- De fato, existiu para o citado beneficiário apenas a expectativa de realização de um negócio � a aquisição de ações � se as condições de mercado se mostrassem favoráveis.
- Tal entendimento coaduna com o posicionamento adotado por este nos acórdão paradigmas, no sentido de que a concessão da opção configura contrato mercantil envolvendo o risco de perceber ganho ou não, conforme a oscilação de mercado.
- Pontua-se, por oportuno, que, no caso concreto, estão presentes as principais características que levaram a Turma Julgadora do acórdão paradigma a reconhecer que o Plano examinado possuía caráter mercantil e, portanto, não poderia ser classificado como remuneratório.
- ao contrário do quanto sustentado pela Turma Julgadora a quo ainda que não haja a previsão do pagamento de qualquer tipo de �prêmio� no momento da outorga das opções, o risco permanece presente no Plano da Recorrente, dado que se trata de escolha de investimento para a qual o participante do plano se prepara, reserva recursos para exercer as opções e deixa de lado outros tipos de investimento.
- Ao contrário do consignado pela Autoridade Fiscal e encampado pelas Autoridades Julgadoras de primeira e segunda instância, o risco de ganhar ou não ganhar é equivalente ao risco de ganhar ou perder, uma vez que todos que entram em algum investimento têm a intenção de ganhar. Exatamente o entendimento manifestado pelos acórdãos paradigmas supramencionados.
- Deste modo, se o investidor, ao final do seu investimento, termina com as mesmas posições que tinha inicialmente, a sua empreitada foi frustrada.
- Não ganhar é um dano para o investidor, se considerarmos o custo de oportunidade que assumiu para a manutenção das condições do negócio. Se as opções �viraram pó�, certamente houve uma perda potencialmente financeira para o titular, evidenciadas pelas oportunidades que pode ter deixado de aproveitar para manutenção das referidas condições.
- É evidente, assim, que a natureza da opção é de risco, pois sua lucratividade depende de fatores de incerteza, atrelados às oscilações do mercado bursátil.
- Desde a outorga as opções estavam sujeitas às oscilações do mercado acionário, de modo que não há como afirmar que o risco é nulo.
- Indiscutível ainda o caráter oneroso do Plano analisado, na medida em que é fato incontroverso que os beneficiários devem desembolsar vultuosos montantes para adquirir as ações da Recorrente, que não são ofertadas de forma �graciosa�, conforme sustentado pela Turma Julgadora a quo. Não é a existência ou não do pagamento do �prêmio� que deve definir o caráter oneroso do Plano.
- Por fim, cumpre mencionar que a jurisprudência trabalhista é no sentido de que os planos de stock options não representam remuneração, ostentando, assim, natureza mercantil. Inclusive, tal entendimento já foi confirmado, em reiteradas oportunidades, pela Justiça Federal, como se pode observar de diversos acórdãos proferidos pelos Tribunais Regionais Federais (a título de exemplo, cita-se o acórdão proferido
Contrarrazões da Fazenda Nacional
Os autos foram encaminhados à Fazenda Nacional para ciência do Recurso Especial da Contribuinte em 12/01/2021 (fl. 7238), sendo que, em 25/01/2021 (fl. 7261), foram oferecidas as contrarrazões de fls. 7239/7260, com os argumentos transcritos na sequência:
Conhecimento
- O recurso especial não merece ser conhecido haja vista a inexistência de requisito essencial de cabimento. Com efeito, os acórdãos cotejados carecem de similitude fática.
- Os acórdãos paradigmas versam sobre situação distinta. O primeiro paradigma trata de lançamento de imposto de renda sobre ganho de capital em alienação de ações. O segundo paradigma trata também de ganho de capital em alienação de ações incorporadas. 
- Não deveria ter sido dado seguimento ao recurso especial, haja vista que o recorrente deveria trazer julgado que tratasse especificamente de lançamento de IRRF em stock options;
- Diante da ausência de requisito de cabimento, a Fazenda Nacional requer o não conhecimento do recurso.
Possibilidade de Aplicação da Multa Isolada
- A recorrente defende que a multa isolada aplicada pela fiscalização padeceria de suporte legal, tendo em vista que o art. 9º da Lei 10.426/02 e o art. 44, I e II, da Lei 9.430/96 foram revogados pela Lei 11.488/07 (art. 14). 
- Consoante entende, o texto vigente do art. 44 da Lei 9.430/96 só possibilita a aplicação da multa de 75% ou de 150% na hipótese de falta de pagamento e em conjunto com o tributo devido. Apenas a multa de 50% poderia ser cobrada de forma isolada, nos casos de falta de tributação de rendimentos sujeitos ao carnê-leão ou de falta de pagamento de estimativa mensal pela pessoa jurídica. 
- Tal argumentação, contudo, não merece prosperar.
- O auto de infração não se baseia em dispositivos legais revogados como quer fazer crer a recorrente. Uma simples leitura do tópico relativo ao enquadramento legal das infrações demonstra que serviram de fundamento para a autuação tanto a redação original do art. 9º da Lei 10.426/02, quanto a redação alterada pela Medida Provisória 351/07 e pelo art. 16 da Lei 11.488/07. 
- Por outro lado, também não encontra nenhum respaldo a tese de que foi revogada a possibilidade de se aplicar de modo isolado a multa por falta de retenção do Imposto de Renda.
- Nos termos do art. 9º da Lei nº 10.426/2002, havia duas infrações a ensejar a aplicação de multa de ofício: (i) a fonte pagadora deixar de reter ou de recolher o tributo; (ii) a fonte pagadora efetuar o recolhimento após o prazo fixado sem acréscimo de multa.
- Com o advento da MP nº 351/2007, convertida na Lei nº 11.488/2007, o art. 9º da Lei nº 10.426/2002 sofreu alteração em seu conteúdo.
- Comparando-se as duas redações do art. 9º, verifica-se que a única modificação ocorrida foi a exclusão da hipótese de exigência de multa isolada no caso de a fonte pagadora efetuar o recolhimento em atraso sem o acréscimo de multa de mora. Tal alteração está em consonância com a modificação procedida pelo art. 14 da mesma MP no art. 44 da Lei nº 9.430/96, que revogou a multa pelo recolhimento de tributos em atraso sem multa de mora.
- Inclusive, o método de redação legislativa de não fixar o percentual da multa no próprio art. 9º da Lei nº 10.426/2002, mas de fazer referência ao percentual fixado no art. 44 da Lei nº 9.430/96, foi mantido. 
- Destaque-se, outrossim, que em ambas as redações não é feita nenhuma menção aos dispositivos do art. 44 que tratam especificamente de multa isolada. 
- Consoante já mencionado, a exclusão no art. 9º da Lei nº 10.426/2002 da previsão da multa pelo não recolhimento da mora ocorreu simultaneamente à exclusão no art. 44 da Lei nº 9.430/96 de previsão correspondente. A única multa isolada que o legislador pretendeu extinguir foi a incidente nos casos de pagamento em atraso, sem acréscimo de multa moratória, tanto para o contribuinte como para a fonte pagadora responsável pela retenção. 
- Tal multa é completamente distinta da multa aplicada pela falta de retenção/recolhimento do tributo pela fonte pagadora, cuja previsão continuou mantida na nova redação. 
- O art. 9º da Lei 10.426/02, seja na redação original, seja na redação atualmente vigente, no que concerne aos elementos antecedentes e conseqüentes da regra-matriz, apenas deixou para a disciplina do art. 44 da Lei 9.430/96 a questão atinente ao critério quantitativo.
- Estando no art. 9º da Lei 10.426/02 perfeitamente delimitados os elementos de fato que a norma pretende regular, não há razões para buscar no art. 44 da Lei 9.430/96 as diretrizes de aplicação da multa.
- Diante desse cenário, a única interpretação possível à remissão feita ao art. 44 da Lei 9.430/96 é a de que o legislador pretendeu que, como critério quantitativo da hipótese de incidência, fossem aplicados os percentuais de 75% e 150%, previstos inicialmente nos incisos I e II do art. 44, e, posteriormente, no inciso I do art. 44 e no § 1º.
- O legislador jamais buscou, por meio da remissão ao art. 44 da Lei 9.430/96, que a multa a ser aplicada em caso de falta de retenção ou recolhimento fosse a multa de ofício vinculada prevista na mencionada lei, mas sim que a multa específica prevista no art. 9º da Lei nº 10.426/2002 fosse aplicada nos percentuais da Lei nº 9.430/96, quais sejam, 75% ou 150%. E a multa prevista no art. 9º da Lei nº 10.426/2002, na hipótese de falta de retenção ou de recolhimento, podia ser aplicada juntamente com a exigência do tributo ou isoladamente, não havendo nenhum tipo de vinculação com o modo como eram aplicadas as multas de ofício do art. 44 da Lei 9.430/96. A Lei 10.426/02 não fez nenhuma ressalva quanto à possibilidade de aplicação isolada da multa pela falta de retenção do Imposto de Renda, não sendo dado ao intérprete criar restrições onde nem mesmo a própria lei o fez. 
- No caso de pagamentos realizados a pessoas físicas, a multa isolada era e continua sendo exigida sempre que o lançamento de ofício fosse efetuado após a entrega da declaração de rendimentos pelo beneficiário do pagamento, e a retenção/recolhimento do tributo pela fonte pagadora fosse considerada como antecipação do imposto de renda devido pelo beneficiário. Isto porque a partir deste marco temporal a fonte pagadora deixava de ser a responsável pela retenção e recolhimento do IR, não sendo possível efetuar contra ela o lançamento do tributo.
- Este entendimento quanto à distinção entre a exigência da multa de ofício fixada no art. 9º de forma vinculada ou isolada foi cristalinamente desenvolvido no Parecer Normativo Cosit nº 01/2002, aprovado pelo Secretário da Receita Federal em 24/09/2002.
- Nos termos do Parecer Normativo Cosit nº 01/2002, então, independentemente de não mais ser exigível da fonte pagadora o tributo, sobre ela deve recair o lançamento da multa de ofício pela falta de retenção, que, em tal hipótese, só podia ser cobrada de forma isolada.
- Finalmente, convém ter em mente que, sob pena de se instituir indesejado tratamento desleal para com aqueles que cumprem rigorosamente os seus deveres, a fonte pagadora deve-se sujeitar à sanção, embora dela não se possa mais exigir o imposto, após o encerramento do prazo para a entrega da declaração de ajuste anual do beneficiário.
- Se não houver sanção para as fontes pagadoras que não efetuam as retenções e os recolhimentos a que estão obrigadas, o caráter impositivo dessas obrigações ficará seriamente ameaçado.
Da natureza remuneratória das Stock Options ofertadas
- Do quanto exposto até o presente momento, é possível afirmar com firmeza as stock options são oferecidas como vantagem adicional à remuneração básica, como um atrativo para que os executivos trabalhem e continuem trabalhando na companhia, quer dizer, são oferecidas pelo trabalho.
- Outra nota característica dos programas de opção, que confirma se tratar a opção de compra de remuneração diferida concedida aos altos executivos, é o fato que o Plano não era estendido a todos os trabalhadores indistintamente, mas apenas àqueles considerados �elegíveis� pela empresa. Assim, apenas alguns empregados e altos executivos, determinados nominalmente pela companhia poderiam auferir a vantagem. 
- Observa-se, assim, que a concessão das opções de ação possui um caráter discricionário e retributivo, vinculado ao desempenho do profissional da empresa.
- Como previsto nos planos e programas, a performance do executivo e o alcance de metas eram determinantes na eleição dos beneficiários e na atribuição do número de ações em cada contrato. Não há dúvidas, portanto, de que as Stock Options eram ofertadas como retribuição pela prestação de serviço. 
- As opções de compra eram também conferidas em caráter personalíssimo, não negociáveis ou transferíveis a terceiros. Assim, como cogitar que as opções pudessem ter caráter mercantil se elas eram, por determinação da companhia, inegociáveis? 
- As opções, e isso é da maior importância, não eram objeto de compra e venda entre a companhia e os executivos beneficiários, sendo-lhes graciosamente outorgadas, o que também atua para se afaste seu caráter mercantil. 
- Não se perca de vista que uma opção de compra de ações mercantil é um título mobiliário que possui valor em si e cotação em bolsa de valores. O chamado mercado de opções é o mercado em que são negociados direitos de compra e venda de lotes de ações, com preços e prazos de exercícios predeterminados. 
- No caso das Employee Stock Options, contudo, tal direito de compra é outorgado graciosamente aos administradores e executivos beneficiários, que não pagam pela opção de compra, não se realizando entre empresa e beneficiário nenhuma relação mercantil.
- Aliás, em verdade, as opções são outorgadas em troca do trabalho que será prestado pelos beneficiários à Companhia outorgante, como expressamente admitido pela recorrente nas notas explicativas às demonstrações financeiras de 2009 e 2010, ao afirmar que �oferece a empregados e executivos planos de remuneração com base em ações, liquidados em ações da Companhia, segundo os quais a Companhia recebe os serviços como contraprestações das opções de compra de ações�.
- E o que dizer da previsão de �pagamento em dinheiro da quantia a que o Beneficiário faria jus nos termos do Plano�, no caso de a Companhia se envolver em operações de reorganização societária? 
- Diante de tal previsão, fica a pergunta: sendo a outorga das Stock Options uma mera operação mercantil, cheia de riscos para as partes beneficiárias, em que, na verdade, o único fluxo financeiro existente se dá dos beneficiários para a empresa, a que título haveria uma previsão de pagamento em dinheiro da empresa para os beneficiários no plano? 
- Para a Fazenda Nacional a resposta a esse questionamento é simples: essa previsão no Plano de Opção de Compra de Ações é a confissão de que tal plano é política de remuneração da empresa, é a confissão do compromisso assumido pela empresa de implementar parcela da remuneração variável por meio das Stock Options. 
- Merece destaque, ainda, o fato de que, a noção de justa causa trabalhista é sempre decisiva na definição do tratamento a ser conferido aos lotes de ações em caso de encerramento do vínculo. A manutenção ou o cancelamento das lotes de ações ofertados estão sempre na dependência do motivo pelo qual o vínculo com o executivo foi encerrado. Se esse encerramento se deu com base em motivo que configure justa causa nos termos da legislação trabalhista ou violação dos deveres e atribuições de administrador, o direito à aquisição dos lotes fica cancelado de pronto.
- Eventos como invalidez permanente e aposentadoria também geram consequências no exercício das opções, o que denota sua relação direta com o contrato de trabalho. Estivéssemos, de fato, diante de uma típica stock option mercantil, isso jamais aconteceria.
- Assim, entende a Fazenda Nacional que todos os elementos acima mencionados, se levados em consideração em seu conjunto, apontam claramente para a existência de uma política de remuneração diferida dos executivos beneficiários.
- E nesse ponto não se perca de vista que, consoante a norma do art. 22, I e III, da Lei nº 8.212/91, todos os valores pagos no mês aos empregados e aos contribuintes em contraprestação ao trabalho são remuneração.
- A norma em comento contempla como remuneração qualquer acréscimo patrimonial que seja propiciado pela empresa aos empregados e contribuintes individuais que lhes prestem serviços. 
- No caso, dissecando a hipótese de incidência da contribuição previdenciária, temos que todos os seus elementos estão presentes, na medida em que:
a) temos empregados e contribuintes individuais
b) recebendo pagamento por parte da empresa via concessão graciosa de stock options 
c) em decorrência do trabalho prestado, pois é condição de outorga da Stock Option que o beneficiário esteja prestando trabalho.
- As stock options para empregados e diretores não são outorgadas aos beneficiários em contrapartida do recebimento de um prêmio, como no caso das stock options mercantis, mas em contrapartida ao trabalho que tais beneficiários prestam e prestarão para a companhia. 
- Já restou fixado que (i) há trabalhadores que (ii) recebem pagamentos por meio do programa de unidades de investimento (iii) em razão do trabalho. Resta verificar se estes pagamentos atendem à exigência do art. 201, §1º da Constituição de 1988, que prediz que a remuneração, para efeito de contribuição previdenciária, compreende �os ganhos habituais do empregado, a qualquer título�, refletida na disposição legal supra transcrita. Ou seja, resta verificar o elemento habitualidade.
- Os Planos de Opções de Ações previam resgates anuais por período de quatro anos consecutivos. A repetição uniforme, por quatro anos consecutivos, é apta a caracterizar a habitualidade exigida pelo legislador e, portanto, ficam preenchidos os requisitos para que os pagamentos subsumam-se ao conceito de remuneração. 
- Todos os elementos acima mencionados, além de outros citados no relatório fiscal, conduzem à insofismável conclusão de que, de fato, as vantagens patrimoniais conferidas aos executivos da companhia por meio das stock options possuem natureza de remuneração.
- Trata-se de retribuição econômica em decorrência do trabalho prestado, que, por consequência, deve sofrer os efeitos fiscais previstos na legislação tributária. 
- A questão do �risco�, insistentemente levantada pelo contribuinte, que defende que a opção de compra é um investimento porquanto quando o beneficiário for vender as ações elas podem ter-se desvalorizado configura um claro desvio de perspectiva na análise da matéria, pois a remuneração dos beneficiários não advém da revenda das ações no mercado. 
- Eventual ganho por parte do beneficiário na revenda dessas ações no mercado dará origem a outro evento jurídico-tributário, mas que em que nada interfere no fato prévio de que a companhia remunerou seus diretores por meio das stock options. 
- Não se questionaria a natureza remuneratória de um veículo dado em razão do trabalho caso este sofresse uma colisão e perdesse valor. Tampouco se questionaria a base de cálculo da contribuição pelo fato de a inflação corroer o poder de compra do segurado. Assim, resta claro que eventos posteriores à disponibilização do bem ao segurado não interferem na caracterização de sua natureza remuneratória. 
- O fato gerador da obrigação tributária previdenciária simplesmente não se desfaz em virtude do destino dado à remuneração pelo empregado ou pelo contribuinte individual. 
- Quando se fala em opção de compra de ações concedidas a trabalhadores, há que se fazer uma separação entre as relações jurídicas existentes. A relação jurídica que se dá entre o empregador e o trabalhador vai apenas até o momento em que esse exerce o direito recebido de comprar ações. A segunda relação, que se verifica entre o trabalhador e o mercado, não contamina a relação empresa-trabalhador e os riscos dela advindos, notadamente o de desvalorização das ações, não interferem na realização do fato gerador.
- Na primeira relação (companhia-trabalhador) simplesmente não há riscos de perda, na medida em que não houve, por parte dos beneficiários, o pagamento de prêmio. A possibilidade de não haver ganhos ou de que os ganhos sejam menores do que o esperado não há jamais que ser tratada como risco financeiro de perda, não se mostrando suficiente para retirar das Stock Options ser caráter de remuneração variável. 
- As Stock Options são um componente variável da remuneração e, como tal, podem não se implementar se não forem alcançados certos critérios de desempenho do trabalhador ou da própria empresa. O seu não recebimento, por exemplo, na hipótese de as opções não serem exercidas, não significa �trabalho de graça� por parte do empregado ou do executivo, até mesmo porque elas complementam a remuneração fixa, que será necessariamente recebida, independentemente de qualquer fator. 
- Ora, é intrínseca à remuneração variável a possibilidade de que sua implementação não ocorra. Bônus, gratificações de desempenho, prêmios por performance, entre outros componentes da parcela variável da remuneração, podem não ser pagos se as metas acordadas não forem alcançadas, se a empresa não auferir um determinado percentual de lucro, etc, não havendo que se falar que em tais hipóteses o trabalhador tenha �trabalhado de graça� para empresa. 
- Ainda sob a perspectiva do risco, há que se registrar que depois que efetivamente exerce a opção, o beneficiário não é obrigado a vender as ações, muito menos em período de baixa cotação. Nos contratos de outorga, não há prazo, nem obrigação de revenda, de modo que esse elemento �risco� é puramente artificial.
- E mais! Os programas e os contratos não trazem qualquer tipo de óbice à imediata revenda das ações adquiridas pelos beneficiários, que estão, portanto, livres para realizar a diferença entre o preço de exercício e o valor de mercado das ações. 
- Ante a ausência de prazo de lock up, a decisão do beneficiário de permanecer com as ações em nada difere da decisão de um empregado que resolve investir seu salário no mercado de capitais. Os riscos advindos dessa decisão são riscos pessoais assumidos pelo trabalhador que jamais terão o condão de alterar a natureza do pagamento recebido da empresa. 
- Negócios celebrados em tais moldes não guardam consonância com as Stock Options tipicamente mercantis, como quer fazer parecer o recorrente. Todas as características acima abordadas, na verdade, refletem mecanismos para a implementação da parcela da remuneração variável acordada sob o manto do contrato de opção de compra de ações. 
- As Stock options para empregados e administradores, portanto, não são contrato mercantil, são política de remuneração variável. O empresário introduz no contrato de trabalho uma parte variável da remuneração, determinada pela concessão de opções de compra de ações. Essa concessão é concebida como um modelo de retribuição variável, baseada em parâmetros objetivos. 
- Dessa maneira, tem-se que as Stock Options nada mais são que retribuição econômica em decorrência do trabalho prestado, que, por consequência, deve sofrer os efeitos fiscais previstos na legislação tributária. 
- Finalmente, convém apenas registrar que os julgados da Justiça do Trabalho que afastam a natureza salarial das Stock Options não podem servir de fundamento para a pretensão da recorrente, uma vez que ali se está tratando do conceito de salário dentro do contexto do contrato de emprego, que é típico e detalhadamente regulamentado pela CLT.
- Nas decisões da Justiça Laboral, não se leva em conta o contexto jurídico das contribuições previdenciárias, em que a intenção do próprio legislador constitucional é a mais ampla possível, abarcando não apenas o salário regulado pela CLT e tutelado pela justiça trabalhista, mas todos os rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física, mesmo sem vínculo empregatício.

 Conselheiro Mário Pereira de Pinho Filho � Relator
CONHECIMENTO
O Recurso Especial da Contribuinte é tempestivo, restando perquirir se atende aos demais pressupostos de admissibilidade. Foram apresentadas contrarrazões tempestivas.
Como dito no relatório, as matérias devolvidas à apreciação desta Câmara Superior de Recursos Fiscais � CSRF foram assim denominadas i) Inexistência de Previsão Legal para Exigência de Multa Isolada; ii) Não Incidência do IRRF quando do Exercício da Opção � Aplicação do �Regime de Caixa; iii) Não Incidência do IRRF Sobre as Ações Sujeitas à Cláusula Lock up; e iv) Presença dos Elementos que Caracterizam um Contrato Mercantil.
Insta ressaltar que, de acordo o art. 67 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015, o Recurso Especial de Divergência é cabível nas situações em que as diferentes turmas deste órgão de julgamento administrativo, diante de contextos fáticos semelhantes, apresentem interpretações divergentes em relação à legislação tributária.
No que se refere à matéria �Não Incidência do IRRF quando do Exercício da Opção � Aplicação do �Regime de Caixa�, o ponto da decisão recorrida contestado por meio da peça recursal diz respeito ao entendimento que prevaleceu no Colegiado a quo de que, em relação a planos de stock options considerados de natureza remuneratória, o fato gerador do imposto sobre a renda de pessoa física ocorre quando do exercício da compra de ações e a base de cálculo do tributo corresponde à �diferença entre o valor de mercado das ações adquiridas, na data do exercício, e o valor efetivamente pago pelo beneficiário�.
Ocorre que o primeiro paradigma, Acórdão nº 2401-005.254, aborda contexto fático sobremaneira diverso. Referida decisão diz respeito a exigência de imposto na alienação de ações em que houve a retenção de partes dos valores representativos do negócio realizado, a título de garantia, para indenização da adquirente dos valores mobiliários, em caso de descumprimento das cláusulas previstas no contrato de compra e venda respectivo, e é nesse contexto que referido julgado reconhece que, à luz do art. 2º da Lei nº 7.713/1988, os efeitos fiscais das mutações patrimoniais, decorrentes da operação de alienação, somete poderão ser reconhecidos quando houver realização financeira que, na situação em voga, é a disponibilização do valor retido para fazer face a eventual indenização.
Ressalte-se que referido julgado, em momento algum, faz menção à impossibilidade de se considerar ocorrido o fato gerador do imposto na hipótese de recebimento de renda por meio de bens que sejam representados por dinheiro em espécie. Senão vejamos:
Assim, entendo que merece reforma o lançamento; não em relação ao valor da alienação em si, mas sim a respeito dos valores efetivamente recebidos pelo recorrente. Pois o imposto sobre a renda da pessoa tísica é regido pelo regime de caixa. O regime de caixa, como o próprio nome indica, privilegia o aspecto financeiro dos negócios jurídicos, de modo que os efeitos fiscais das mutações patrimoniais só serão reconhecidos quando houver a realização financeira deles.
O regime de caixa é o que melhor se harmoniza ao conceito constitucional de renda, porquanto identifica, com maior precisão, o conceito de acréscimo patrimonial disponível. Isso porque implica exigir o pagamento do imposto à luz dos rendimentos efetivamente percebidos pela pessoa física, independentemente de quando tenha surgido o direito a eles. Só é tributado o que efetivamente ingressa para o patrimônio do contribuinte.
Na apuração do imposto de renda pelo regime de caixa, aplicável às pessoas fisicas, somente ocorrerá o acréscimo patrimonial se houver a efetiva disponibilidade financeira. Logo, nas alienações a prazo de bens e direitos e/ou com cláusulas �suspensivas�, caso concreto, o fato gerador do ganho de capital ocorrerá no recebimento de cada uma das parcelas pactuadas. Bem por isso é que o art. 2o da Lei n° 7.713/1988 está descrito nos seguintes termos:
Art. 2a O imposto de renda das pessoas físicas será devido, mensalmente, à medida em que os rendimentos e ganhos de capital forem percebidos.
A leitura do art. 2º da Lei n° 7.713/1988 evidencia que o imposto de renda da pessoa fisica, por opção do legislador, tem na percepção dos rendimentos ou dos ganhos de capital o próprio aspecto temporal da hipótese de incidência, o que significa dizer que, pelo regime de caixa, não surge obrigação tributária sem que haja a efetiva disponibilidade dos rendimentos ou dos ganhos de capital. (Grifou-se)
Ademais, como destacado no excerto do julgado cotejado, a exigência do recebimento efetivo dos valores retidos em garantia pela adquirente das ações para se considerar ocorrido o fato gerado do imposto decorre da equiparação do caso concreto a situações envolvendo alienação a prazo de bens e direitos em que, de acordo com o art. 2º da Lei n° 7.713/1988, o imposto sobre a renda é devido à medida que os valores relativos ao ganho de capital forem percebidos.
Constata-se assim que a situação examinada nesse paradigma em nada se assemelha com aquela retratada no julgado desafiado, não havendo que se falar em divergência jurisprudencial.
Quanto ao segundo paradigma, Acórdão nº 9202-003.579, a questão que se aborda nesse julgado diz respeito a operação de incorporação de ações, que também não guarda relação alguma com o caso retratado nos autos. Além disso, embora os trechos dessa decisão, evidenciados no Recurso Especial, possam conduzir ao juízo de que, no entendimento da turma julgadora, o fato gerador do imposto sobre a renda de pessoa física pressupõe o recebimento de numerário, essa conclusão não resiste a uma análise mais aprofundada desse paradigma, mormente quando nos deparamos, dentre outras, com afirmações como a que se destaca a seguir:
A tribulação da renda só é possível quando configurada a disponibilidade - econômica ou jurídica - que denote manifestação de capacidade contributiva por parte do contribuinte. A disponibilidade econômica refere-se à efetiva disponibilidade dos recursos financeiros em caixa, enquanto a disponibilidade jurídica consiste em título jurídico, líquido e certo, que lhe permite obter, incontestavelmente, a realização em dinheiro. O importante, para que se viabilize a incidência do tributo, é que o contribuinte adquira esta disponibilidade e manifeste capacidade econômica para arcar com a carga tributária que lhe será imposta em razão deste acréscimo. (Grifou-se)
Desse modo, seja pela falta de similitude fática ou pela inexistência de divergência, esse segundo paradigma também não se presta a evidenciar o dissenso interpretativo.
Além disso, dentre os requisitos necessários ao reconhecimento do conflito de interpretações encontra-se a demonstração da legislação tributária interpretada de forma divergente (§ 1º do art. 67 do Anexo II do RICARF). Contudo, o dispositivo citado na peça recursal para esse fim (art. 620, §§ 1º e 2º do RIR/1999) não guarda qualquer tipo de relação com a decisão recorrida e, do mesmo modo, também não serviu de fundamento para as decisões apresentadas à guisa de paradigmas, o que corrobora a tese quanto à impossibilidade de se conhecer do apelo em relação a essa matéria.
Sobre o tema �Não Incidência do IRRF sobre a Parte das Ações Sujeitas à Cláusula Lock Up�, a decisão recorrida assim decidiu:
O fato da empresa vincular o exercício das opções de compra de ações à manutenção das posições adquiriras por determinado período de tempo, na prática, nada mais é que uma forma de manutenção de seus objetivos por período adicional, já que, dentre outros, o escopo do citado Plano é a manutenção do vínculo de administradores e empregados.
Nota-se o perfeito alinhamento da restrição ao objetivo empresarial, já que não faria sentido que a empresa envidasse esforços e recursos para inserir o colaborador em seu quadro societário aos mesmo tempo em que este caminha em sentido inverso, desfazendo-se das posições anteriormente adquiridas de forma imediata.
As variações decorrentes da flutuação dos valores das ações adquiridas em momento posterior ao exercício das opções de compra não têm relação com a vantagem obtida com a operação em si, mas está relacionada ao risco verificado na manutenção dos ativos no patrimônio do beneficiário do Plano e será importante para fins de avaliação de eventual ganho ou prejuízo para fins de cálculo do ganho de capital obtido quando do alienação da posição acionária. 
Entretanto, é verdade que, a despeito do contribuinte beneficiar-se dos frutos decorrentes de tais ativos antes de sua venda, o que corrobora a conclusão de que seu patrimônio foi alterado positivamente no momento do exercício das opções, a limitação de venda imposta pelo plano corresponde a uma limitação ao direito de propriedade e, como tal, poderia impactar o valor considerado pela fiscalização para obtenção da base de cálculo do tributo lançado. Contudo, caberia ao contribuinte apresentar elementos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito da Fazenda Pública de constituir o crédito tributário pelo lançamento, já que a representação de tais valores dependeria de quantificação não disponível, sendo certo que a Autoridade fiscal, no exercício de sua atividade vinculada, agiu com correção ao quantificar a base de cálculo do tributo lançado a partir dos valores das operações informados pelo próprio contribuinte.
Portanto, não considero que tenha ocorrido qualquer equívoco no lançamento, já que, em relação ao momento da ocorrência da remuneração, está claro que o patrimônio do beneficiário sofreu uma variação positiva exatamente no momento do exercício das opções, bem assim em razão do fato de que eventual alteração do valor a ser considerado para a quantificação da base de cálculo das contribuições lançadas relacionado ao preço das ações e os reflexos neste da limitação de venda por período de 3 anos caberia ser demonstrada pelo contribuinte autuado, já que agiu com correção ao quantificar a base de cálculo do tributo lançado a partir dos valores das operações informados pelo próprio contribuinte. (Grifou-se)
De se notar que, a despeito da existência de cláusula lock up em relação a parte das ações adquiridas em decorrência do plano de stock options, o voto condutor do acórdão recorrido exarou entendimento segundo o qual o fato gerador do imposto ocorreu no momento do exercício das opções e que, caberia à Contribuinte demonstrar eventual alteração do valor a ser reputado para a quantificação da base de cálculo do imposto, decorrente dos reflexos provenientes das limitações impostas por referida cláusula.
O paradigma julgado preliminarmente apto a demonstrar a divergência, Acórdão nº 2402-005.011, embora também trate stock options, refere-se a plano em que não há previsão de lock up, isto é, plano com características distintas do ora analisado.
No plano de stock options referido no paradigma, as opções eram outorgadas a determinado grupo de colaboradores a serviço da empresa, sendo que o direito de compra das ações objeto, assim como no presente caso, somente poderia ser exercido em momento futuro. A par desse situação, a autoridade autuante concluiu que, decorrido o prazo para o exercício das opções, restaria configurada a hipótese de incidência, no caso de contribuições previdenciárias, independentemente do seu efetivo exercício, consoante se verifica do relatório do paradigma:
Estes fatos geradores referem-se a ganhos obtidos pelos trabalhadores em razão de plano de outorga condicional valores mobiliários criado para possibilitar ao Unibanco a obtenção e a manutenção dos serviços de executivos de alto nivel, sendo-lhes oferecido em contrapartida o benefício de se tornarem acionistas da companhia, por meio da concessão de opções de compra de ações ou de units, nos termos, condições e modo previstos no egulamento do Plano de Opções de Compra de Ações Unibanco, aprovado na Assembleia Geral Extraordinária de 31/01/2001.
[...]
Concluiu que o fato gerador das contribuições para a remuneração paga sobre a forma de opção de compra de ações ocorre na data em que são implementadas as condições para aquisição das stock options, independentemente do trabalhador exercer ou não as opções que detém. (Grifou-se)
O voto condutor do julgado trazido a comparação demonstra que, além de se considerar ocorrido o fato gerador da exigência tributária independentemente do exercício das opções, a base de cálculo do tributo foi estabelecida por aferição indireta, segundo os critérios destacados no trecho a seguir:
Para o fisco, embora o direito de aquisição da ação seja classificado como derivativo cujo valor está atrelado ao da própria ação, não se pode confundir os dois bens mobiliários. Afirma que o direito de compra é autônomo e pode ser negociado independentemente da transação da ação que lhe dá suporte.
Partindo dessa diferenciação, a autoridade lançadora concluiu que o momento do fato gerador das contribuições é aquele em que a promessa da outorga do direito de compra das ações toma-se realidade, ou seja, no dia imediatamente posterior ao transcurso do prazo de carência.
Em suas palavras, com o cumprimento dos requisitos temporal e de manutenção do vinculo com a empresa, o bem, representado pelo direito de ação, passa ao patrimônio do trabalhador e, mesmo que ele não exerça esse direito ou deixe para fazê-lo em momento posterior, o ganho já foi obtido e, assim, concretizou-se a hipótese de incidência das contribuições.
Para mensurar a base tributável, o fisco menciona que se utilizou do procedimento de aferição indireta, em razão da empresa não haver lançado nas folhas de pagamento ou na escrita contábil qual o ganho real verificado com a aquisição da opção de compra de ações ou units.
Esse ganho foi fixado como sendo o produto do número de ações/units sobre os quais adquiriu-se o direito à opção pela diferença entre o valor de mercado da ação/unit na data imediatamente posterior o término da carência e o seu valor de exercício fixado no momento da outorga condicional. (Grifou-se)
Em contraposição à tese desenvolvida pela Fiscalização, o relator do paradigma centra sua análise não na inexistência do direito de negociar, por determinado período, as ações efetivamente adquiridas em decorrência do exercício de opção de compra, mas na peculiaridade inerente às opções concedidas pela empresa, de não poderem ser negociadas livremente no mercado. Essa particularidade, no entender do colegiado prolator do paradigma, altera o tratamento que se deve dar às opções �quanto a sua autonomia frente ao direito correspondente à propriedade da ação�. Vejamos mais algumas passagens do paradigma em que a questão é abordada:
Centrarei a minha atenção na questão do momento da ocorrência do fato gerador, pois há de fato uma mudança procedimental do fisco em relação aos processos que julguei anteriormente. Observo que a tese apresentada pela autoridade fiscal não deixa de ser tentadora. De fato, não se pode negar o caráter autônomo das opções de compra de ações que, embora derivem da ação, têm o seu valor fixado de forma diferenciada e podem ser negociadas separadamente.
Todavia, as opções concedidas a empregados ou a outra categoria de trabalhadores têm uma particularidade que, a meu ver, altera o tratamento que lhe deve ser dado quanto a sua autonomia frente ao direito corresponde à propriedade da ação.
É que estes bens, por não poderem ser negociados perdem totalmente o seu caráter de autonomia, posto que, se não podem ser alienadas, a única possibilidade que o seu detentor possui é exercer as opções ou abrir mão do direito deixando transcorrer sem manifestação o prazo de exercício previsto no regulamento do plano. (Grifou-se)
Ora, não se pode estender esse entendimento a situações em que o ativo financeiro em referência são as ações em si, haja vista que suas características são complemente distintas daquelas verificadas nas opções de compra desse ativo, sobretudo no que se refere aos direitos que lhe são inerentes. Dito de outra forma, somente seria possível concluir pela similitude entre as situações retratadas nas decisões cotejadas, caso o paradigma também fizesse referência a plano de stock options sujeito a cláusula lock up, e quanto a abordagem voltada especificamente para os efeitos da aplicação dessa cláusula em relação ao aspecto temporal da matriz de incidência tributária.
Por outro lado, o relator da decisão cotejada até expressa seu entendimento pessoal em relação a hipóteses em que a outorgante das opções estipula um prazo após o seu exercício para a venda das ações, revelando que, nesses casos, reconhece que �somente as ações exercidas e disponíveis para a venda, poderiam ser consideradas na apuração da base de cálculo das contribuições�. Porém, como não é essa a situação retratada no paradigma, pois no plano de stock options ali referido não há cláusula lock up, não se pode afirmar que seja esse também o entendimento dos demais integrantes do colegiado prolator daquela decisão.
Assim, por entender que inexiste similitude fática entre os julgados postos a comparação, não conheço do apelo também em relação a essa matéria.
Acerca da matéria �Presença dos Elementos que Caracterizam um Contrato Mercantil�, tem-se que o Colegiado a quo, por unanimidade de votos, concluiu que o plano implementado pela Recorrente sujeita-se à incidência do imposto sobre a renda. No voto do relator, contudo, entendeu-se que embora o plano cumprisse o requisito da onerosidade, não poderia ser considerado um contrato mercantil em virtude do desconto de 20%, ofertado a quem exercesse as opções, afastar o risco inerente a essa espécie de contrato. Confira-se:
c) Risco
No caso, não há risco, pois o desconto de 20% em relação ao efetivo valor de mercado da ação minimiza o risco de forma que evidencia a impossibilidade de se considerar o plano como de um contrato mercantil. 
Não resta evidenciado o risco, pois apenas aqueles que optarem pelo plano de stock option deve aguardar a implementação da condição para que possa exercer plenamente o seu direito e ter que ficar com aquelas ações ou opções, sem que se tenha certeza de que haverá uma valorização. Por outro lado, o risco é minimizado, pois se não for tão vantajosa a alienação, o beneficiário poderá aguardar pelo melhor momento. 
Sendo assim, não há que se falar em risco no presente caso. 
Por isso, devemos concluir que o plano de stock option a que estamos a analisar, não cumpre os requisitos inerentes a um contrato mercantil. 
De modo que deve sofrer a incidência do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte. (Grifou-se)
No voto vencedor da decisão em vergasta, em que, a respeito do caráter mercantil das stock options, foram consignadas as conclusões da maioria do Colegiado, depreendeu-se que, além de ausente o risco, o contrato também não era oneroso, levando-se em conta que as opções foram outorgadas gratuitamente (sem o pagamento de prêmio) e que o preço de exercício, embora tivesse por referência um valor fixado a mercado, foi determinado em data anterior à própria outorga das opções:
Ao contrário do que afirma o Ilustre Relator, não há que se falar em onerosidade no caso ora sob apreço, tampouco em risco. 
É natural que planos de natureza mercantil evidenciem alguma medida de risco para as partes contratantes, sendo este o elemento que se apresenta como fundamental para a diferenciação da natureza mercantil ou remuneratória do ajuste.
Quando se fala em risco, o que se busca é a evidencia deste entre a outorga e o exercício da opção, tal qual se verifica nas operações mercantis, em que o interessado em adquirir as ações no futuro, por determinado preço previamente estipulado, paga por este direito (prêmio). Assim, no momento do exercício de tal opção, poderá adquirir um ativo por um preço inferior ao praticado naquela data ou poderá perder todo o valor pago de prêmio caso não seja vantajoso exercer a opção, em um cenário em que o preço estipulado previamente se mostre superior ao de mercado.
Portanto, no caso dos autos, não há pagamento de qualquer prêmio no momento da outorga da opção e o preço de exercício é um valor fixado a mercado, mas em data anterior à concessão da outorga das opções. Assim, o máximo que se pode conceber é que um colaborador opte por não exercer o direito de compra, nada ganhando na operação, mas não corre o risco de perder nada, a não ser o risco de ver uma expectativa de vantagem não ser concretizada, o que não é suficiente para configurar um risco observado em operações semelhantes praticadas regularmente pelo mercado. 
Já em relação ao caráter de onerosidade da operação não há que se fixar tal elemento ao preço pago pelo colaborador no momento da exercício da opção. Tal requisito dever ser avaliado no momento da outorga da opção, que, sendo esta graciosa, nunca poderá ser considerado que o ajuste tem algum caráter oneroso. Afinal, nada foi investido pelo futuro potencial beneficiário para, se for o caso, gozar da benesse no futuro.
Assim, quanto a tais requisitos, não há qualquer similitude das operações sobra análise àquelas típicas de mercado. (Grifou-se)
Veja-se que, no caso dos autos, a constatação pela inexistência do caráter mercantil do plano de stock options levou em conta as seguintes características que lhes são inerentes:
a) inexistência de onerisidade: as opções eram oferecidas gratuitamente sem o pagamento de prêmio por ocasião da outorga; e
b) ausência de riscos: i) o preço de exercício da opção foi fixado em data anterior à outorga das opções; e ii) aos colaboradores que viessem a exercer as opções era oferecido um desconto de 20% sobre o valor previamente fixado.
No primeiro paradigma, Acórdão nº 2401-003.890, não obstante a turma de julgamento haver entendido que o fato de as opções serem outorgadas sem o pagamento de um prêmio não era suficiente para retirar o caráter oneroso do plano de stock options, os contratos foram reputados como de natureza mercantil principalmente porque, diferentemente do que se viu na decisão recorrida, o preço fixado para a aquisição das ações foi determinado pela média dos preços das ações nos pregões da Bolsa de Valores de São Paulo, no período de no mínimo um e no máximo três meses anteriores à data das opções, corrigido por índice regularmente praticado pelo mercado, consoante se verifica do seguinte excerto:
Isto porque, embora não seja preciso fazer desembolso inicial para adquirir a opção, o exercício da opção de ações do Recorrente é inequivocamente oneroso, já que existe a obrigação de o beneficiário pagar o preço fixado para a aquisição das ações, sendo este preço, a teor da cláusula sexta do plano, determinado pela média dos preços das ações nos pregões da Bolsa de Valores de São Paulo, no período de no mínimo um e no máximo três meses anteriores à data das opções, facultado ajuste de até 20%, para mais ou para menos. Esse preço do exercício das ações é devidamente reajustado até o mês anterior ao do exercício da opção pelo IGPM.
Além do critério para definição do preço do exercício ser razoável, vez que considera a média de preços das ações na Bolsa de Valores de São Paulo, bem como ser devida a correção dos valores, considerando índice regularmente praticado (IGPM), as regras quanto ao prazo para pagamento são as mesmas aplicáveis à liquidação de operações na Bolsa de Valores de São Paulo. É o que se extrai da leitura da cláusula abaixo transcrita:
PREÇO DO EXERCÍCIO
[...]
6.2. Exercendo a opção, o respectivo mu lar deverá pagar o preço c/o exercício em prazo igual ao vigente para liquidação de operações na Bolsa de Valores de São Paulo, (grifos nossos)
Há, portanto, nítida onerosidade no Plano de Opção de Compra de ações ofertado pelo Recorrente, já que há uma efetiva aquisição de ações através do plano, e não uma outorga graciosa dos títulos, mesmo não sendo necessário fazer um desembolso inicial para obter o direito futuro de adquirir as ações. (Grifou-se)
Do mesmo modo, no segundo paradigma, Acórdão nº 2803-003.815, as características do plano de opções também são sobremaneira diversas, pois, assim como no primeiro paradigma, as ações eram adquiridas a valor de mercado, representado pela média dos últimos três pregões da Bolsa de Valores de São Paulo anteriores ao exercício. Mister reproduzir trecho desse último paradigma na parte que tangencia esse questão:
No caso presente, não há participação monetária da Empresa na compra das ações, logo, de forma geral, trata-se de uma clássica de stock option, já de forma especifica, no caso o valor pago não é pré-fixado, mas sim o próprio valor de mercado ou a ele representativo, obtido pela média da apuração do valor de mercado de três sessões da Bolsa de Valores de São Paulo anteriores a opção, o que se demonstra razoável. Assim, está claro que é o colaborador que assume o risco, pois como é sabido os valores reais das ações é volátil ao gosto do mercado, possíveis diferenças não são efetivas. (Grifou-se).
Constata-se, por conseguinte, que, também quanto a essa matéria, as conclusões a que chegaram os diferentes colegiados decorreram não de divergência de interpretação das normas tributárias, mas das características inerentes aos casos analisados, de modo que não se verifica possível afirmar que as turmas prolatoras dos paradigmas adotariam decisões semelhantes à consignadas nas decisões trazidas a cotejo caso estivessem diante dos mesmos fatos retratados no julgado vergastado.
Especificamente em relação à matéria �Inexistência de Previsão Legal para Exigência de Multa Isolada�, por entender que as decisões cotejadas, diante de situações fáticas semelhantes e do mesmo quadro jurídico-normativo, revelaram entendimentos em sentido diverso, conheço do Recurso Especial.
MÉRITO
A contribuinte pugna pelo cancelamento da autuação sob o argumento de que não existe fundamento legal para a multa isolada. Segundo entende, a partir da análise do conteúdo do art. 9º da Lei nº 10.426/2002, verifica-se que a possibilidade de cobrança dessa multa isolada foi expressamente revogada após as alterações promovidas neste dispositivo legal pela Lei nº 11.488/2007.
Cumpre ressaltar que a matéria já foi amplamente debatida no âmbito deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, sendo uníssono o entendimento de que a tese aventada na peça recursal não encontra respaldo na legislação de regência. Nesse sentido, cita-se o Acórdão nº 9202-005.444, da lavra da Ilustre Conselheira Maria Helena Cotta Cardozo que, pela sua abrangência e por retratar meu entendimento a respeito do tema, peço licença para reproduzir:
No acórdão recorrido, sem que se tecesse qualquer argumentação acerca da natureza das verbas que ensejaram a aplicação da penalidade, esta foi afastada, considerando-se que dita multa teria sido extinta pela Medida Provisória n° 351, de 22/01/2007, convertida na Lei n° 11.488, de 15/06/2007.
Entretanto, a multa em tela nunca foi extinta, conforme será demonstrado.
Primeiramente, esclareça-se que não está sendo exigido o Imposto de Renda devido pelos beneficiários dos rendimentos, tampouco está sendo cobrada multa pelo recolhimento do IRRF fora do prazo sem aplicação de multa de mora. O que está sendo cobrado, no presente caso, é unicamente a multa pelo não cumprimento, por parte da fonte pagadora - ARTEC - da obrigação de efetuar a retenção e o recolhimento do IRRF, a título de antecipação.
A penalidade em tela foi instituída pela Medida Provisória n° 16, de 27/12/2001, convertida na Lei n° 10.426, de 2002, que assim estabelecia, em sua redação original:
�Art. 9°. Sujeita-se às multas de que tratam os incisos I e II do art. 44 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, a fonte pagadora obrigada a reler tributo ou contribuição, no caso de falta de retenção ou recolhimento, ou recolhimento após o prazo fixado, sem o acréscimo de multa moratória, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
Parágrafo único. As multas de que trata este artigo serão calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição que deixar de ser retida ou recolhida, ou que for recolhida após o prazo fixado. �
O dispositivo acima não deixa a menor brecha para que se entenda que a penalidade nele prevista poderia ser exigida de outra forma, que não a isolada. Com efeito, a penalidade está sendo aplicada à fonte pagadora, que não é a beneficiária dos rendimentos, portanto resta descartada qualquer possibilidade de cobrança desta multa juntamente com o imposto, cujo ônus, repita-se, não é da fonte pagadora, e sim do beneficiário. Confirmando esse entendimento, o parágrafo único especifica a base de cálculo da multa, que nada mais é que o tributo que deixou de ser retido ou recolhido.
O art. 44, da Lei n° 9.430, de 1996, por sua vez, tinha a seguinte redação:
�Art. 44. Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição:
I. de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte;
II. cento e cinqüenta por cento, nos casos de evidente intuito de fraude, definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
§ 1° As multas de que trata este artigo serão exigidas:
I. juntamente com o tributo ou a contribuição, quando não houverem sido anteriormente pagos;
II. isoladamente, quando o tributo ou a contribuição houver sido pago apôs o vencimento do prazo previsto, mas sem o acréscimo de multa de mora;
III. isoladamente, no caso de pessoa física sujeita ao pagamento mensal do imposto (carné-leão) na forma do art. 8o da Lei n° 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de fazê-lo, ainda que não tenha apurado imposto a pagar na declaração de ajuste;
IV. isoladamente, no caso de pessoa jurídica sujeita ao pagamento do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido, na forma do art. 2o, que deixar de fazê-lo, ainda que tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente;
V. isoladamente, no caso de tributo ou contribuição social lançado, que não houver sido pago ou recolhido.
(...)
Como se pode constatar, o art. 44, acima, não trata de multas incidentes sobre imposto cobrado por meio de responsabilidade tributária de fonte pagadora, e sim de penalidades que recaem diretamente sobre o imposto exigido do sujeito passivo, na qualidade de contribuinte, que relativamente ao Imposto de Renda é o próprio beneficiário dos rendimentos. Nesse passo, nenhuma das modalidades de exigência elencadas no § Io se amolda à exigência estabelecida no art. 9o da Lei n° 10.426, de 2002, portanto não há que se falar que este último dispositivo tenha se referido ao art 44 da Lei n° 9.430, de 1996, para tomar de empréstimo algo além dos percentuais nele estabelecidos - 75% e 150%. Isso porque a problemática que envolve as modalidades de exigência das penalidades constantes do § Io do art. 44 - vinculadas ao imposto ou exigidas isoladamente - não se coaduna com a multa por falta de retenção na fonte. Esta, quando exigida, obviamente será isolada, eis que o principal, ou seja, o imposto, será cobrado não da fonte pagadora, mas sim, repita-se, do beneficiário dos rendimentos.
Com estas considerações, constata-se que a referência feita pelo art. 9o, da Lei n° 10.426, de 2002, aos incisos I e II, do art. 44, da Lei n° 9.430, de 1996, está focada nos incisos I e II do caput, e não nos incisos I e II do § 1o, do contrário estar-se-ia atribuindo á fonte pagadora o papel de sujeito passivo contribuinte do tributo, e não o de mera intermediária entre este e o Fisco, responsabilidade esta conferida por lei.
Ora, se os incisos I e II do caput do art. 44, da Lei n° 9.430, de 1996, tratam de penalidades aplicáveis ao sujeito passivo na qualidade de contribuinte, que no caso do Imposto de Renda é o próprio beneficiário dos rendimentos, e o art. 9o da Lei n° 10.426, de 2002, trata exclusivamente de multa por descumprimento da obrigação de reter e recolher o tributo, aplicável à fonte pagadora na qualidade de responsável, o único elemento passível de empréstimo, do art. 44 para o art. 9o, diz respeito efetivamente aos percentuais de 75% ou 150%. Com efeito, não existe qualquer outro liame entre os dois dispositivos legais.
Corroborando este entendimento, a Exposição de Motivos da Medida Provisória nº 16, de 27/12/2001, que foi convertida na Lei n° 10.426, de 2002, encaminhada ao Congresso Nacional, assim esclarece:
�Os arts. 7° a 9o ajustam as penalidades aplicáveis a diversas hipóteses de descumprimento de obrigações acessórias relativas a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, reduzindo-as ou. no caso do art. 9°. instituindo nova hipótese de incidência, preenchendo lacuna da legislação anterior.� (grifei)
O texto acima não deixa dúvidas, no sentido de que o art. 9°, da Lei n° 10.426, de 2002, traia unicamente de multa por descumprimento de obrigação acessória pela fonte pagadora, portanto descarta-se a sua exigencia juntamente com o respectivo imposto, cujo ônus é do beneficiário dos rendimentos. Ademais, fica patente que se trata de nova hipótese de incidência, o que também a desvincula definitivamente das hipóteses de incidencia elencadas no § 1o, do art. 44, da Lei n° 9.430, de 1996, eis que estas já existiam no ordenamento jurídico muito antes do advento da Medida Provisoria n° 16, de 2001.
Com a edição da Medida Provisoria nº 351, de 22/01/2007, convertida na Lei n° 11.488, de 15/06/2007, foi alterado o art. 44, da Leí n° 9.430, de 1996, dentre outras finalidades, para extinguir a multa de oficio incidente sobre o pagamento de tributo ou contribuição fora do prazo, desacompanhado de multa de mora. Dito dispositivo legal passou a ter a seguinte redação:
�Art. 44. Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as seguintes multas:
I. de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata:
I!. de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:
a) na forma do art. 8a da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988. que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa fisica: (Incluida pela Lei nº 11.488, de 2007)
b) na forma do art. 2� desta Lei. que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica.
§ 1º O percentual de multa de que trata o inciso I do capul deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71. 72 e 73 da Lei no 4.502. de 30 de novembro de 1964. independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
(...)�
Assim, o art. 44, da Lei n° 9.430, de 1996, foi reformulado, mantendo-se a aplicação das multas de ofício vinculadas ao tributo, nos percentuais de 75% e 150%, a primeira mantida no inciso I, do capai, e a segunda não mais abrigada no inciso II, do capta, mas sim no inciso I, do §1°. O inciso II, do caput, que anteriormente continha a multa no percentual de 150%, passou a prever a multa isolada, no percentual de 50%, nos casos de falta de pagamento do camè-leão e de falta de pagamento do Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido devido por estimativa (alíneas �a� e �b�). Quanto à multa isolada pelo pagamento de tributo ou contribuição fora do prazo sem o acréscimo de multa dc mora, esta foi extinta.
Observe-se que a extinção da multa isolada acima destacada, levada a cabo pela nova redação do art. 44, da Lei n° 9.430, de 1996, promovida pela Lei tf 11.488, de 2007, não tem qualquer reflexo nas multas do art. 9°, da Lei nº 10.426, de 2002, eis que, conforme já patenteado no presente voto, os dois dispositivos legais tratam de penalidades distintas, o primeiro disciplinando as exigências em face do sujeito passivo contribuinte, que no caso do Imposto de Renda é o beneficiário dos rendimentos, e o segundo regulamentando a incidência pelo descumprimento de obrigação de retenção e recolhimento do tributo pela fonte pagadora, na qualidade de responsável. Como ficou assentado, a conexão entre os dois dispositivos diz respeito unicamente aos percentuais de 75% e 150%.
Tanto é assim que o art. 9o teve de sofrer também um ajuste, em função da realocação da multa de 150% (do caput para o § Io). Ademais, também havia neste dispositivo a previsão de aplicação de multa de ofício à fonte pagadora, pelo recolhimento em atraso do Imposto de Renda Retido na Fonte, sem o acréscimo da multa de mora. Assim, na mesma linha da exclusão levada a cabo na nova redação do art. 44, esta penalidade teria de ser excluída do art 9o, já que não haveria sentido em permanecer no ordenamento jurídico apenas para apenar a fonte pagadora. Confira-se a alteração do art. 9P, promovida pela mesma Lei nº 11.488, de 2007:
�Art. 9° Sujeita-se ã multa de que traia o inciso I do caput do art. 44 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996. duplicada na forma de seu § 1º, quando for o caso. a fome pagadora obrigada a reler imposto ou contribuição no caso de falta de retenção ou recolhimento, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
Parágrafo único. As multas de que traia este artigo serão calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição que deixar de ser retida ou recolhida, ou que for recolhida após o prazo fixado.�
Ora, se a multa pela falta de retenção e recolhimento na fonte houvesse sido efetivamente extinta, não haveria qualquer razão para que se alterasse o art. 9o, da Lei n° 10.426, de 2002, como foi feito acima. A alteração visa claramente adaptar esse dispositivo à nova topografia do art. 44, da Lei n° 9.430, de 1996, o que de forma alguma sinaliza que dita penalidade teria sido extinta. Além disso, repita-se que a nova redação visou excluir a exigência de multa de oficio pelo recolhimento, pela fonte pagadora, do IRRF fora do prazo sem multa de mora, tal como ocorrera com penalidade semelhante, que antes também era imposta ao beneficiário do rendimento, relativamente ao recolhimento do principal. Assim, igualou-se a exoneração desta penalidade, tanto em face do sujeito passivo contribuinte da obrigação principal, como perante a fonte pagadora, na qualidade de responsável pela obrigação de reter e recolher o tributo.
As conclusões acima ficam evidenciadas no quadro comparativo a seguir:
Redação original do art. 44 da Lei 11° 9.430, de 1996
Redação do art. 44, dada pela MP nº 351. de 2007, convenida na Lei nº 11.488. de 2007

Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição:
I. de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte;
II. cento e cinqüenta por cento, nos casos de evidente intuito de fraude, definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
§1º As multas de que trata este artigo serão exigidas:
I. juntamente com o tributo ou a contribuição, quando não houverem sido anteriormente pagos;
II. isoladamente, quando o tributo ou a contribuição houver sido pago após o vencimento do prazo previsto, mas sem o acréscimo de multa de mora;
III. isoladamente, no caso de pessoa física sujeita ao pagamento mensal do imposto (carnê-leão) na forma do art. 8º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de fazê-lo, ainda que não tenha apurado imposto a pagar na declaração de ajuste;
IV. isoladamente, no caso de pessoa jurídica sujeita ao pagamento do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido, na forma do art. 2º, que deixar de fazê-lo, ainda que tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente;
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I. de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;
II. de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:
a) na forma do art. 8o da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física;
b) na forma do art. 2o desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica.
§ 1º O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.

Redação Original do art. 9º da Lei nº 10.426, de 2002
Redação do art. 9º, dada pela MP nº 351, 2007, convertida na Lei nº 11.488, de 2007

Art. 9º. Sujeita-se às multas de que tratam os incisos I e II do art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, a fonte pagadora obrigada a reter tributo ou contribuição, no caso de falta de retenção ou recolhimento, ou recolhimento após o prazo fixado, sem o acréscimo de multa moratória, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
Parágrafo único. As multas de que trata este artigo serão calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição que deixar de ser retida ou recolhida, ou que for recolhida após o prazo fixado.
Art. 9º Sujeita-se à multa de que trata o inciso I do caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, duplicada na forma de seu § 1º, quando for o caso, a fonte pagadora obrigada a reter imposto ou contribuição no caso de falta de retenção ou recolhimento, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
Parágrafo único. As multas de que trata este artigo serão calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição que deixar de ser retida ou recolhida, ou que for recolhida após o prazo fixado.

Além de todas as razões que conduzem à conclusão de que não ocorreu a alegada extinção da multa de oficio pela falta de retenção ou recolhimento do 1RRF, destaca-se o fato de que a adoção de tal tese equivaleria a admitir-se a instituição de uma obrigação - retenção e recolhimento do imposto pela fonte pagadora - sem o estabelecimento de sanção, o que seria inusitado no Sistema Tributário Nacional.
Ademais, ninguém põe em dúvida a manutenção da multa pela falta de recolhimento do carnê-leão, que pressupõe relação entre pessoas físicas, que nem sempre possuem estrutura para cumprir com a obrigação, sendo que quem recolhe a antecipação, nesse caso, é o próprio contribuinte que arca com o encargo financeiro do tributo, descartada a possibilidade de apropriação indébita. Nesse passo, causa ainda maior perplexidade a conclusão de que a multa pela falta de retenção e recolhimento do imposto pela fonte pagadora teria sido extinta, já que as fontes pagadoras, na sua maciça maioria, são pessoas jurídicas, que dispõem de meios adequados ao cumprimento da obrigação. Acrescente-se que a retenção na fonte sem o respectivo recolhimento caracteriza apropriação indébita, portanto ter-se-ia ainda a possibilidade do cometimento de crime, sem qualquer previsão de sanção na esfera tributária, o que também seria inédito no Sistema Tributário Nacional.
Assim, após a data prevista para o encerramento do período de apuração, o que cessa é a responsabilidade da fonte pagadora sobre o recolhimento do tributo - cuja obrigação passa a ser do beneficiário. Entretanto, a falta de responsabilidade sobre o recolhimento do tributo não exime a fonte pagadora do pagamento da multa pelo descumprimento da obrigação de reter e recolher o imposto, e é exatamente esta a exigência que ora se analisa. Nesse passo, assim estabelece o item 16 do Parecer Normativo COSIT nº 1, de 2002, que deve ser considerado na sua integralidade, e não apenas em parte. Confira-se:
�16. Após o prazo finai fixado para a entrega da declaração, no caso de pessoa física, ou. após a data prevista para o encerramento do período de apuração em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual, no caso de pessoa jurídica, a responsabilidade pelo pagamento do imposto passa a ser do contribuinte. Assim, conforme previsto no art. 957 do RIR/1999 e no art. 9o da Lei nº 10.426, de 2002, constatándose que o contribuinte:
a) não submeteu o rendimento à tributação, ser-lhe-ão exigidos o imposto suplementar, os juros de mora e a multa de oficio, e, da fonte pagadora, a multa de oficio e os juros de mora;
b) submeteu o rendimento à tribulação, serão exigidos da fonte pagadora a multa de ofício e os juros de mora. �
Assim, ainda que os rendimentos sejam oferecidos à tributação, remanesce a aplicação da penalidade pela falta de retenção e recolhimento por parte da fonte pagadora. E não há que se falar em ausência de base de cálculo, já que esta encontra-se especificada no art. 9o da Lei n° 10.426, de 2002, inclusiva na redação que lhe foi conferida pela Lei n° 11.488, de 2007:
An. 9o (...)
Parágrafo único. As multas de que trata este artigo serão calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição que deixar de ser retida ou recolhida, ou que for recolhida após o prazo fixado.� (grifei)
Destarte, entende esta Conselheira que a multa de ofício pela falta de retenção ou de recolhimento de IRRF pela fonte pagadora nunca foi extinta, permanecendo vigente no ordenamento jurídico, e tal entendimento encontra respaldo na jurisprudência do CARF:
Acórdão n°s 9202-003.580, 9202-003.581 e 9202-003.582, todos de 03/03/2015:
�Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte � IRRF
Ano-calendário: 2007, 2008
FALTA DE RETENÇÃO E DE RECOLHIMENTO. MULTA. OBRIGAÇÃO DA FONTE PAGADORA.
Após o encerramento do periodo de apuração, a responsabilidade pelo pagamento do respectivo imposto passa a ser do beneficiário dos rendimentos, cabível a aplicação, à fonte pagadora, da multa pela falta de retenção ou de recolhimento, prevista no art. 9a, da Lei nº 10.426, de 2002, com a redação dada pela Lei n° ¡1.488, de 2007, ainda que os rendimentos tenham sido submetidos à tributação no ajuste.
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. INAPLICABILIDADE.
O oferecimento dos rendimentos à tributação pelo beneficiário, combinado com o recolhimento de multa de mora pela fonte pagadora, não caracteriza denúncia espontânea, relativamente á obrigação desta última, de reter e recolher o imposto.
Recurso Especial do Procurador Provido� (Redatora Designada Maria Helena Cotta Cardozo)
Acórdão n° 9202-003.583, de 03/03/2015:
�Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF Ano-calendário: 2007 FALTA DE RETENÇÃO E DE RECOLHIMENTO. MULTA. OBRIGAÇÃO DA FONTE PAGADORA.
Encerrado o prazo para entrega da declaração de pessoa física, a responsabilidade pelo pagamento do respectivo imposto passa a ser do beneficiário dos rendimentos, cabível a aplicação, à fonte pagadora, da multa pela falta de retenção ou de recolhimento, prevista no art. 9º, da Lei nº 10.426, de 2002, com a redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007, tendo ou não os rendimentos sido submetidos à tributação no ajuste.
Recurso Especial do Procurador Provido� (Redatora Designada Maria I lelena Corta Cardozo)
Acórdão n° 9202-003.834, de 09/03/2016:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE -IRRF Período de apuração: 01/04/2008 a 31/12/2009
IRRF. FALTA DE RETENÇÃO/RECOLHIMENTO. MULTA ISOLADA. CABIMENTO.
A falta de retenção/recolhimento do IRRF enseja a aplicação da multa do inciso I do art. 44 da Lei nº 9.430/1996.
RELAÇÃO JURÍDICA CLASSIFICAÇÃO IDENTIFICAÇÃO DOS ELEMENTOS ESSENCIAIS PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE INTERMEDIAÇÃO DE VENDA DE IMÓVEIS POR CORRETOR QUE ATUA EM NOME DA IMOBILIÁRIA.
A determinação da natureza dos atos praticados e dos negócios celebrados, para fins de incidência da norma tributária, è realizada com base nos elementos essenciais das relações jurídicas estabelecidas, que se revelam com a identificação dos efetivos direitos exercidos e obrigações contraídas pelos interessados, independentemente do nome dado aos instrumentos contratuais formalizados ou dos procedimentos realizados.
O pagamento realizado diretamente pelo cliente ao corretor de imóveis não tem o condão de afastar o fato de que o corretor prestou à imobiliária o serviço de intermediação junto a terceiros. Comprovando-se a ocorrência de prestação de serviço deste para com a imobiliária, è esta que deve responder pelas correspondentes obrigações tributárias.
Recurso especial negado.� (grifei) (Relator Luiz Eduardo de Oliveira Santos)
Acórdão n° 2102-00.465, de 02/02/2010 
�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE �IRRF
Ano-calendário: 2003
IRRF - FALTA DE RETENÇÃO - MULTA EXIGIDA DA FONTE PAGADORA
Havendo previsão legal expressa para sua exigência, nos termos do art. 9o da Lei nº 10.426/2002, deve ser mantido o lançamento que exige da fonte pagadora a multa incidente sobre a falta de retenção e recolhimento do IRRF.
MULTA DE OFICIO QUALIFICADA. EMPRESA DE MARKETING DE INCENTIVO. MANOBRA PARA OCULTAR A OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR. SONEGAÇÃO. HIGIDEZ DA QUALIFICAÇÃO DA MULTA LANÇADA.
Os pagamentos feitos por intermédio do cartão de incentivo, com a utilização de empresa de marketing como intermediária, são, na verdade, uma grosseira manobra diversionista com o fito de ocultar do fisco a tributação que deveria incidir sobre tais pagamentos. Hígida a qualificação da multa de oficio, já que se demonstrou à sociedade a manobra perpetrada pelo fiscalizado para simular situações não existentes, ocultando da fiscalização o conhecimento da ocorrência do fato gerador, que é o conhecido legalmente como sonegação (art. 71 da Lei n°4.502/64).
Recurso voluntário negado.� (grifei) (Relatora Roberta de Azeredo Pagetti)
Acórdão n° 2201-002.676, de 11/02/2015:
�IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE � IRRF
Exercido: 2007
IRRF. FALTA DE RETENÇÃO/RECOLHIMENTO. MULTA ISOLADA. CABIMENTO.
E cabível a aplicação da multa isolada sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição que deixar de ser retida, conforme dispõe o art. 9° da Lei n.0 10.426/2002.
PERÍCIA OU DILIGÊNCIA.
Indefere-se o pedido de perícia ou diligência quando a sua realização revele-se prescindível para a formação de convicção pela autoridade julgadora.
SELIC. SÚMULA CARF N° 4.
�A partir de 1o de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia SELIC para títulos federais �.(grifei) (Relator Eduardo Tadeu Farah)
Acórdão n° 2201-002.685, de 11/02/2015
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE �IRRF
Exercido: 2009
OPÇÃO DE COMPRA DE AÇÕES. STOCK OPTIONS FATO GERADOR DE IMPOSTO DE RENDA.
Os pagamentos efetuados a funcionários, executivos e demais prestadores de serviço da empresa, por meio de opção de compra de ações, caracterizam-se como fato gerador de imposto de renda.
FALTA DE RETENÇÃO/RECOLHIMENTO. MULTA. CABIMENTO.
E cabível a aplicação da multa sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição que deixar de ser retida, conforme dispõe o art. 9a da Lei n.° 10.426/2002, com a redação dada pelo artigo 16 da Lei nº 11.488/2007.
MULTA PELA FALTA DE RETENÇÃO/RECOLHIMENTO. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA.
É legitima a incidência de juros de mora sobre multa, que constitui espécie do género crédito tributário.� (grifei) (Relator Eduardo Tadeu Farah)
Acórdão n° 2201-002.763, de 26/01/2016:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE -IRRF
Exercício: 2007, 2008, 2009
INCONSTITUCIONALIDADE AFASTAMENTO DE NORMAS LEGAIS. VEDAÇÃO. SÚMULA CARF Nº 2.
�O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária �.
IRRF. RETIRADA PRÓ-LABORE.
A transferência de numerário da empresa para o sócio, a titulo de empréstimo sob a forma de contraio de mútuo não comprovado, configura retirada de pró-labore, o qual se sujeita à incidência do imposto de renda relido na fonte.
FALTA DE RETENÇÃO/RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DE RENDA NA FONTE. MULTA. CABIMENTO.
E cabível a aplicação da multa sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição que deixar de ser retida, conforme dispõe o art. 9° da Lei n.0 10.426/2002.
MULTA QUALIFICADA. INOCORRÊNCIA.
Para a caracterização da multa qualificada, há que estar presente a figura do dolo específico caracterizado pela intenção manifesta do agente de omitir dados, informações ou procedimentos que resultam na diminuição ou retardamento da obrigação tributária. O registro das operações nos livros fiscais, inclusive com o cumprimento das formalidades acessórias, não evidencia má-fé, inerente à prática de atos fraudulentos.� (grifei) (Relator Eduardo Tadeu Farah)
Acórdão n° 2301-004.668, de 10/05/2016:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE �IRRF
Exercício: 2007, 2008
Ementa: DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS EXCEDENTE AO ESCRITURADO.
1. A parcela dos rendimentos pagos ou creditados a sócio, acionista ou ao titular de pessoa jurídica submetida ao regime de tributação com base no lucro real, presumido ou arbitrado, a titulo de lucros ou dividendos distribuídos, que exceder ao valor apurado com base na escrituração, será imputado aos lucros acumulados ou reservas de lucros de exercícios anteriores, ficando sujeita a incidência do imposto de renda calculado segundo o disposto na legislação especifica, com acréscimos legais.
2. Inexistindo lucros acumulados ou reser\'as de lucros em montante suficiente, a parcela excedente será igualmente submetida à tributação, uma vez que a tributação independe da denominação dos rendimentos, títulos ou direitos, da localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem dos bens produtores da renda, e da forma de percepção das rendas ou proventos, bastando, para a incidência do imposto, o beneficio do contribuinte por qualquer forma e a qualquer título.
IRRF. ANTECIPAÇÃO DO IMPOSTO APURADO PELO CONTRIBUINTE.
Constatada a falta de retenção do imposto, que tiver a natureza de antecipação, após a data fixada para a entrega da declaração de ajuste anual, no caso de pessoa física, serão exigidos da fonte pagadora a multa de ofício e os juros de mora isolados, calculados desde a data prevista para recolhimento do imposto que deveria ter sido retido até a data jixada para a entrega da declaração de ajuste anual.� (grifei) (Relator João Bellini Júnior)
Acórdão n° 2402-005.339, de 16/06/2016:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE �IRRF
Ano-calendàrio: 2008, 2009. 2010 OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS. DECADÊNCIA.
INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DOART. 173, INC I, DO CTN.
O prazo decadencia/ para constituição de obrigações tributárias acessórias é de cinco anos e deve ser contado nos termos do art. 173, inc. I, do CTN, vez que, nesta hipótese, não há pagamento a ser homologado pela Fazenda Pública.
FALTA DE RETENÇÃO E DE RECOLHIMENTO. MULTA. OBRIGAÇÃO DA FONTE PAGADORA.
Encerrado o prazo para entrega da declaração de pessoa física, a responsabilidade pelo pagamento do respectivo imposto passa a ser do beneficiário dos rendimentos, cabível a aplicação, à fonte pagadora, da multa pela falta de retenção ou de recolhimento, prevista no art. 9º, da Lei nº 10.426, de 2002, com a redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007, tendo ou não os rendimentos sido submetidos à tributação no ajuste.
JUROS ISOLADOS. IRRF. INEXISTÊNCIA DE RETENÇÃO. APURAÇÃO APÓS O PRAZO LEGAL PARA A ENTREGA DE DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL PELO CONTRIBUINTE. CABIMENTO.
1. No periodo compreendido entre a data em que a retenção deveria ter sido recolhida, pela fonte, e a data final prevista para a entrega da declaração de ajuste anual, pelo beneficiário, a mora ê da própria fonte, e não do beneficiário.
2. Nesse período, a fonte responde pelos juros moratórios.
3. O sujeito passivo indireto somente não responde pela mora a qual não der causa, que é a mora contada a partir da data final da entrega da declaração pelo contribuinte, ocasião em que o rendimento deve ser oferecido à tributação no ajuste.
IRRF. PAGAMENTO A BENEFICIÁRIO NÃO IDENTIFICADO. MULTA QUALIFICADA. IDENTIFICAÇÃO DA MATÉRIA TRIBUTÁVEL. EQUÍVOCO.
1. O art. 674 do RIR/99 e seu § 1o estabelecem, para o sujeito passivo, o ônus de comprovar, mediante documentação hábil e idônea, os beneficiários dos pagamentos realizados, assim como as suas causas subjacentes.
2. Em não havendo comprovação, tais pagamentos são tributados exclusivamente na fonte, à alíquota de 35%.
3. A inexistência de razões recursais quanto ao lançamento do IRRF, torna definitivo o lançamento, na dicção do parágrafo único do art. 42 do Decreto n° 70.235/1972.
4. Diante do evidente equivoco na qualificação da multa e, consequentemente, na identificação da matéria tributável (art. 142 do CTN), deve ser cancelada a sua qualificação.
5. Não pode a DRJ, enquanto órgão julgador, corrigir o lançamento, para corrigir os fundamentos da qualificação, sob pena de ofensa ao principio do devido processo legal (due process of law).
JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. CABIMENTO.
1. Os juros de mora são aplicáveis sobre a multa de oficio, na medida em que ela é integrante do crédito tributário não integralmente pago no vencimento.
2. O tributo e a multa têm datas de vencimentos distintas.
3. Diferentemente do tributo, que decorre exclusivamente do seu respectivo fato gerador, a multa de oficio decorre do lançamento.
4. O vencimento da multa por lançamento de oficio se dá no prazo de 30 dias, contados da data em que for feita a intimação da exigência.
Recurso Voluntário Provido em Parte.� (grifei) (Redator Designado Kleber Ferreira de Araujo)
Acórdão n° 2202-003.605, de 18/01/2017:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE �IRRF
Ano-calendário: 2010, 2011
RELAÇÃO JURÍDICA. CLASSIFICAÇÃO. IDENTIFICAÇÃO DOS ELEMENTOS ESSENCIAIS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INTERMEDIAÇÃO DE VENDA DE IMÓVEIS POR CORRETOR QUE ATUA EM NOME DA IMOBILIÁRIA.
A determinação da natureza dos atos praticados e dos negócios celebrados, para fins de incidência da norma tributária, é realizada com base nos elementos essenciais das relações jurídicas estabelecidas, que se revelam com a identificação dos efetivos direitos exercidos e obrigações contraídas pelos interessados, independentemente do nome dado aos instrumentos contratuais formalizados ou dos procedimentos realizados, O pagamento realizado diretamente pelo cliente ao corretor de imóveis não tem o condão de afastar o fato de que o corretor prestou à imobiliária o serxiço de intermediação junto a terceiros, Comprovando-se a ocorrência de prestação de seniço deste para com a imobiliária, é esta que deve responder pelas correspondentes obrigações tributárias.
FALTA DE RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA. MULTA ISOLADA. LEGALIDADE. PROCEDÊNCIA.
A falta de retenção/recolhimento do IRRF a título de antecipação incidente sobre pagamentos efetuados, quando o imposto deve ser retido e antecipado pela pessoa jurídica, fonte pagadora do rendimento, enseja sanção no percentual de 75%, na forma do artigo 9º da Lei 10.426, de 2002 que aponta para o inciso Ido artigo 44 da Lei nº 9.430, de 1996.
MULTA QUALIFICADA.
Em suposto planejamento tributário, quando identificada a convicção do contribuinte de estar agindo segundo o permissivo legal, sem ocultação da prática e da intenção final dos seus negócios, não há como ser reconhecido o dolo necessário à qualificação da multa, elemento este constante do caput dos arts. 71 a 73 da Lei n° 4.502/64.
JUROS /SOLADOS IRRF. ANTECIPAÇÃO DO IMPOSTO. FONTE PAGADORA.
Constatada a falta de retenção do imposto, que tiver a natureza de antecipação, após a data fixada para a entrega da declaração de ajuste anual, no caso de pessoa física, serão exigidos da fonte pagadora a multa de oficio e os juros de mora isolados, calculados desde a data prevista para recolhimento do imposto que deveria ter sido retido até a data fixada para a entrega da declaração de ajuste anual.
MULTA. ART. 112 DO CTN.
O art. 112 do CTN somente se aplica quando houver dúvida quanto à capitulação legal do fato; ou à natureza ou às circunstâncias materiais do fato: u ã natureza ou extensão dos seus efeitos; ou à autoria, imputabilidade, ou punibilidade; ou, ainda, à natureza da pena/idade aplicável, ou à sua graduação.
MULTA. EFEITO CONFISCATÓRIO. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. SUMULA CARF N° 02.
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA SOLIDÁRIA. INFRAÇÃO DE LEI. DIRETORES. ADMINISTRADORES. AFASTAMENTO.
Ainda que administradores, se os atos que motivaram a responsabilidade solidária atribuída decorria de uma prática usual da autuada em seus negócios, não há que se atribuir tal responsabilidade a quem não deu causa, mormente quando a conduta da autuada segue o padrão de sua Controladora.
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA SOLIDÁRIA. INTERESSE COMUM. CONTROLADORA.
Mantém-se a empresa citada como responsável solidária no polo passivo da obrigação tributária quando resta comprovada a existência de interesse comum de que trata o art. 124 do CTN, decorrente do liame inequívoco presente nas atividades desempenhadas pelas empresas envolvidas (Controlada e Controladora).� (Redator Designado Márcio Henrique Sales Parada) (grifei)
Acórdão n° 2401-004.593, de 07/02/2017:
�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE �IRRF
Ano-calendário: 2008
DECADÊNCIA. MULTA ISOLADA. JUROS DE MORA EXIGIDOS ISOLADAMENTE. ART. 173. I. DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL (CTN).
No caso da aplicação de multa isolada, à fonte pagadora, pela falia de retenção ou recolhimento do imposto que estava obrigada a reter, e da cobrança de juros de mora lançados isoladamente, não há que se falar em antecipação de pagamento por parte do sujeito passivo. Para fins de contagem do prazo decadencial, aplica-se ao lançamento do crédito tributário a regra geral contida no art. 173, inciso I, do CTN.
DECADÊNCIA. IMPOSTO SOBRE A RENDA INCIDENTE EXCLUSIVAMENTE NA FONTE. BENEFICIÁRIO NÃO IDENTIFICADO. ART. 173,I, DO CTN
Na ausência de comprovação de pagamento antecipado, que tenha conexão com o fato gerador da obrigação tributária, aplica-se ao lançamento do imposto sobre a renda incidente exclusivamente na fonte, à alíquota de trinta e cinco por cento, a regra geral de contagem do prazo decadencial prevista no art 173, inciso I, do CTN.
RENDIMENTOS DO TRABALHO. BÔNUS. APORTES EM PUNO DE PREVIDÊNCIA. CARTÕES DE INCENTIVO DE VENDA. TRIBUTAÇÃO.
O pagamento de remuneração variável a empregados, autónomos e diretores não empregados, por meio de aportes em conta de fundo de previdência privada e de cartões de incentivos de vendas, está sujeito à incidência do imposto sobre a renda na fonte, por constituir rendimento do trabalho assalariado ou não assalariado, conforme o beneficiário.
RENDIMENTOS DO TRABALHO. FALTA DE RETENÇÃO OU RECOLHIMENTO. OBRIGAÇÃO DA FONTE PAGADORA. MULTA ISOLADA.
Após o encerramento do período de apuração, a responsabilidade pelo pagamento do respectivo imposto passa a ser do beneficiário dos rendimentos, embora cabível a aplicação, à fonte pagadora, da multa isolada pela falta de retenção ou recolhimento prevista no art. 9o da Lei nº 10.426, de 2002, mantida pela Lei nº 11.488, de 2007.
MULTA QUALIFICADA. INTENÇÃO DOLOSA. MARGEM DE DÚVIDA. FALTA DE COMPROVAÇÃO PELA AUTORIDADE LANÇADORA.
Exige-se para a aplicação de penalidade mais gravosa a demonstração pela autoridade lançadora da intenção firme do infrator de praticar a conduta ilícita perante o Fisco, não deixando margem de dúvida a respeito da existência do dolo. Não demonstrada pela fiscalização a ocorrência das condições que permitam a majoração da multa de oficio, proporcional e isolada, até o importe de 150%, cabe afastar a qualificação da penalidade, reduzindo-a ao patamar trivial de 75% Recursos de Oficio Negado e Voluntário Provido em Parte.� (grifei) (Redator Designado Cleberson Alex Friess) (Grifos do original)
Conclusão
Ante o exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial da Contribuinte, apenas em relação à matéria Inexistência de Previsão Legal para Exigência de Multa Isolada e, no mérito, na parte conhecida, nego-lhe provimento.

(assinado digitalmente)
Mário Pereira de Pinho Filho
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Relatorio

Trata-se de Auto de Infracdo de multa de oficio e juros isolados, decorrente do
ndo recolhimento de Imposto de Renda Retido na Fonte — IRRF, referente a fatos geradores
ocorridos no periodo de 01/01/2010 a 31/12/2010, em razdo de vantagens financeiras fornecidas
pela Contribuinte a prestadores de servicos da empresa autuada, sob a forma de planos de stock
options.

Em sesséo plenaria realizada em 11/07/2019 foi proferido o Acorddo de Recurso
de Oficio e Voluntario n® 2201-005.285, assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF)
Periodo de apuracdo: 01/01/2010 a 31/12/2012

IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE. FALTA DE RETENCAO.
STOCK OPTIONS. INCIDENCIA. FATO GERADOR. BASE DE CALCULO.
CLAUSULAS DE LOCK-UP

Constatada a falta de retencdo e recolhimento do imposto na fonte, é devido o
lancamento, no a&mbito de Programas de stock options, quando verificada que a
operacdo tem nitido viés remuneratério, ndo apresentando natureza mercantil, nao
evidenciando qualquer risco para o beneficiario e estando claramente relacionada a
contraprestacao por servicos.

O fato gerador da obrigagdo tem lugar no momento do exercicio das opgdes de compra
e a base de célculo se verifica pela diferenca entre o valor eventualmente pago pelos
ativos e os valores praticados pelo mercado.

A restricdo ao direito de propriedade decorrente de clausulas contratuais que impedem a
alienagcdo de participacBes adquiridas por determinado tempo tem relacdo com a
estratégia da empresa em obter resultados de seus Planos de Opcdes de Compra de
Acdes por periodo adicional, ndo afastando a ocorréncia do fato gerador ou maculando a
base de céalculo apurada a partir do valor de mercado das a¢bes na data do efetivo
exercicio das opc¢des de compra.

STOCK OPTIONS. MOMENTO DA OCORRENCIA DA REMUNERACAO.

A remuneragdo para fins de incidéncia do tributo se consuma com a efetiva
transferéncia aos colaboradores das acOes, desde que estas possam ser comercializadas
no mercado financeiro de imediato, sendo irrelevante a futura destinacdo dessas ac¢des.

MULTA ISOLADA. FALTA DE RETENQAO E RECOLHIMENTO DO IR-FONTE.
Verificada a auséncia da retencdo e recolhimento do imposto pela fonte pagadora,
posteriormente a data fixada para a entrega da declaragdo de ajuste anual pela pessoa
fisica, exige-se daquela a multa de oficio e os juros isolados.

MULTA ISOLADA. LEI N° 11.488, DE 2007. BASE LEGAL.

A Lei n°® 11.488, de 2007, ao alterar os dispositivos legais que amparam a exigéncia da
multa isolada pela falta de retencdo de imposto de renda, ndo os suprimiu.

A deciséo foi registrada nos seguintes termos:
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Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento ao
recurso de oficio, vencidos os conselheiros Douglas Kakazu Kushiyama (relator) e
Francisco Nogueira Guarita, que negaram provimento. Em relacdo ao recurso
voluntério, por unanimidade de votos, em negar-lhe provimento. Votaram pelas
conclus6es, exclusivamente em relacdo ao recurso voluntario, os conselheiros Daniel
Melo Mendes Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Débora Féfano dos Santos,
Savio Salomdo de Almeida Nébrega, Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto
do Amaral Azeredo. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Carlos
Alberto do Amaral Azeredo.

A Contribuinte teve ciéncia da decisdo em 22/10/2019 (fl. 6855) e apresentou
embargos tempestivos. Notificado do despacho que rejeitou seus embargos em 08/01/2020 (fl.
7200), o Sujeito Passivo apresentou, em 22/01/2020 (fl. 6925), o Recurso Especial de fls.
6926/6964, no intuito de rediscutir as seguintes matérias:

a) Nulidade do Auto de Infracdo em Razdo da lliquidez e Incerteza do Crédito
Tributério;

b) Inexisténcia de Previsdo Legal para Exigéncia de Multa Isolada;

c) Néao Incidéncia do IRRF quando do Exercicio da Opcdo — Aplicacdo do
“Regime de Caixa”;

d) N&o Incidéncia do IRRF Sobre as Ac¢des Sujeitas a Clausula Lock up; e
e) Presenca dos Elementos que Caracterizam um Contrato Mercantil.

Pelo despachos de fls. 7207/7232, deu-se seguimento parcial ao apelo, somente
guanto as matérias descritas nos itens “b”, “c”, “d” e “e”.

A guisa de paradigmas, apresentaram-se os acorddos cujas ementas, na parte que
interessa as matérias em discussdo, transcreve-se:

Inexisténcia de Previsdo Legal para Exigéncia de Multa Isolada;

Acordéo n° 9202-02.288

“FONTE PAGADORA. AUSENCIA DE RETENCAO E RECOLHIMENTO.
SUPERVENIENCIA DA LEI N° 11.488/2007. RETROATIVIDADE BENIGNA.
EXCLUSAO DA MULTA PREVISTA NO INCISO Il DO ARTIGO 44 DA LEI N°
9430/96.

A multa isolada prevista no inciso Il, do artigo 44, da Lei n° 9430/96, foi expressamente
excluida, relativamente a fonte pagadora obrigada a reter imposto ou contribui¢cdo no
caso de falta de retencdo ou recolhimento, com fundamento na Lei n° 11.488/2007.
Aplicacdo do artigo 106, inciso II, ‘c’, do CTN.

FONTE PAGADORA. NAO EXIGIBILIDADE DO IMPOSTO. PARECER
NORMATIVO COSIT n° 01/2002. CONSEQUENTE NAO INCIDENCIA DA
MULTA PREVISTA NO INCISO 44, INCISO I, DA LEI N° 9.430/96.

Ndo mais sendo exigivel da fonte pagadora o imposto ndo recolhido, ndo ha respaldo
para incidéncia, consequentemente, da respectiva multa.
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Né&o Incidéncia do IRRF quando do Exercicio da Opg¢édo — Aplicacdo do “Regime de Caixa”

Acordio n°® 2401-005.254

“IRPF. GANHO DE CAPITAL. TRIBUTACAO PELO REGIME DE CAIXA.
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA.

O regime de caixa, como 0 proprio nome indica, privilegia o aspecto financeiro dos
negdcios juridicos, de modo que os efeitos fiscais das mutacbes patrimoniais sé serdo
reconhecidos quando houver a realizacdo financeira deles. Na apuracdo do imposto de
renda pelo regime de caixa, aplicavel as pessoas fisicas, somente ocorrera o acréscimo
patrimonial se houver a efetiva disponibilidade financeira.

Acorddo n® 9202-003.579

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOANFI'SICA — IRPF Exercicio:
2008 IRPF — OPERACAO DE INCORPORACAO DE AGOES — INEXISTENCIA DE
OMISSAO DE GANHO DE CAPITAL

[-]

Ademais, nos termos do artigo 38, § Unico, do RIR/99, a tributacdo do imposto sobre a
renda para as pessoas fisicas estd sujeita ao regime de caixa, sendo que, no caso, 0
contribuinte ndo recebeu nenhum numeréario em razdo da operagdo autuada.

N&o Incidéncia do IRRF Sobre as A¢Ges Sujeitas a Clausula “Lock up”

Acordédo n° 2402-005.011

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuracdo: 01/04/2007 a 31/12/2007
PLANOS DE STOCK OPTIONS. MOMENTO DO FATO GERADOR.

Caso o0s ganhos com os planos de “stock options” sejam tomados como remuneragéo,
consideram-se ocorridos os fatos geradores na data em que o beneficiario possa dispor
das acBes sem restricao.

Presenca dos Elementos que Caracterizam um Contrato Mercantil

Acordédo n° 2401-003.890

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS

L]

STOCK OPTIONS. CARATER MERCANTIL. PARCELA NAO INTEGRANTE DO
SALARIO REMUNERAGCAO.

No presente caso, o plano de stock options é mercado pela onerosidade, pois o preco de
exercicio da opcdo de compra das acBes € estabelecido a valor de mercado, pela
liberalidade da adesdo e pelo risco decorrente do exercicio da op¢do de compra das
acdes, de modo que resta manifesto seu cardter mercantil, ndo devendo os montantes
pagos em decorréncia do referido plano integrarem o salério de contribuicao.

Acordao n° 2803-003.815
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STOCK OPTION PLANS. PLANO OPCAO DE COMPRA DE ACOES SEM
PARTICIPACAO FINANCEIRA DA EMPREGADORA. NATUREZA NAO
REMUNERATORIA. NAO INCIDENCIA DE CONTRIBUICOES
PREVIDENCIARIAS.

Nos casos de opcdo de compra de acBes das empregadoras pelos empregados ou
diretores sem apoio financeiro daquelas, mediante preco representativo ao de mercado,
ndo considera-se remuneragdo, nem fato gerador de contribui¢des previdenciérias, pois
representam apenas um ato negocial da esfera civil/empresarial.

Razdes Recursais da Contribuinte

Em relacdo as matérias admitidas a rediscussdo, a Contribuinte alega, em sintese,
0 que segue:

Inexisténcia de Previsdo Legal para Exigéncia de Multa Isolada

- O langamento de multa isolada com fundamento no artigo 9° da Lei n°
10.426/2002 c/c o artigo 44, inciso I, da Lei n® 9.430/96, deve ser cancelado de plano por este,
em razdo da auséncia de previsdo legal para sua constituicao.

- Da simples analise do contetdo do citado artigo 9°, da Lei n® 10.426/2002,
utilizado expressamente pela Autoridade Fiscal para fundamentar o auto de infragdo em anélise,
endossado equivocadamente pela Turma Julgadora a quo, verifica-se que a possibilidade de
cobranca dessa multa isolada foi expressamente revogada ap6s as alteracdes promovidas neste
dispositivo legal pela Lei n°® 11.488/2007.

- A partir da leitura da redagdo original do artigo 44, incisos | e Il, da Lei n°
9.430/96, constata-se que havia a previsdo de cobranca das multas de 75% e de 150%, as quais
poderiam ser cobradas junto com o tributo ou isoladamente, conforme dispunha o seu paragrafo
1°,

- Em suma, a antiga redacgé@o do artigo 44, da Lei n° 9.430/96 (transcrita acima)
previa que tais multas poderiam ser cobradas:

e juntamente com o tributo que ndo foi pago (nos termos do paragrafo 1°,
inciso I); ou

e isoladamente, quando o tributo ou a contribuicéo tivesse sido pago apos o
vencimento do prazo previsto (nos termos do paragrafo 1°, inciso ).

- Especificamente para os casos de auséncia de retencdo na fonte de tributos ou
contribuices, o tratamento legal proprio das sancfes a serem aplicadas foi conferido pelo artigo
9° da Lei n°10.426/2002.

- Observa-se que em sua redacdo original, o artigo 9° da Lei n° 10.426/2002
determinava que a fonte pagadora estaria sujeita as multas de que tratavam os incisos | e Il do
artigo 44 da Lei n° 9.430/96, explanados (ou seja, 75% ou 150%; junto com o tributo ou
isoladamente).
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- Contudo, as hipoteses de cobranca de multa de oficio, seus percentuais e sua
sistematica (isoladamente ou ndo) foram alteradas substancialmente com o advento da Lei n°
11.488/2007, que introduziu modificacdo no texto do artigo 44 da Lei n° 9.430/1996 e, por
consequéncia, no artigo 9° da Lei n° 10.426/2002.

- Como resultado, pela analise de toda a evolugdo legislativa abordada pela
Recorrente, ao contrario do entendimento defendido pelo acordao recorrido, esta CSRF devera
chegar as seguintes conclusoes:

e A atual redacdo do artigo 9° da Lei n°® 10.426/2002, estabelecida pela Lei
n° 11.488/2007, expressamente excluiu a possibilidade de cobranga da
multa prevista no inciso I, do artigo 44, da Lei n® 9.430/96, limitando-se a
tratar sobre a possibilidade de aplicacdo da multa prevista no inciso | desse
mesmo dispositivo legal;

e A multa prevista no inciso I, do artigo 44, da Lei n°® 9.430/96, apenas pode
ser cobrada juntamente com o imposto ou contribuicéo devida;

e Isso porque, as situacdes eleitas pelo legislador para possibilitar a cobranca
de multa isolada foram estabelecidas apenas no inciso Il, do artigo 44, da
Lei n®9.430/96; e

e A hipbtese de cobranca de multa isolada nos termos do inciso Il, do
dispositivo legal em comento, foi expressamente excluida do artigo 9°, da
Lei n° 10.426/2002.

- E patente o entendimento de que se o imposto da fonte pagadora ndo é mais
devido, mesma sorte tem a penalidade que seria exigida com o aludido imposto. Ou seja, ndo
sendo mais devido o imposto, nunca se poderia cobrar a prépria multa. Por esse motivo se pugna
pela integral reforma do acdrddo recorrido, com o consequente cancelamento da presente
autuacao fiscal.

N&o Incidéncia do IRRF quando do Exercicio da Opgdo — Aplicacdo do “Regime de Caixa”

- Conforme destacado pela ora Recorrente em seu Recurso Voluntario, entendeu a
Autoridade Fiscal que a suposta “vantagem financeira” do plano de opcdo de compra de agdes,
isto é, a diferenca positiva entre o preco de exercicio da opcdo e o valor de mercado no dia do
exercicio, corresponderia a um rendimento de trabalho, e, por essa raz&o, deveria ser tributada
pelo Imposto de Renda da Pessoa Fisica.

- Entendeu, ainda, que a Recorrente seria responsavel pela retencdo na fonte a
titulo de antecipacdo, em decorréncia das disposicdes do artigo 620 e subsequentes do RIR.

- Assim, segundo a Autoridade Fiscal, a ocorréncia do fato gerador da obrigacéao
tributaria que daria ensejo a retengdo do IRRF pela Recorrente seria 0 suposto acrescimo
patrimonial do beneficiario supostamente ocorrido no momento do exercicio.

- A Turma Julgadora a quo acobertou aludido entendimento da Autoridade
Julgadora.
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- Como bem pontuado no TVF, nos termos do artigo 43 do RIR séo tributaveis
pelo imposto de renda os “rendimentos provenientes do trabalho assalariado, as remuneragoes
por trabalho prestado no exercicio de empregos, cargos e fungdes, e quaisquer proventos ou
vantagens percebidos”.

- Resgata-se, nesse sentido, que o artigo 43 do CTN determina que o fato gerador
do imposto de renda seré a aquisic¢ao de disponibilidade econdmica ou juridica.

- No entanto, no caso concreto ndo se verifica nenhum esforco por parte da
Autoridade Fiscal a fim de se comprovar a subsun¢do dos fatos a norma que fundamenta a
incidéncia do imposto de renda. Apenas, como dito acima, o esforco de replicar os fundamentos
da autuacao de contribuicBes previdenciarias exigidas da pessoa juridica.

- O mesmo equivoco foi incorrido pela Turma Julgadora a quo, haja vista que ao
afirmar que “no mesmo sentido tém ocorrido reiteradas manifestagdes deste Conselho”, traz a titulo
de exemplo o acorddao n° 2401-004.467, que trata de contribuicGes previdenciérias, e ndo de
imposto de renda.

- Todavia, ainda que a Autoridade Fiscal e/ou a Autoridade Julgadora tivessem
procedido a tentativa de subsumir o exercicio das opcGes as hipoteses legais acima mencionadas,
sua pretensao restaria frustrada.

- A disponibilidade econdmica corresponde ao rendimento ou provento realizado,
assim entendido como dinheiro em caixa. A disponibilidade juridica, por sua vez, corresponde ao
titulo juridico que permite ao seu titular obter a respectiva realizacdo por certa quantia em
dinheiro.

- Com efeito, ndo obstante o artigo 43 do CTN fazer referéncia a disponibilidade
econémica ou juridica da renda como requisito a sua tributacdo, coube ao legislador ordinario
definir se, para que ocorra a imposicdo do Imposto de Renda da Pessoa Fisica, a mera
disponibilidade juridica seria suficiente, ou se apenas diante da disponibilidade econémica
poderd incidir a referida exacéo.

Isso porque se constata a existéncia de conceitos diferenciados de renda utilizados
na tributacdo das pessoas fisicas e das pessoas juridicas, ambos abrangidos, a um s6 tempo, pelo
texto do citado artigo 43 do CTN.

- De fato, no que concerne as pessoas fisicas, por especifica disposicdo legal,
aplica-se o chamado “regime de caixa”, pelo qual somente se pode impor o Imposto de Renda no
momento em que ha efetiva disponibilidade de recursos financeiros (ou “disponibilidade
econémica”) para o seu pagamento (paragrafo unico do artigo 38 do RIR/99).

- Assim, se ndo houve a realizagdo da renda de modo que o numerdrio tenha sido
efetivamente recebido pelo seu titular, ndo podera haver a incidéncia do Imposto de Renda sobre
os rendimentos das pessoas fisicas.

- Qualquer tentativa de exacdo nesse sentido consistird em afronta ao principio da
capacidade contributiva, na medida em que se exigird que o contribuinte se desfaca de seu
patrimonio, sacrificando-o, para que possa arcar com o 6nus do tributo.
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- Dos precedentes colacionados como paradigmas verifica-se que é patente o
entendimento de que se ndo houve a realizagdo da renda de modo que o numerério tenha sido
efetivamente recebido pelo seu titular, ndo podera haver a incidéncia do Imposto de Renda sobre
os rendimentos das pessoas fisicas.

- No presente caso, € incontroverso que, assim como nos casos acima analisados,
no momento do exercicio ndo h& qualquer acréscimo patrimonial — entendido como o efetivo
ingresso de numerario — para a pessoa fisica beneficiaria do plano, de modo que ndo ha que se
falar em incidéncia de Imposto de Renda da Pessoa Fisica em tal momento. Por esse motivo se
pugna pela integral reforma do acordao recorrido.

- Restando comprovada, portanto, a existéncia de dissidio jurisprudencial também
neste ponto, essa Camara Superior devera conhecer o presente apelo especial para dar-lhe
provimento, a fim de ser aplicado o posicionamento dos acérddos paradigmas acima, com o
consequente cancelamento da autuacdo fiscal ora vergastada.

N&o Incidéncia do IRRF Sobre as A¢Ges Sujeitas a Clausula “Lock up”

- como é sabido, ap6s manifestacdo expressa acerca do interesse em exercer as
opcoes disponibilizadas, terminado o periodo de caréncia e exercida a opgdo, os beneficiarios do
plano de opcdo de compra de acdes da Recorrente estdo sujeitos ainda a uma clausula de
restricdo de venda das acdes (“lock up™), pelo periodo de trés anos, parcela essa determinada de
acordo com a seguinte formula (Clausula 4.3.1):

N=05xQx(l-Pe/Pm) onde:

N = quantidade de ac¢des retidas para venda apds 3 anos do exercicio

Q = quantidade de opcdes/acdes disponiveis para exercicio

Pm = preco de mercado da acao na data de exercicio

Pe = preco de exercido da opgéo (cotacdo de fechamento do dia anterior)

Neste interim, conforme narrado nos fatos, a DRJ concluiu acertadamente que as
acOes incorporadlas pelo beneficiario do plano sujeitas a clausula de restricdo de venda {lock up),
como se verifica no caso concreto, ndo poderiam ensejar a retencdo na fonte do IRPF a titulo de
antecipacdo. E, desse modo, seria incabivel a exigéncia de multa sobre essa base:

Das ac0es sujeitas a clausula lock up:

Contudo, ha que se dar tratamento distinto para as agBes que ndo puderem ser
negociadas de imediato pelos trabalhadores beneficiarios por estarem presas a clausula
restritiva de venda (lock up).

Como exposto, por conta da clausula lock up, parte das a¢des adquiridas em decorréncia
do plano de a¢bes ofertada pela autuada ndo pode ser comercializada de imediato pelos
trabalhadores, havendo a necessidade de se aguardar um prazo de mais de 03 (trés) anos
apds sua aquisicao.

L]
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Também se verifica uma incoeréncia quando a fiscalizacdo calcula o beneficio gerado
por essas acdes a partir do seu valor de mercado, sendo que naquele momento tais aces
ndo poderiam ser negociadas.

L]

Desta maneira, entendo que os ganhos decorrentes das ac¢Oes alcancadas pelo lock up
deverdo ser excluidos da base de calculo das contribuicdes lancadas, [...] Reitero que
essas mesmas premissas aplicam-se a incidéncia do IR-Fonte.

- O voto vencedor do acordao recorrido, contudo, reformou este entendimento.

- A Turma Julgadora a quo, admite que a existéncia da denominada clausula lock
up serve a evidenciar o risco verificado na manutencao dos ativos no patriménio do beneficiario
do Plano, que esta clausula corresponde a uma limitacdo a principal faculdade do direito de
propriedade que € a disposicdo do bem e admite, ainda, que pode impactar a base de calculo do
tributo lancado, mas opta, de maneira totalmente contraditoria, por manter o crédito tributario
langado neste ponto.

- No acérddo paradigma, o entendimento corretamente aplicado é de que uma vez
que o beneficiario ndo pode dispor das opcBes para aliena-las, ndo se pode dizer que é seu
proprietario. Assim, se 0 bem ndo se incorporou ao seu patriménio, o fato gerador do imposto
né&o pode ser considerado como ocorrido.

Presenca dos Elementos que Caracterizam um Contrato Mercantil

- A partir dos acérddos indicados como paradigmas, devera essa Camara Superior
reformar o acérdao recorrido, reconhecendo, por consequéncia, a natureza mercantil do plano de
opcao de compra de acdes da Recorrente.

- De acordo com a Autoridade Fiscal, as caracteristicas do plano de op¢éo de
compra de acbes da Recorrente afastariam o carater mercantil “observado em operacoes
semelhantes praticadas regularmente pelo mercado”, deflagrando a natureza supostamente
remuneratéria do beneficio, de modo que o “acréscimo patrimonial” auferido pelos beneficiarios
qguando do exercicio das op¢bes configurariam, consequentemente, remuneracdo pela prestacao
dos servigos a Recorrente.

- Corroborando o entendimento fiscal, o Conselheiro autor do voto vencedor neste
ponto, entendeu que ndo estariam presentes, no caso em aprego, 0s elementos de um contrato
mercantil, mais especificamente os fatores onerosidade e risco.

- Para o redator do voto vencedor da decisdo recorrida, o fato de que “ndo ha
pagamento de qualquer prémio no momento da outorga da opc¢do” é suficiente para afastar tanto
a onerosidade, quanto o risco, caracteristicas inerentes a um contrato de natureza mercantil.

- Contudo, ndo merece prosperar 0 acordao recorrido nesse ponto, na medida em
que as opcdes sdo contratos nos quais invariavelmente existe um fator de risco agregado,
elemento inerente a tal modalidade de investimento. Ou seja, o titular de uma opgéo de compra
estd sempre apostando na valorizacdo do ativo objeto de suas op¢des no mercado a vista e
certamente perdera caso essas venham a se desvalorizar.
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- A mera obrigatoriedade da manutencdo das condicGes necessarias para o
exercicio, ao aguardar o momento de exercicio (vesting), apostando na valorizagdo dos ativos, ja
representa um risco ao beneficiario, inclusive na perda da oportunidade de outros negdcios, de
outras propostas de trabalho etc.

- Ou seja, ao contrario do quanto sustentado pela Turma Julgadora a quo, 0 risco
reside na oscila¢do do valor de mercado das a¢des, que, dependendo do patamar, 0 que ndo esta
ao alcance do controle tanto do empregado quanto do empregador, pode inviabilizar o exercicio
das opgoes.

- Dessa forma, o risco ndo esta atrelado a margem de “vantagem econémica” na
aquisicdo da acdo, no término do exercicio da opgdo, mas antes a propria viabilidade econdmica
de tal exercicio, considerados 0s ganhos e custos decorrentes.

- De fato, existiu para o citado beneficiario apenas a expectativa de realizacéo de
um negocio — a aquisicdo de acdes — se as condi¢des de mercado se mostrassem favoraveis.

- Tal entendimento coaduna com o posicionamento adotado por este nos acérddo
paradigmas, no sentido de que a concessdo da opcdo configura contrato mercantil envolvendo o
risco de perceber ganho ou ndo, conforme a oscilacdo de mercado.

- Pontua-se, por oportuno, que, no caso concreto, estdo presentes as principais
caracteristicas que levaram a Turma Julgadora do acérddo paradigma a reconhecer que o Plano
examinado possuia carater mercantil e, portanto, ndo poderia ser classificado como
remuneratorio.

- ao contrario do quanto sustentado pela Turma Julgadora a quo ainda que nao
haja a previsdo do pagamento de qualquer tipo de “prémio” no momento da outorga das opcoes,
0 risco permanece presente no Plano da Recorrente, dado que se trata de escolha de investimento
para a qual o participante do plano se prepara, reserva recursos para exercer as opcgoes e deixa de
lado outros tipos de investimento.

- Ao contrario do consignado pela Autoridade Fiscal e encampado pelas
Autoridades Julgadoras de primeira e segunda instancia, o risco de ganhar ou ndo ganhar é
equivalente ao risco de ganhar ou perder, uma vez que todos que entram em algum investimento
tém a intencdo de ganhar. Exatamente o entendimento manifestado pelos acérddos paradigmas
supramencionados.

- Deste modo, se o investidor, ao final do seu investimento, termina com as
mesmas posic¢Oes que tinha inicialmente, a sua empreitada foi frustrada.

- Ndo ganhar é um dano para o investidor, se considerarmos o0 custo de
oportunidade que assumiu para a manutencao das condi¢fes do negocio. Se as opgdes “viraram
p6”, certamente houve uma perda potencialmente financeira para o titular, evidenciadas pelas
oportunidades que pode ter deixado de aproveitar para manutencgéo das referidas condigdes.

- E evidente, assim, que a natureza da opcdo é de risco, pois sua lucratividade
depende de fatores de incerteza, atrelados as oscilagbes do mercado bursatil.
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- Desde a outorga as opcdes estavam sujeitas as oscilagcdes do mercado acionario,
de modo que n&o ha como afirmar que o risco € nulo.

- Indiscutivel ainda o carater oneroso do Plano analisado, na medida em que é fato
incontroverso que os beneficiarios devem desembolsar vultuosos montantes para adquirir as
acOes da Recorrente, que ndo sdo ofertadas de forma ‘“graciosa”, conforme sustentado pela
Turma Julgadora a quo. N&o € a existéncia ou ndo do pagamento do “prémio” que deve definir o
carater oneroso do Plano.

- Por fim, cumpre mencionar que a jurisprudéncia trabalhista é no sentido de que
os planos de stock options ndo representam remuneracdo, ostentando, assim, natureza mercantil.
Inclusive, tal entendimento ja foi confirmado, em reiteradas oportunidades, pela Justica Federal,
como se pode observar de diversos acérdaos proferidos pelos Tribunais Regionais Federais (a
titulo de exemplo, cita-se o acérddo proferido

Contrarrazoes da Fazenda Nacional

Os autos foram encaminhados a Fazenda Nacional para ciéncia do Recurso
Especial da Contribuinte em 12/01/2021 (fl. 7238), sendo que, em 25/01/2021 (fl. 7261), foram
oferecidas as contrarrazdes de fls. 7239/7260, com o0s argumentos transcritos na sequéncia:

Conhecimento

- O recurso especial ndo merece ser conhecido haja vista a inexisténcia de
requisito essencial de cabimento. Com efeito, os acérddos cotejados carecem de similitude fatica.

- Os acorddos paradigmas versam sobre situagdo distinta. O primeiro paradigma
trata de lancamento de imposto de renda sobre ganho de capital em alienacdo de acdes. O
segundo paradigma trata também de ganho de capital em alienacdo de a¢des incorporadas.

- Néo deveria ter sido dado seguimento ao recurso especial, haja vista que o
recorrente deveria trazer julgado que tratasse especificamente de langamento de IRRF em stock
options;

- Diante da auséncia de requisito de cabimento, a Fazenda Nacional requer o néo
conhecimento do recurso.

Possibilidade de Aplicacdo da Multa Isolada

- A recorrente defende que a multa isolada aplicada pela fiscalizacdo padeceria de
suporte legal, tendo em vista que o art. 9° da Lei 10.426/02 e o art. 44, 1 e 1l, da Lei 9.430/96
foram revogados pela Lei 11.488/07 (art. 14).

- Consoante entende, o texto vigente do art. 44 da Lei 9.430/96 sé possibilita a
aplicacdo da multa de 75% ou de 150% na hipdtese de falta de pagamento e em conjunto com o
tributo devido. Apenas a multa de 50% poderia ser cobrada de forma isolada, nos casos de falta
de tributacdo de rendimentos sujeitos ao carné-ledo ou de falta de pagamento de estimativa
mensal pela pessoa juridica.

- Tal argumentacéo, contudo, ndo merece prosperar.
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- O auto de infracdo ndo se baseia em dispositivos legais revogados como quer
fazer crer a recorrente. Uma simples leitura do tdpico relativo ao enquadramento legal das
infracBes demonstra que serviram de fundamento para a autuacao tanto a redacéo original do art.
9° da Lei 10.426/02, quanto a redacédo alterada pela Medida Provisoria 351/07 e pelo art. 16 da
Lei 11.488/07.

- Por outro lado, também ndo encontra nenhum respaldo a tese de que foi
revogada a possibilidade de se aplicar de modo isolado a multa por falta de retencdo do Imposto
de Renda.

- Nos termos do art. 9° da Lei n° 10.426/2002, havia duas infracbes a ensejar a
aplicacdo de multa de oficio: (i) a fonte pagadora deixar de reter ou de recolher o tributo; (ii) a
fonte pagadora efetuar o recolhimento apds o prazo fixado sem acréscimo de multa.

- Com o advento da MP n° 351/2007, convertida na Lei n° 11.488/2007, o art. 9°
da Lei n° 10.426/2002 sofreu alteracdo em seu conteudo.

- Comparando-se as duas redacgdes do art. 9°, verifica-se que a Unica modificacdo
ocorrida foi a exclusdo da hipétese de exigéncia de multa isolada no caso de a fonte pagadora
efetuar o recolhimento em atraso sem o acréscimo de multa de mora. Tal alteracdo esta em
consonancia com a modificacdo procedida pelo art. 14 da mesma MP no art. 44 da Lei n°
9.430/96, que revogou a multa pelo recolhimento de tributos em atraso sem multa de mora.

- Inclusive, 0 método de redacdo legislativa de ndo fixar o percentual da multa no
proprio art. 9° da Lei n® 10.426/2002, mas de fazer referéncia ao percentual fixado no art. 44 da
Lei n°9.430/96, foi mantido.

- Destaque-se, outrossim, que em ambas as redacGes ndo € feita nenhuma mencéo
aos dispositivos do art. 44 que tratam especificamente de multa isolada.

- Consoante ja mencionado, a exclusdo no art. 9° da Lei n° 10.426/2002 da
previsdo da multa pelo ndo recolhimento da mora ocorreu simultaneamente a exclusdo no art. 44
da Lei n°9.430/96 de previsao correspondente. A Unica multa isolada que o legislador pretendeu
extinguir foi a incidente nos casos de pagamento em atraso, sem acréscimo de multa moratoria,
tanto para o contribuinte como para a fonte pagadora responsavel pela retencéo.

- Tal multa é completamente distinta da multa aplicada pela falta de
retencdo/recolhimento do tributo pela fonte pagadora, cuja previsao continuou mantida na nova
redacéo.

- O art. 9° da Lei 10.426/02, seja na redacéo original, seja na redagéo atualmente
vigente, no que concerne aos elementos antecedentes e conseqlientes da regra-matriz, apenas
deixou para a disciplina do art. 44 da Lei 9.430/96 a questdo atinente ao critério quantitativo.

- Estando no art. 9° da Lei 10.426/02 perfeitamente delimitados os elementos de
fato que a norma pretende regular, ndo ha razbes para buscar no art. 44 da Lei 9.430/96 as
diretrizes de aplicacdo da multa.

- Diante desse cenario, a Unica interpretacdo possivel a remissdo feita ao art. 44 da
Lei 9.430/96 € a de que o legislador pretendeu que, como critério quantitativo da hipdtese de
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incidéncia, fossem aplicados os percentuais de 75% e 150%, previstos inicialmente nos incisos |
e Il do art. 44, e, posteriormente, no inciso | do art. 44 e no § 1°.

- O legislador jamais buscou, por meio da remissao ao art. 44 da Lei 9.430/96, que
a multa a ser aplicada em caso de falta de retencdo ou recolhimento fosse a multa de oficio
vinculada prevista na mencionada lei, mas sim que a multa especifica prevista no art. 9° da Lei n°
10.426/2002 fosse aplicada nos percentuais da Lei n°® 9.430/96, quais sejam, 75% ou 150%. E a
multa prevista no art. 9° da Lei n° 10.426/2002, na hipotese de falta de retencdo ou de
recolhimento, podia ser aplicada juntamente com a exigéncia do tributo ou isoladamente, néo
havendo nenhum tipo de vinculagdo com o modo como eram aplicadas as multas de oficio do art.
44 da Lei 9.430/96. A Lei 10.426/02 ndo fez nenhuma ressalva quanto a possibilidade de
aplicacdo isolada da multa pela falta de retencdo do Imposto de Renda, ndo sendo dado ao
intérprete criar restricbes onde nem mesmo a propria lei o fez.

- No caso de pagamentos realizados a pessoas fisicas, a multa isolada era e
continua sendo exigida sempre que o lancamento de oficio fosse efetuado apds a entrega da
declaracdo de rendimentos pelo beneficiario do pagamento, e a retencao/recolhimento do tributo
pela fonte pagadora fosse considerada como antecipagdo do imposto de renda devido pelo
beneficiario. Isto porque a partir deste marco temporal a fonte pagadora deixava de ser a
responsavel pela retengdo e recolhimento do IR, ndo sendo possivel efetuar contra ela o
lancamento do tributo.

- Este entendimento quanto a distin¢do entre a exigéncia da multa de oficio fixada
no art. 9° de forma vinculada ou isolada foi cristalinamente desenvolvido no Parecer Normativo
Cosit n° 01/2002, aprovado pelo Secretéario da Receita Federal em 24/09/2002.

- Nos termos do Parecer Normativo Cosit n°® 01/2002, ent&o, independentemente
de ndo mais ser exigivel da fonte pagadora o tributo, sobre ela deve recair o lancamento da multa
de oficio pela falta de retencédo, que, em tal hipétese, s6 podia ser cobrada de forma isolada.

- Finalmente, convém ter em mente que, sob pena de se instituir indesejado
tratamento desleal para com aqueles que cumprem rigorosamente 0s seus deveres, a fonte
pagadora deve-se sujeitar a sancdo, embora dela ndo se possa mais exigir o imposto, apds o
encerramento do prazo para a entrega da declaracdo de ajuste anual do beneficiario.

- Se ndo houver sanc¢do para as fontes pagadoras que ndo efetuam as retencdes e
os recolhimentos a que estdo obrigadas, o carater impositivo dessas obrigacOes ficara seriamente
ameacado.

Da natureza remuneratdria das Stock Options ofertadas

- Do quanto exposto até o presente momento, é possivel afirmar com firmeza as
stock options sdo oferecidas como vantagem adicional a remuneracdo basica, como um atrativo
para que os executivos trabalhem e continuem trabalhando na companhia, quer dizer, séo
oferecidas pelo trabalho.

- Outra nota caracteristica dos programas de op¢édo, que confirma se tratar a opgao
de compra de remuneracdo diferida concedida aos altos executivos, € o fato que o Plano nédo era
estendido a todos os trabalhadores indistintamente, mas apenas aqueles considerados “elegiveis”
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pela empresa. Assim, apenas alguns empregados e altos executivos, determinados nominalmente
pela companhia poderiam auferir a vantagem.

- Observa-se, assim, que a concessdo das opcdes de acdo possui um carater
discricionério e retributivo, vinculado ao desempenho do profissional da empresa.

- Como previsto nos planos e programas, a performance do executivo e o alcance
de metas eram determinantes na eleicdo dos beneficiarios e na atribuicdo do nimero de agdes em
cada contrato. Ndo ha duavidas, portanto, de que as Stock Options eram ofertadas como
retribuicdo pela prestacdo de servico.

- As opcdes de compra eram também conferidas em carater personalissimo, ndo
negociaveis ou transferiveis a terceiros. Assim, como cogitar que as op¢des pudessem ter carater
mercantil se elas eram, por determinacdo da companbhia, inegociaveis?

- As opgdes, e isso € da maior importancia, ndo eram objeto de compra e venda
entre a companhia e os executivos beneficiarios, sendo-lhes graciosamente outorgadas, o que
também atua para se afaste seu carater mercantil.

- Ndo se perca de vista que uma opcao de compra de a¢Ges mercantil € um titulo
mobiliario que possui valor em si e cotacdo em bolsa de valores. O chamado mercado de opcBes
é 0 mercado em que sdo negociados direitos de compra e venda de lotes de acdes, com precgos e
prazos de exercicios predeterminados.

- No caso das Employee Stock Options, contudo, tal direito de compra é outorgado
graciosamente aos administradores e executivos beneficiarios, que ndo pagam pela opcao de
compra, ndo se realizando entre empresa e beneficiario nenhuma rela¢do mercantil.

- Alids, em verdade, as opg¢des sdo outorgadas em troca do trabalho que sera
prestado pelos beneficiarios a Companhia outorgante, como expressamente admitido pela
recorrente nas notas explicativas as demonstracdes financeiras de 2009 e 2010, ao afirmar que
“oferece a empregados e executivos planos de remuneracdo com base em acdes, liquidados em
acoes da Companhia, segundo os quais a Companhia recebe 0s servicos como contraprestacdes
das opcdes de compra de acbes”.

- E 0 que dizer da previsdo de “pagamento em dinheiro da quantia a que o
Beneficiario faria jus nos termos do Plano”, no caso de a Companhia se envolver em operacdes
de reorganizacao societaria?

- Diante de tal previsao, fica a pergunta: sendo a outorga das Stock Options uma
mera operacdo mercantil, cheia de riscos para as partes beneficidrias, em que, na verdade, o
unico fluxo financeiro existente se da dos beneficiarios para a empresa, a que titulo haveria uma
previsdo de pagamento em dinheiro da empresa para o0s beneficiarios no plano?

- Para a Fazenda Nacional a resposta a esse questionamento & simples: essa
previsdo no Plano de Opcdo de Compra de Agdes é a confissdo de que tal plano é politica de
remuneracao da empresa, € a confissdo do compromisso assumido pela empresa de implementar
parcela da remuneracgdo variavel por meio das Stock Options.
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- Merece destaque, ainda, o fato de que, a nogdo de justa causa trabalhista é
sempre decisiva na definicdo do tratamento a ser conferido aos lotes de agdes em caso de
encerramento do vinculo. A manutencdo ou o cancelamento das lotes de acdes ofertados estdo
sempre na dependéncia do motivo pelo qual o vinculo com o executivo foi encerrado. Se esse
encerramento se deu com base em motivo que configure justa causa nos termos da legislacédo
trabalhista ou violacdo dos deveres e atribui¢des de administrador, o direito a aquisi¢ao dos lotes
fica cancelado de pronto.

- Eventos como invalidez permanente e aposentadoria também geram
consequéncias no exercicio das opcdes, 0 que denota sua relagdo direta com o contrato de
trabalho. Estivéssemos, de fato, diante de uma tipica stock option mercantil, isso jamais
aconteceria.

- Assim, entende a Fazenda Nacional que todos os elementos acima mencionados,
se levados em consideracdo em seu conjunto, apontam claramente para a existéncia de uma
politica de remuneracdo diferida dos executivos beneficiarios.

- E nesse ponto ndo se perca de vista que, consoante a norma do art. 22, | e 11, da
Lei n° 8.212/91, todos os valores pagos no més aos empregados e aos contribuintes em
contraprestacdo ao trabalho sdo remuneracao.

- A norma em comento contempla como remunera¢do qualquer acréscimo
patrimonial que seja propiciado pela empresa aos empregados e contribuintes individuais que
Ihes prestem servigos.

- No caso, dissecando a hipotese de incidéncia da contribui¢do previdenciaria,
temos que todos os seus elementos estdo presentes, na medida em que:

a) temos empregados e contribuintes individuais

b) recebendo pagamento por parte da empresa via concessdo graciosa de stock
options

c) em decorréncia do trabalho prestado, pois é condicdo de outorga da Stock
Option que o beneficiario esteja prestando trabalho.

- As stock options para empregados e diretores ndo sdo outorgadas aos
beneficiarios em contrapartida do recebimento de um prémio, como no caso das stock options
mercantis, mas em contrapartida ao trabalho que tais beneficiarios prestam e prestardo para a
companhia.

- Ja restou fixado que (i) ha trabalhadores que (ii) recebem pagamentos por meio
do programa de unidades de investimento (iii) em razdo do trabalho. Resta verificar se estes
pagamentos atendem a exigéncia do art. 201, §1° da Constituicdo de 1988, que prediz que a
remuneracdo, para efeito de contribuicdo previdenciaria, compreende “os ganhos habituais do
empregado, a qualquer titulo”, refletida na disposicdo legal supra transcrita. Ou seja, resta
verificar o elemento habitualidade.

- Os Planos de Opc¢des de AcBes previam resgates anuais por periodo de quatro
anos consecutivos. A repeticdo uniforme, por quatro anos consecutivos, é apta a caracterizar a
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habitualidade exigida pelo legislador e, portanto, ficam preenchidos os requisitos para que 0s
pagamentos subsumam-se ao conceito de remuneracé&o.

- Todos os elementos acima mencionados, além de outros citados no relatério
fiscal, conduzem a insofismével conclusdo de que, de fato, as vantagens patrimoniais conferidas
aos executivos da companhia por meio das stock options possuem natureza de remuneragéao.

- Trata-se de retribuicdo econdmica em decorréncia do trabalho prestado, que, por
consequéncia, deve sofrer os efeitos fiscais previstos na legislacao tributaria.

- A questdo do “risco”, insistentemente levantada pelo contribuinte, que defende
que a opgdo de compra € um investimento porquanto quando o beneficiario for vender as acoes
elas podem ter-se desvalorizado configura um claro desvio de perspectiva na analise da matéria,
pois a remuneracdo dos beneficiarios ndo advém da revenda das a¢6es no mercado.

- Eventual ganho por parte do beneficiario na revenda dessas a¢cbes no mercado
dara origem a outro evento juridico-tributario, mas que em que nada interfere no fato prévio de
que a companhia remunerou seus diretores por meio das stock options.

- N&o se questionaria a natureza remuneratoria de um veiculo dado em razdo do
trabalho caso este sofresse uma coliséo e perdesse valor. Tampouco se questionaria a base de
calculo da contribuicdo pelo fato de a inflacdo corroer o poder de compra do segurado. Assim,
resta claro que eventos posteriores a disponibilizacdo do bem ao segurado ndo interferem na
caracterizacdo de sua natureza remuneratoria.

- O fato gerador da obrigacéo tributéaria previdenciaria simplesmente ndo se desfaz
em virtude do destino dado a remuneracdo pelo empregado ou pelo contribuinte individual.

- Quando se fala em opcéao de compra de a¢Bes concedidas a trabalhadores, ha que
se fazer uma separacdo entre as relacGes juridicas existentes. A relacdo juridica que se da entre o
empregador e o trabalhador vai apenas até 0 momento em que esse exerce o direito recebido de
comprar acdes. A segunda relacdo, que se verifica entre o trabalhador e o mercado, nao
contamina a relacdo empresa-trabalhador e os riscos dela advindos, notadamente o de
desvalorizacdo das acOes, ndo interferem na realizacéo do fato gerador.

- Na primeira relacdo (companhia-trabalhador) simplesmente ndo héa riscos de
perda, na medida em que ndo houve, por parte dos beneficiarios, o pagamento de prémio. A
possibilidade de ndo haver ganhos ou de que 0s ganhos sejam menores do que o esperado ndo ha
jamais que ser tratada como risco financeiro de perda, ndo se mostrando suficiente para retirar
das Stock Options ser carater de remuneracédo variavel.

- As Stock Options sd&o um componente variavel da remuneracdo e, como tal,
podem ndo se implementar se ndo forem alcancados certos critérios de desempenho do
trabalhador ou da prépria empresa. O seu ndo recebimento, por exemplo, na hipétese de as
opcdes ndo serem exercidas, ndo significa “trabalho de graga” por parte do empregado ou do
executivo, até mesmo porque elas complementam a remuneracéo fixa, que sera necessariamente
recebida, independentemente de qualquer fator.
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- Ora, é intrinseca a remuneracdo variavel a possibilidade de que sua
implementacdo ndo ocorra. Bonus, gratificagcbes de desempenho, prémios por performance, entre
outros componentes da parcela varidvel da remuneracdo, podem ndo ser pagos se as metas
acordadas ndo forem alcancadas, se a empresa ndo auferir um determinado percentual de lucro,
etc, ndo havendo que se falar que em tais hipdteses o trabalhador tenha “trabalhado de graca”
para empresa.

- Ainda sob a perspectiva do risco, hd que se registrar que depois que
efetivamente exerce a opcdo, o beneficiario ndo é obrigado a vender as a¢fes, muito menos em
periodo de baixa cotacdo. Nos contratos de outorga, ndo ha prazo, nem obrigacdo de revenda, de
modo que esse elemento “risco” é puramente artificial.

- E mais! Os programas e 0s contratos ndo trazem qualquer tipo de dbice a
imediata revenda das a¢Bes adquiridas pelos beneficiarios, que estdo, portanto, livres para
realizar a diferenca entre o preco de exercicio e o valor de mercado das acdes.

- Ante a auséncia de prazo de lock up, a decisdo do beneficiario de permanecer
com as acOes em nada difere da decisdo de um empregado que resolve investir seu salario no
mercado de capitais. Os riscos advindos dessa decisdo sdo riscos pessoais assumidos pelo
trabalhador que jamais terdo o conddo de alterar a natureza do pagamento recebido da empresa.

- Negocios celebrados em tais moldes ndo guardam consonancia com as Stock
Options tipicamente mercantis, como quer fazer parecer o recorrente. Todas as caracteristicas
acima abordadas, na verdade, refletem mecanismos para a implementacdo da parcela da
remuneracao variavel acordada sob o manto do contrato de opcéo de compra de acdes.

- As Stock options para empregados e administradores, portanto, ndo sdo contrato
mercantil, sdo politica de remuneracdo variavel. O empresario introduz no contrato de trabalho
uma parte variavel da remuneracdo, determinada pela concessdo de op¢des de compra de agdes.
Essa concessdo é concebida como um modelo de retribuicdo varidvel, baseada em parametros
objetivos.

- Dessa maneira, tem-se que as Stock Options nada mais sdo que retribuicéo
econémica em decorréncia do trabalho prestado, que, por consequéncia, deve sofrer os efeitos
fiscais previstos na legislacdo tributéria.

- Finalmente, convém apenas registrar que os julgados da Justica do Trabalho que
afastam a natureza salarial das Stock Options ndo podem servir de fundamento para a pretensao
da recorrente, uma vez que ali se estd tratando do conceito de salario dentro do contexto do
contrato de emprego, que é tipico e detalhadamente regulamentado pela CLT.

- Nas decisdes da Justica Laboral, ndo se leva em conta o contexto juridico das
contribuicdes previdenciarias, em que a intencdo do proprio legislador constitucional é a mais
ampla possivel, abarcando ndo apenas o salério regulado pela CLT e tutelado pela justica
trabalhista, mas todos os rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer titulo, a pessoa
fisica, mesmo sem vinculo empregaticio.
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Voto

Conselheiro Mério Pereira de Pinho Filho — Relator
CONHECIMENTO

O Recurso Especial da Contribuinte é tempestivo, restando perquirir se atende aos
demais pressupostos de admissibilidade. Foram apresentadas contrarrazdes tempestivas.

Como dito no relatério, as matérias devolvidas & apreciacdo desta Camara
Superior de Recursos Fiscais — CSRF foram assim denominadas i) Inexisténcia de Previsao
Legal para Exigéncia de Multa Isolada; ii) N&o Incidéncia do IRRF quando do Exercicio da
Opcdo — Aplicacdo do “Regime de Caixa; iii) Ndo Incidéncia do IRRF Sobre as A¢des Sujeitas a
Clausula Lock up; e iv) Presenca dos Elementos que Caracterizam um Contrato Mercantil.

Insta ressaltar que, de acordo o art. 67 do Anexo Il do Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — RICARF, aprovado pela Portaria MF n°
343/2015, o Recurso Especial de Divergéncia é cabivel nas situacGes em que as diferentes
turmas deste 6rgdo de julgamento administrativo, diante de contextos faticos semelhantes,
apresentem interpretacdes divergentes em relacdo a legislacéo tributéria.

No que se refere a matéria “N&do Incidéncia do IRRF guando do Exercicio da
Opcdo — Aplicacdo do “Regime de Caixa”, o ponto da decisdo recorrida contestado por meio da
peca recursal diz respeito ao entendimento que prevaleceu no Colegiado a quo de que, em
relacdo a planos de stock options considerados de natureza remuneratéria, o fato gerador do
imposto sobre a renda de pessoa fisica ocorre quando do exercicio da compra de acles e a base
de calculo do tributo corresponde a “diferenca entre o valor de mercado das a¢des adquiridas,
na data do exercicio, e o valor efetivamente pago pelo beneficiario”.

Ocorre que o primeiro paradigma, Acérddo n° 2401-005.254, aborda contexto
fatico sobremaneira diverso. Referida decisdo diz respeito a exigéncia de imposto na alienacao
de acbes em que houve a retencdo de partes dos valores representativos do negécio realizado, a
titulo de garantia, para indenizacdo da adquirente dos valores mobiliarios, em caso de
descumprimento das clausulas previstas no contrato de compra e venda respectivo, e é nesse
contexto que referido julgado reconhece que, a luz do art. 2° da Lei n°® 7.713/1988, os efeitos
fiscais das mutacBGes patrimoniais, decorrentes da operacdo de alienacdo, somete poderdo ser
reconhecidos quando houver realizagdo financeira que, na situacdo em voga, é a disponibilizacdo
do valor retido para fazer face a eventual indenizagao.

Ressalte-se que referido julgado, em momento algum, faz mengdo a
impossibilidade de se considerar ocorrido o fato gerador do imposto na hipdtese de recebimento
de renda por meio de bens que sejam representados por dinheiro em espécie. Sendo vejamos:

Assim, entendo que merece reforma o langamento; ndo em relagéo ao valor da alienacéo
em si, mas sim a respeito dos valores efetivamente recebidos pelo recorrente. Pois o
imposto sobre a renda da pessoa tisica é regido pelo regime de caixa. O regime de caixa,
como o préprio nome indica, privilegia o aspecto financeiro dos negocios juridicos, de
modo que os efeitos fiscais das muta¢bes patrimoniais sé serdo reconhecidos quando
houver a realizacdo financeira deles.
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O regime de caixa é o que melhor se harmoniza ao conceito constitucional de renda,
porquanto identifica, com maior precisdo, o conceito de acréscimo patrimonial
disponivel. Isso porque implica exigir o pagamento do imposto a luz dos rendimentos
efetivamente percebidos pela pessoa fisica, independentemente de quando tenha surgido
o direito a eles. SO é tributado o que efetivamente ingressa para o patriménio do
contribuinte.

Na apuracdo do imposto de renda pelo regime de caixa, aplicavel as pessoas fisicas,
somente ocorrerd o acréscimo patrimonial se houver a efetiva disponibilidade
financeira. Logo, nas alienagBes a prazo de bens e direitos e/ou com cldusulas
“suspensivas”, caso concreto, o fato gerador do ganho de capital ocorrerd no
recebimento de cada uma das parcelas pactuadas. Bem por isso € que o art. 2° da Lei n°
7.713/1988 esta descrito nos seguintes termos:

Art. 2* O imposto de renda das pessoas fisicas sera devido, mensalmente, & medida em
que os rendimentos e ganhos de capital forem percebidos.

A leitura do art. 2° da Lei n° 7.713/1988 evidencia que o imposto de renda da pessoa
fisica, por opcdo do legislador, tem na percepcdo dos rendimentos ou dos ganhos de
capital o proprio aspecto temporal da hip6tese de incidéncia, o que significa dizer que,
pelo regime de caixa, ndo surge obrigacdo tributaria sem que haja a efetiva
disponibilidade dos rendimentos ou dos ganhos de capital. (Grifou-se)

Ademais, como destacado no excerto do julgado cotejado, a exigéncia do
recebimento efetivo dos valores retidos em garantia pela adquirente das a¢Oes para se considerar
ocorrido o fato gerado do imposto decorre da equiparacdo do caso concreto a situacOes
envolvendo alienacdo a prazo de bens e direitos em que, de acordo com o art. 2° da Lei n°
7.713/1988, o imposto sobre a renda é devido a medida que os valores relativos ao ganho de
capital forem percebidos.

Constata-se assim que a situacdo examinada nesse paradigma em nada se
assemelha com aquela retratada no julgado desafiado, ndo havendo que se falar em divergéncia
jurisprudencial.

Quanto ao segundo paradigma, Acdrddo n° 9202-003.579, a questdo que se aborda
nesse julgado diz respeito a operacao de incorporacdo de acdes, que também ndo guarda relacao
alguma com o caso retratado nos autos. Além disso, embora os trechos dessa decisdo,
evidenciados no Recurso Especial, possam conduzir ao juizo de que, no entendimento da turma
julgadora, o fato gerador do imposto sobre a renda de pessoa fisica pressupBe o recebimento de
numerario, essa conclusdo nao resiste a uma analise mais aprofundada desse paradigma,
mormente quando nos deparamos, dentre outras, com afirmac¢des como a que se destaca a seguir:

A tribulacdo da renda s6 é possivel guando configurada a disponibilidade - econémica
ou juridica - que denote manifestacdo de capacidade contributiva por parte do
contribuinte. A disponibilidade econdmica refere-se a efetiva disponibilidade dos
recursos financeiros em caixa, enquanto a disponibilidade juridica consiste em titulo
juridico, liquido e certo, que Ihe permite obter, incontestavelmente, a realizacéo
em _dinheiro. O importante, para que se viabilize a incidéncia do tributo, é que o
contribuinte adquira esta disponibilidade e manifeste capacidade econdmica para arcar
com a carga tributaria que Ihe serd imposta em razdo deste acréscimo. (Grifou-se)

Desse modo, seja pela falta de similitude fatica ou pela inexisténcia de
divergéncia, esse segundo paradigma também ndo se presta a evidenciar o dissenso
interpretativo.
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Além disso, dentre os requisitos necessarios ao reconhecimento do conflito de
interpretagdes encontra-se a demonstracdo da legislacdo tributaria interpretada de forma
divergente (8§ 1° do art. 67 do Anexo Il do RICARF). Contudo, o dispositivo citado na peca
recursal para esse fim (art. 620, §8 1° e 2° do RIR/1999) n&o guarda qualquer tipo de relagdo com
a decisdo recorrida e, do mesmo modo, também ndo serviu de fundamento para as decisfes
apresentadas a guisa de paradigmas, 0 que corrobora a tese quanto & impossibilidade de se
conhecer do apelo em relacédo a essa matéria.

Sobre o tema “Nao Incidéncia do IRRF sobre a Parte das Acdes Sujeitas a
Clausula Lock Up”, a decisao recorrida assim decidiu:

O fato da empresa vincular o exercicio das opcfes de compra de acfes a manutencao
das posi¢des adquiriras por determinado periodo de tempo, na pratica, nada mais é que
uma forma de manutencao de seus objetivos por periodo adicional, ja que, dentre outros,
0 escopo do citado Plano é a manutencéo do vinculo de administradores e empregados.

Nota-se o perfeito alinhamento da restricdo ao objetivo empresarial, j4 que ndo faria
sentido que a empresa envidasse esforgos e recursos para inserir o colaborador em seu
quadro societario aos mesmo tempo em que este caminha em sentido inverso,
desfazendo-se das posi¢des anteriormente adquiridas de forma imediata.

As variacdes decorrentes da flutuacdo dos valores das a¢des adquiridas em momento
posterior ao exercicio das op¢des de compra ndo tém relagdo com a vantagem obtida
com a operacdo em si, mas estad relacionada ao risco verificado na manutengdo dos
ativos no patrimdnio do beneficiario do Plano e serd importante para fins de avaliagdo
de eventual ganho ou prejuizo para fins de calculo do ganho de capital obtido quando do
alienacéo da posicéo acionaria.

Entretanto, é verdade que, a despeito do contribuinte beneficiar-se dos frutos
decorrentes de tais ativos antes de sua venda, 0 gue corrobora a concluséo de que seu
patriménio foi alterado positivamente no momento do exercicio das opgdes, a limitacdo
de venda imposta pelo plano corresponde a uma limitacdo ao direito de propriedade e,
como tal, poderia impactar o valor considerado pela fiscalizagdo para obtengéo da base
de calculo do tributo langado. Contudo, caberia ao contribuinte apresentar elementos
impeditivos, modificativos ou extintivos do direito da Fazenda Publica de constituir o
crédito tributario pelo langcamento, ja que a representacdo de tais valores dependeria de
quantificagdo ndo disponivel, sendo certo que a Autoridade fiscal, no exercicio de sua
atividade vinculada, agiu com correcdo ao quantificar a base de calculo do tributo
langado a partir dos valores das operacfes informados pelo préprio contribuinte.

Portanto, ndo considero que tenha ocorrido qualquer equivoco no lancamento, j& que,
em relacdo a0 momento da ocorréncia da remuneracdo, esta claro que o patriménio do
beneficiario sofreu uma variacdo positiva exatamente no_ momento do exercicio das
opcoes, bem assim em razdo do fato de que eventual alteracdo do valor a ser
considerado para a quantificacdo da base de cdalculo das contribuicdes lancadas
relacionado ao preco das acdes e os reflexos neste da limitacdo de venda por
periodo de 3 anos caberia ser demonstrada pelo contribuinte autuado, ja que agiu
com correcdo ao quantificar a base de calculo do tributo lancado a partir dos valores das
operac@es informados pelo préprio contribuinte. (Grifou-se)

De se notar que, a despeito da existéncia de clausula lock up em relacdo a parte
das acOes adquiridas em decorréncia do plano de stock options, o voto condutor do acordao
recorrido exarou entendimento segundo o qual o fato gerador do imposto ocorreu no momento
do exercicio das opcOes e que, caberia a Contribuinte demonstrar eventual alteracdo do valor a
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ser reputado para a quantificacdo da base de calculo do imposto, decorrente dos reflexos
provenientes das limitagGes impostas por referida clausula.

O paradigma julgado preliminarmente apto a demonstrar a divergéncia, Acérddo
n® 2402-005.011, embora também trate stock options, refere-se a plano em que ndo ha previsdo
de lock up, isto é, plano com caracteristicas distintas do ora analisado.

No plano de stock options referido no paradigma, as opg¢des eram outorgadas a
determinado grupo de colaboradores a servico da empresa, sendo que o direito de compra das
acOes objeto, assim como no presente caso, somente poderia ser exercido em momento futuro. A
par desse situacdo, a autoridade autuante concluiu que, decorrido o prazo para o exercicio das
opcoes, restaria configurada a hipétese de incidéncia, no caso de contribui¢Bes previdenciarias,
independentemente do seu efetivo exercicio, consoante se verifica do relatério do paradigma:

Estes fatos geradores referem-se a ganhos obtidos pelos trabalhadores em razdo de
plano de outorga condicional valores mobiliérios criado para possibilitar ao Unibanco a
obtencdo e a manuten¢do dos servicos de executivos de alto nivel, sendo-lhes oferecido
em contrapartida o beneficio de se tornarem acionistas da companhia, por meio da
concessdo de opcdes de compra de agBes ou de units, nos termos, condi¢cBes e modo
previstos no egulamento do Plano de Opcdes de Compra de Acdes Unibanco, aprovado
na Assembleia Geral Extraordinaria de 31/01/2001.

[-]

Concluiu gue o fato gerador das contribuicdes para a remuneracdo paga sobre a forma
de opcdo de compra de acBes ocorre na data em que sdo implementadas as condicdes
para aquisicdo das stock options, independentemente do trabalhador exercer ou ndo as

opgdes que detém. (Grifou-se)

O voto condutor do julgado trazido a comparacdo demonstra que, além de se
considerar ocorrido o fato gerador da exigéncia tributaria independentemente do exercicio das
opcoes, a base de calculo do tributo foi estabelecida por afericdo indireta, segundo 0s critérios
destacados no trecho a seguir:

Para o fisco, embora o direito de aquisicdo da acdo seja classificado como derivativo
cujo valor estd atrelado ao da propria acdo, ndo se pode confundir os dois bens
mobiliarios. Afirma que o direito de compra é autbnomo e pode ser negociado
independentemente da transa¢ao da acdo que lhe d& suporte.

Partindo dessa diferenciacdo, a autoridade lancadora concluiu gue 0 momento do fato
gerador das contribuic6es é aquele em que a promessa da outorga do direito de compra
das acdes toma-se realidade, ou seja, no dia imediatamente posterior ao transcurso do

prazo de caréncia.

Em suas palavras, com o cumprimento dos requisitos temporal e de manutencdo do
vinculo com a empresa, 0 bem, representado pelo direito de acdo, passa ao patriménio
do trabalhador e, mesmo que ele ndo exerca esse direito ou deixe para fazé-lo em
momento _posterior, o ganho ja foi obtido e, assim, concretizou-se a hip6tese de
incidéncia das contribuicoes.

Para mensurar a base tributavel, o fisco menciona que se utilizou do procedimento de
afericdo indireta, em razdo da empresa ndo haver langado nas folhas de pagamento ou
na escrita contabil qual o ganho real verificado com a aquisicdo da opcdo de compra de
acles ou units.
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Esse ganho foi fixado como sendo o produto do ndmero de a¢des/units sobre 0s guais
adquiriu-se o direito a opcdo pela diferenca entre o valor de mercado da acdo/unit na
data imediatamente posterior 0 término da caréncia e o seu valor de exercicio fixado no
momento da outorga condicional. (Grifou-se)

Em contraposicdo a tese desenvolvida pela Fiscalizagdo, o relator do paradigma
centra sua analise ndo na inexisténcia do direito de negociar, por determinado periodo, as acdes
efetivamente adquiridas em decorréncia do exercicio de op¢do de compra, mas na peculiaridade
inerente as opcBes concedidas pela empresa, de ndo poderem ser negociadas livremente no
mercado. Essa particularidade, no entender do colegiado prolator do paradigma, altera o
tratamento que se deve dar as opcdes “‘quanto a sua autonomia frente ao direito correspondente
a propriedade da acdo”. Vejamos mais algumas passagens do paradigma em que a questdo é
abordada:

Centrarei a minha atencéo na questdo do momento da ocorréncia do fato gerador, pois
h& de fato uma mudanca procedimental do fisco em relacdo aos processos que julguei
anteriormente. Observo que a tese apresentada pela autoridade fiscal ndo deixa de ser
tentadora. De fato, ndo se pode negar o cardter autbnomo das opg¢bes de compra de
acbes que, embora derivem da acdo, tém o seu valor fixado de forma diferenciada e
podem ser negociadas separadamente.

Todavia, as opcoes concedidas a empregados ou a outra categoria de trabalhadores tém
uma particularidade gue, a meu ver, altera o tratamento que lhe deve ser dado quanto a
sua autonomia frente ao direito corresponde a propriedade da acdo.

E que estes bens, por ndo poderem ser negociados perdem totalmente o seu caréter de
autonomia, posto que, se ndo podem ser alienadas, a Unica possibilidade que o seu
detentor possui é exercer as opcdes ou abrir mdo do direito deixando transcorrer
sem manifestacdo o prazo de exercicio previsto no requlamento do plano. (Grifou-
se)

Ora, ndo se pode estender esse entendimento a situacées em que o ativo financeiro
em referéncia sdo as acdes em si, haja vista que suas caracteristicas sdo complemente distintas
daquelas verificadas nas op¢bes de compra desse ativo, sobretudo no que se refere aos direitos
que lhe sdo inerentes. Dito de outra forma, somente seria possivel concluir pela similitude entre
as situacdes retratadas nas decisGes cotejadas, caso o paradigma também fizesse referéncia a
plano de stock options sujeito a clausula lock up, e quanto a abordagem voltada especificamente
para os efeitos da aplicacdo dessa clausula em relacdo ao aspecto temporal da matriz de
incidéncia tributéria.

Por outro lado, o relator da decisdo cotejada até expressa seu entendimento
pessoal em relacdo a hipdteses em que a outorgante das opcdes estipula um prazo apos o0 seu
exercicio para a venda das acdes, revelando que, nesses casos, reconhece que “somente as agoes
exercidas e disponiveis para a venda, poderiam ser consideradas na apuracdo da base de
célculo das contribui¢fes”. Porém, como ndo é essa a situacdo retratada no paradigma, pois no
plano de stock options ali referido ndo ha clausula lock up, ndo se pode afirmar que seja esse
também o entendimento dos demais integrantes do colegiado prolator daquela deciséo.

Assim, por entender que inexiste similitude fatica entre os julgados postos a
comparagdo, ndo conheco do apelo também em relacéo a essa matéria.

Acerca da matéria “Presenca dos Elementos que Caracterizam um Contrato
Mercantil”, tem-se que o Colegiado a quo, por unanimidade de votos, concluiu que o plano
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implementado pela Recorrente sujeita-se a incidéncia do imposto sobre a renda. No voto do
relator, contudo, entendeu-se que embora o plano cumprisse o requisito da onerosidade, ndo
poderia ser considerado um contrato mercantil em virtude do desconto de 20%, ofertado a quem
exercesse as opcdes, afastar o risco inerente a essa espécie de contrato. Confira-se:

c) Risco
No caso, ndo ha risco, pois 0 desconto de 20% em relacdo ao efetivo valor de mercado

da acdo minimiza o risco de forma gue evidencia a impossibilidade de se considerar o
plano como de um contrato mercantil.

N&o resta evidenciado o risco, pois apenas aqueles que optarem pelo plano de stock
option deve aguardar a implementacdo da condicdo para que possa exercer plenamente
o0 seu direito e ter que ficar com aquelas a¢cdes ou opg¢des, sem que se tenha certeza de
que havera uma valorizagdo. Por outro lado, o risco é minimizado, pois se ndo for tdo
vantajosa a alienacdo, o beneficiario podera aguardar pelo melhor momento.

Sendo assim, ndo ha que se falar em risco no presente caso.

Por isso, devemos concluir que o plano de stock option a que estamos a analisar, ndo
cumpre 0s requisitos inerentes a um contrato mercantil.

De modo que deve sofrer a incidéncia do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte.
(Grifou-se)

No voto vencedor da decisdo em vergasta, em que, a respeito do carater mercantil
das stock options, foram consignadas as conclusées da maioria do Colegiado, depreendeu-se que,
além de ausente o risco, 0 contrato também ndo era oneroso, levando-se em conta que as op¢des
foram outorgadas gratuitamente (sem o pagamento de prémio) e que o preco de exercicio,
embora tivesse por referéncia um valor fixado a mercado, foi determinado em data anterior a
prépria outorga das opcdes:

Ao contrario do que afirma o llustre Relator, ndo hd que se falar em onerosidade no
caso ora sob apreco, tampouco em risco.

E natural que planos de natureza mercantil evidenciem alguma medida de risco para as
partes contratantes, sendo este o elemento que se apresenta como fundamental para a
diferenciagdo da natureza mercantil ou remuneratoria do ajuste.

Quando se fala em risco, 0 que se busca é a evidencia deste entre a outorga e 0 exercicio
da opcdo, tal qual se verifica nas operacGes mercantis, em que o0 interessado em adquirir
as acOes no futuro, por determinado preco previamente estipulado, paga por este direito
(prémio). Assim, no momento do exercicio de tal op¢do, podera adquirir um ativo por
um preco inferior ao praticado naquela data ou podera perder todo o valor pago de
prémio caso ndo seja vantajoso exercer a Op¢do, em um cenario em que O preco
estipulado previamente se mostre superior ao de mercado.

Portanto, no caso dos autos, ndo h& pagamento de qualquer prémio no momento da
outorga da opcdo e o preco de exercicio é um valor fixado a mercado, mas em data
anterior a concessdo da outorga das opcdes. Assim, 0 maximo gue se pode conceber é
gue um colaborador opte por ndo exercer o direito de compra, nada ganhando na
operacdo, mas ndo corre o risco de perder nada, a ndo ser o risco de ver uma expectativa
de vantagem ndo ser concretizada, o que ndo é suficiente para configurar um risco
observado em operacOes semelhantes praticadas regularmente pelo mercado.

Ja em relacédo ao carater de onerosidade da operagdo ndo ha que se fixar tal elemento ao
preco pago pelo colaborador no momento da exercicio da opgdo. Tal requisito dever ser
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avaliado no momento da outorga da opgdo, que, sendo esta graciosa, nunca podera ser
considerado que o ajuste tem algum carater oneroso. Afinal, nada foi investido pelo
futuro potencial beneficiario para, se for o caso, gozar da benesse no futuro.

Assim, quanto a tais requisitos, ndo ha qualquer similitude das operacdes sobra analise
aquelas tipicas de mercado. (Grifou-se)

Veja-se que, no caso dos autos, a constatacdo pela inexisténcia do carater
mercantil do plano de stock options levou em conta as seguintes caracteristicas que lhes s&o
inerentes:

a) inexisténcia de onerisidade: as opc¢Oes eram oferecidas gratuitamente sem o
pagamento de prémio por ocasido da outorga; e

b) auséncia de riscos: i) o preco de exercicio da opcdo foi fixado em data anterior
a outorga das opcdes; e ii) aos colaboradores que viessem a exercer as opc¢oes era
oferecido um desconto de 20% sobre o valor previamente fixado.

No primeiro paradigma, Acorddo n° 2401-003.890, ndo obstante a turma de
julgamento haver entendido que o fato de as opc¢des serem outorgadas sem o pagamento de um
prémio nado era suficiente para retirar o carater oneroso do plano de stock options, os contratos
foram reputados como de natureza mercantil principalmente porque, diferentemente do que se
viu na decisdo recorrida, o preco fixado para a aquisicdo das acdes foi determinado pela média
dos precos das agdes nos pregdes da Bolsa de Valores de Sao Paulo, no periodo de no minimo
um e no maximo trés meses anteriores a data das opg¢des, corrigido por indice regularmente
praticado pelo mercado, consoante se verifica do seguinte excerto:

Isto porque, embora ndo seja preciso fazer desembolso inicial para adquirir a opgéo, o
exercicio da opcdo de acGes do Recorrente é inequivocamente oneroso, ja gue existe a
obrigacdo de o beneficiario pagar o preco fixado para a aquisicdo das acées, sendo
este preco, a teor da clausula sexta do plano, determinado pela média dos precos
das acdes nos pregdes da Bolsa de Valores de Sdo Paulo, no periodo de no minimo
um e no maximo trés meses anteriores a data das opcdes, facultado ajuste de até
20%, para mais ou para menos. Esse preco do exercicio das agdes é devidamente
reajustado até o més anterior ao do exercicio da opcéo pelo IGPM.

Além do critério para definicdo do preco do exercicio ser razoavel, vez que considera a
média de precos das acdes na Bolsa de Valores de Sdo Paulo, bem como ser devida a
correcdo dos valores, considerando indice regularmente praticado (IGPM), as regras
guanto ao prazo para pagamento sdo as mesmas aplicaveis a liguidacdo de operacdes na
Bolsa de Valores de S&o Paulo. E o que se extrai da leitura da clausula abaixo transcrita:

PRECO DO EXERCICIO

[-]

6.2. Exercendo a opgdo, 0 respectivo mu lar devera pagar o preco c/o exercicio em
prazo igual ao vigente para liquidacéo de opera¢des na Bolsa de Valores de S&o Paulo,
(grifos nossos)

H4, portanto, nitida onerosidade no Plano de Opcao de Compra de agdes ofertado pelo
Recorrente, ja que hd uma efetiva aquisicdo de agdes através do plano, e ndo uma
outorga graciosa dos titulos, mesmo ndo sendo necessario fazer um desembolso inicial
para obter o direito futuro de adquirir as agdes. (Grifou-se)
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Do mesmo modo, no segundo paradigma, Acérddo n° 2803-003.815, as
caracteristicas do plano de op¢fes também sdo sobremaneira diversas, pois, assim como no
primeiro paradigma, as acdes eram adquiridas a valor de mercado, representado pela média dos
ultimos trés pregbes da Bolsa de Valores de S&o Paulo anteriores ao exercicio. Mister reproduzir
trecho desse ultimo paradigma na parte que tangencia esse questao:

No caso presente, ndo ha participacdo monetaria da Empresa na compra das a¢des, logo,
de forma geral, trata-se de uma classica de stock option, ja de forma especifica, no caso
0 valor pago ndo é pré-fixado, mas sim o préprio valor de mercado ou a ele
representativo, obtido pela média da apuracdo do valor de mercado de trés sessdes da
Bolsa de Valores de Sdo Paulo anteriores a opgdo, o que se demonstra razoavel. Assim,
esta claro que é o colaborador que assume o risco, pois como é sabido os valores reais
das acdes é volatil ao gosto do mercado, possiveis diferencas ndo séo efetivas. (Grifou-
se).

Constata-se, por conseguinte, que, também quanto a essa matéria, as conclusdes a
que chegaram os diferentes colegiados decorreram ndo de divergéncia de interpretacdo das
normas tributarias, mas das caracteristicas inerentes aos casos analisados, de modo que ndo se
verifica possivel afirmar que as turmas prolatoras dos paradigmas adotariam decisdes
semelhantes a consignadas nas decisdes trazidas a cotejo caso estivessem diante dos mesmos
fatos retratados no julgado vergastado.

Especificamente em relacdo a matéria “Inexisténcia de Previsdo Legal para
Exigéncia de Multa Isolada”, por entender que as decisdes cotejadas, diante de situacOes faticas
semelhantes e do mesmo quadro juridico-normativo, revelaram entendimentos em sentido
diverso, conheco do Recurso Especial.

MERITO

A contribuinte pugna pelo cancelamento da autuacéo sob o argumento de que nao
existe fundamento legal para a multa isolada. Segundo entende, a partir da anélise do contetdo
do art. 9° da Lei n° 10.426/2002, verifica-se que a possibilidade de cobranca dessa multa isolada
foi expressamente revogada apds as alteracdes promovidas neste dispositivo legal pela Lei n°
11.488/2007.

Cumpre ressaltar que a matéria ja foi amplamente debatida no ambito deste
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, sendo unissono o entendimento de que a tese
aventada na peca recursal ndo encontra respaldo na legislacdo de regéncia. Nesse sentido, cita-se
0 Acérddo n° 9202-005.444, da lavra da llustre Conselheira Maria Helena Cotta Cardozo que,
pela sua abrangéncia e por retratar meu entendimento a respeito do tema, peco licenca para
reproduzir:

No acérdao recorrido, sem que se tecesse qualquer argumentacdo acerca da
natureza das verbas que ensejaram a aplicacdo da penalidade, esta foi afastada,
considerando-se que dita multa teria sido extinta pela Medida Proviséria n° 351, de
22/01/2007, convertida na Lei n° 11.488, de 15/06/2007.

Entretanto, a multa em tela nunca foi extinta, conforme serd demonstrado.

Primeiramente, esclareca-se que nao esta sendo exigido o Imposto de Renda
devido pelos beneficiarios dos rendimentos, tampouco est4 sendo cobrada multa pelo
recolhimento do IRRF fora do prazo sem aplicacdo de multa de mora. O que esta
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sendo cobrado, no presente caso, é unicamente a multa pelo ndo cumprimento,
por parte da fonte pagadora - ARTEC - da obrigacdo de efetuar a retencéo e o
recolhimento do IRRF, a titulo de antecipacao.

A penalidade em tela foi instituida pela Medida Provisoria n° 16, de
27/12/2001, convertida na Lei n° 10.426, de 2002, que assim estabelecia, em sua
redacdo original:

“Art. 9°. Sujeita-se as multas de que tratam os incisos | e Il do art. 44 da Lei n° 9.430,
de 27 de dezembro de 1996, a fonte pagadora obrigada a reler tributo ou contribuicao,
no caso de falta de retencéo ou recolhimento, ou recolhimento apds o prazo fixado, sem
0 acréscimo de multa moratoria, independentemente de outras penalidades
administrativas ou criminais cabiveis.

Paréagrafo Gnico. As multas de que trata este artigo serdo calculadas sobre a totalidade
ou diferenca de tributo ou contribuico que deixar de ser retida ou recolhida, ou que
for recolhida ap6s o prazo fixado. “

O dispositivo acima ndo deixa a menor brecha para que se entenda que a
penalidade nele prevista poderia ser exigida de outra forma, que ndo a isolada. Com
efeito, a penalidade esta sendo aplicada a fonte pagadora, que nédo € a beneficiaria dos
rendimentos, portanto resta descartada qualquer possibilidade de cobranca desta multa
juntamente com o imposto, cujo 6nus, repita-se, ndo € da fonte pagadora, e sim do
beneficiario. Confirmando esse entendimento, o paragrafo Unico especifica a base de
calculo da multa, que nada mais é que o tributo que deixou de ser retido ou recolhido.

O art. 44, da Lei n°® 9.430, de 1996, por sua vez, tinha a seguinte redacéo:

“Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas,
calculadas sobre a totalidade ou diferencga de tributo ou contribuig&o:

I. de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento,
pagamento ou recolhimento apds o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa
moratdria, de falta de declaragdo e nos de declaracao inexata, excetuada a hipétese do
inciso seguinte;

Il. cento e cingiienta por cento, nos casos de evidente intuito de fraude, definido nos
arts. 71, 72 e 73 da Lei n°® 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de
outras penalidades administrativas ou criminais cabiveis.

§ 1° As multas de que trata este artigo serdo exigidas:

I. juntamente com o tributo ou a contribuicdo, quando ndo houverem sido
anteriormente pagos;

Il. isoladamente, quando o tributo ou a contribuicdo houver sido pago apbs o
vencimento do prazo previsto, mas sem o acréscimo de multa de mora;

I11. isoladamente, no caso de pessoa fisica sujeita ao pagamento mensal do imposto
(carné-ledo) na forma do art. 8° da Lei n° 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que
deixar de fazé-lo, ainda que nédo tenha apurado imposto a pagar na declaracédo de
ajuste;

IV. isoladamente, no caso de pessoa juridica sujeita ao pagamento do imposto de renda
e da contribuigdo social sobre o lucro liquido, na forma do art. 2°, que deixar de fazé-
lo, ainda que tenha apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa para a
contribuicéo social sobre o lucro liquido, no ano-calendario correspondente;
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V. isoladamente, no caso de tributo ou contribuicdo social langado, que ndo houver
sido pago ou recolhido.

()

Como se pode constatar, o art. 44, acima, ndo trata de multas incidentes sobre
imposto cobrado por meio de responsabilidade tributaria de fonte pagadora, e sim de
penalidades que recaem diretamente sobre o imposto exigido do sujeito passivo, na
qualidade de contribuinte, que relativamente ao Imposto de Renda é o proprio
beneficiario dos rendimentos. Nesse passo, nenhuma das modalidades de exigéncia
elencadas no § 1° se amolda a exigéncia estabelecida no art. 9° da Lei n° 10.426, de
2002, portanto ndo ha que se falar que este ultimo dispositivo tenha se referido ao art
44 da Lei n°® 9.430, de 1996, para tomar de empréstimo algo além dos percentuais nele
estabelecidos - 75% e 150%. Isso porque a problematica que envolve as modalidades
de exigéncia das penalidades constantes do § 1° do art. 44 - vinculadas ao imposto ou
exigidas isoladamente - ndo se coaduna com a multa por falta de retengdo na fonte.
Esta, quando exigida, obviamente sera isolada, eis que o principal, ou seja, 0 imposto,
serd cobrado ndo da fonte pagadora, mas sim, repita-se, do beneficiario dos
rendimentos.

Com estas consideracdes, constata-se que a referéncia feita pelo art. 9°, da Lei
n° 10.426, de 2002, aos incisos | e 11, do art. 44, da Lei n°® 9.430, de 1996, esta focada
nos incisos | e Il do caput, e ndo nos incisos I e Il do § 1°, do contrério estar-se-ia
atribuindo & fonte pagadora o papel de sujeito passivo contribuinte do tributo, e ndo o
de mera intermediaria entre este e o Fisco, responsabilidade esta conferida por lei.

Ora, se os incisos | e Il do caput do art. 44, da Lei n° 9.430, de 1996, tratam de
penalidades aplicaveis ao sujeito passivo na qualidade de contribuinte, que no caso do
Imposto de Renda é o préprio beneficiario dos rendimentos, e o art. 9° da Lei n°
10.426, de 2002, trata exclusivamente de multa por descumprimento da obrigagéo de
reter e recolher o tributo, aplicavel a fonte pagadora na qualidade de responsavel, o
Unico elemento passivel de empréstimo, do art. 44 para o art. 9° diz respeito
efetivamente aos percentuais de 75% ou 150%. Com efeito, ndo existe qualquer outro
liame entre os dois dispositivos legais.

Corroborando este entendimento, a Exposicdo de Motivos da Medida Provisoria
n° 16, de 27/12/2001, que foi convertida na Lei n°® 10.426, de 2002, encaminhada ao
Congresso Nacional, assim esclarece:

“Os arts. 7° a 9° ajustam as penalidades aplicaveis a diversas hipéteses de
descumprimento de obrigacdes acessdrias relativas a tributos e contribuicdes
administrados pela Secretaria da Receita Federal, reduzindo-as ou. no caso do art. 9°.
instituindo nova hipdtese de incidéncia, preenchendo lacuna da legislacao anterior.”

(grifei)

O texto acima ndo deixa davidas, no sentido de que o art. 9°, da Lei n° 10.426,
de 2002, traia unicamente de multa por descumprimento de obrigacdo acessoria pela
fonte pagadora, portanto descarta-se a sua exigencia juntamente com o respectivo
imposto, cujo dnus € do beneficiario dos rendimentos. Ademais, fica patente que se
trata de nova hipotese de incidéncia, o que também a desvincula definitivamente das
hipéteses de incidencia elencadas no § 1° do art. 44, da Lei n° 9.430, de 1996, eis que
estas ja existiam no ordenamento juridico muito antes do advento da Medida
Provisoria n° 16, de 2001.
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Com a edicdo da Medida Provisoria n® 351, de 22/01/2007, convertida na Lei n°
11.488, de 15/06/2007, foi alterado o art. 44, da Lei n° 9.430, de 1996, dentre outras
finalidades, para extinguir a multa de oficio incidente sobre o pagamento de tributo ou
contribuicdo fora do prazo, desacompanhado de multa de mora. Dito dispositivo legal
passou a ter a seguinte redacao:

“Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, seréo aplicadas as seguintes multas:

I. de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou
contribuicéo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaragéo e
nos de declaracdo inexata:

I'. de 50% (cinqlienta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento
mensal:

a) na forma do art. 8* da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988. que deixar de ser
efetuado, ainda que ndo tenha sido apurado imposto a pagar na declaracdo de ajuste,
no caso de pessoa fisica: (Incluida pela Lei n° 11.488, de 2007)

b) na forma do art. 2” desta Lei. que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido
apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa para a contribuigdo social sobre o
lucro liquido, no ano-calendario correspondente, no caso de pessoa juridica.

§ 1° O percentual de multa de que trata o inciso | do capul deste artigo serd duplicado
nos casos previstos nos arts. 71. 72 e 73 da Lei no 4.502. de 30 de novembro de 1964.
independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabiveis.

()"

Assim, o art. 44, da Lei n°® 9.430, de 1996, foi reformulado, mantendo-se a
aplicacdo das multas de oficio vinculadas ao tributo, nos percentuais de 75% e 150%,
a primeira mantida no inciso I, do capai, e a segunda ndo mais abrigada no inciso II,
do capta, mas sim no inciso |, do 81°. O inciso Il, do caput, que anteriormente
continha a multa no percentual de 150%, passou a prever a multa isolada, no
percentual de 50%, nos casos de falta de pagamento do came-ledo e de falta de
pagamento do Imposto de Renda e da Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido
devido por estimativa (alineas “a” e “b”). Quanto a multa isolada pelo pagamento
de tributo ou contribuicéo fora do prazo sem o acréscimo de multa dc mora, esta
foi extinta.

Observe-se que a extingdo da multa isolada acima destacada, levada a cabo pela
nova redacgdo do art. 44, da Lei n° 9.430, de 1996, promovida pela Lei tf 11.488, de
2007, ndo tem qualquer reflexo nas multas do art. 9°, da Lei n° 10.426, de 2002, eis
que, conforme ja patenteado no presente voto, os dois dispositivos legais tratam de
penalidades distintas, o primeiro disciplinando as exigéncias em face do sujeito
passivo contribuinte, que no caso do Imposto de Renda é o beneficiario dos
rendimentos, e o segundo regulamentando a incidéncia pelo descumprimento de
obrigacdo de retencdo e recolhimento do tributo pela fonte pagadora, na qualidade de
responsavel. Como ficou assentado, a conexdo entre os dois dispositivos diz respeito
unicamente aos percentuais de 75% e 150%.

Tanto é assim que o art. 9° teve de sofrer também um ajuste, em funcdo da
realocacdo da multa de 150% (do caput para o § 1°). Ademais, também havia neste
dispositivo a previsdao de aplicacdo de multa de oficio a fonte pagadora, pelo
recolhimento em atraso do Imposto de Renda Retido na Fonte, sem o acréscimo da
multa de mora. Assim, na mesma linha da exclusdo levada a cabo na nova redagédo do
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art. 44, esta penalidade teria de ser excluida do art 9°, ja que ndo haveria sentido em
permanecer no ordenamento juridico apenas para apenar a fonte pagadora. Confira-se
a alteracfo do art. 9°, promovida pela mesma Lei n° 11.488, de 2007:

“Art. 9° Sujeita-se & multa de que traia o inciso | do caput do art. 44 da Lei n° 9.430,
de 27 de dezembro de 1996. duplicada na forma de seu § 1°, quando for o caso. a fome
pagadora obrigada a reler imposto ou contribuicdo no caso de falta de retencdo ou
recolhimento, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais

cabiveis.

Paragrafo Gnico. As multas de que traia este artigo serdo calculadas sobre a totalidade
ou diferenca de tributo ou contribuicdo que deixar de ser retida ou recolhida, ou que

for recolhida apds o prazo fixado. ”

Ora, se a multa pela falta de retencdo e recolhimento na fonte houvesse sido
efetivamente extinta, ndo haveria qualquer razdo para que se alterasse o art. 9°, da Lei
n° 10.426, de 2002, como foi feito acima. A alteracdo visa claramente adaptar esse
dispositivo a nova topografia do art. 44, da Lei n° 9.430, de 1996, o que de forma
alguma sinaliza que dita penalidade teria sido extinta. Além disso, repita-se que a nova
redacdo visou excluir a exigéncia de multa de oficio pelo recolhimento, pela fonte
pagadora, do IRRF fora do prazo sem multa de mora, tal como ocorrera com
penalidade semelhante, que antes também era imposta ao beneficiario do rendimento,
relativamente ao recolhimento do principal. Assim, igualou-se a exoneracdo desta
penalidade, tanto em face do sujeito passivo contribuinte da obrigacdo principal, como
perante a fonte pagadora, na qualidade de responsavel pela obrigacdo de reter e

recolher o tributo.

As conclusdes acima ficam evidenciadas no quadro comparativo a seguir:

Redagdo original do art. 44 da Lei 11°
9.430, de 1996

Redacéo do art. 44, dada pela MP n° 351.
de 2007, convenida na Lei n° 11.488. de
2007

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio,
serdo aplicadas as seguintes multas,
calculadas sobre a totalidade ou diferenga de
tributo ou contribuicéo:

I. de setenta e cinco por cento, nos casos de
falta de pagamento ou recolhimento,
pagamento ou recolhimento apés o
vencimento do prazo, sem o acréscimo de
multa moratdria, de falta de declaracdo e nos
de declaracdo inexata, excetuada a hipétese
do inciso seguinte;

Il. cento e cingienta por cento, nos casos de
evidente intuito de fraude, definido nos arts.
71, 72 e 73 da Lei n° 4502, de 30 de
novembro de 1964, independentemente de
outras  penalidades administrativas  ou
criminais cabiveis.

81° As multas de que trata este artigo serdo
exigidas:

I. juntamente com o tributo ou a contribuicéo,
quando ndo houverem sido anteriormente
pagos;

1. isoladamente, quando o tributo ou a
contribuicdo houver sido pago apés o
vencimento do prazo previsto, mas sem o

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio,
serdo aplicadas as seguintes multas:

I. de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a
totalidade ou diferenga de imposto ou
contribuicdo nos casos de falta de pagamento
ou recolhimento, de falta de declaracdo e nos
de declaragao inexata;

Il. de 50% (cinglienta por cento), exigida
isoladamente, sobre o valor do pagamento
mensal:

a) na forma do art. 8o da Lei no 7.713, de 22
de dezembro de 1988, que deixar de ser
efetuado, ainda que ndo tenha sido apurado
imposto a pagar na declaracdo de ajuste, no
caso de pessoa fisica;

b) na forma do art. 20 desta Lei, que deixar de
ser efetuado, ainda que tenha sido apurado
prejuizo fiscal ou base de célculo negativa
para a contribuicdo social sobre o lucro
liquido, no ano-calendério correspondente, no
caso de pessoa juridica.

§ 1° O percentual de multa de que trata o
inciso | do caput deste artigo sera duplicado
nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da
Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964,
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acréscimo de multa de mora;

I1l. isoladamente, no caso de pessoa fisica
sujeita a0 pagamento mensal do imposto
(carné-ledo) na forma do art. 8° da Lei n°
7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar
de fazé-lo, ainda que ndo tenha apurado
imposto a pagar na declaragdo de ajuste;

IV. isoladamente, no caso de pessoa juridica
sujeita ao pagamento do imposto de renda e
da contribuicdo social sobre o lucro liquido,
na forma do art. 2°, que deixar de fazé-lo,
ainda que tenha apurado prejuizo fiscal ou
base de calculo negativa para a contribuicao
social sobre o lucro liquido, no ano-calendario
correspondente;

independentemente de outras penalidades
administrativas ou criminais cabiveis.

Redacdo Original do art. 9° da Lei n°
10.426, de 2002

Art. 9°, Sujeita-se as multas de que tratam os
incisos I e 1l do art. 44 da Lei n°® 9.430, de 27
de dezembro de 1996, a fonte pagadora
obrigada a reter tributo ou contribuicdo, no
caso de falta de retencdo ou recolhimento, ou
recolhimento apés o prazo fixado, sem o
acréscimo de multa moratoria,
independentemente de outras penalidades
administrativas ou criminais cabiveis.

Paragrafo Gnico. As multas de que trata este
artigo serdo calculadas sobre a totalidade ou
diferenca de tributo ou contribuicdo que
deixar de ser retida ou recolhida, ou que for

Redacdo do art. 9°, dada pela MP n°
351, 2007, convertida na Lei n° 11.488,
de 2007

Art. 9° Sujeita-se a multa de que trata o inciso
| do caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, duplicada na forma de seu
8 1° quando for o caso, a fonte pagadora
obrigada a reter imposto ou contribuicdo no
caso de falta de retencdo ou recolhimento,
independentemente de outras penalidades
administrativas ou criminais cabiveis.

Paragrafo Gnico. As multas de que trata este
artigo serdo calculadas sobre a totalidade ou
diferenca de tributo ou contribuicdo que
deixar de ser retida ou recolhida, ou que for
recolhida ap6s o prazo fixado.

recolhida ap6s o prazo fixado.

Além de todas as razdes que conduzem a conclusdo de que ndo ocorreu a
alegada extincdo da multa de oficio pela falta de retengdo ou recolhimento do 1RRF,
destaca-se o fato de que a adocéo de tal tese equivaleria a admitir-se a instituicdo de
uma obrigacdo - retencdo e recolhimento do imposto pela fonte pagadora - sem o
estabelecimento de san¢&o, o que seria inusitado no Sistema Tributério Nacional.

Ademais, ninguém pbe em ddvida a manutencdo da multa pela falta de
recolhimento do carné-ledo, que pressuple relagdo entre pessoas fisicas, que nem
sempre possuem estrutura para cumprir com a obrigacéo, sendo que quem recolhe a
antecipacdo, nesse caso, é 0 proprio contribuinte que arca com o encargo financeiro do
tributo, descartada a possibilidade de apropriacdo indébita. Nesse passo, causa ainda
maior perplexidade a conclusdo de que a multa pela falta de retencéo e recolhimento
do imposto pela fonte pagadora teria sido extinta, ja que as fontes pagadoras, na sua
macica maioria, sd0 pessoas juridicas, que dispdem de meios adequados ao
cumprimento da obrigacdo. Acrescente-se que a retencdo na fonte sem o respectivo
recolhimento caracteriza apropriacdo indébita, portanto ter-se-ia ainda a possibilidade
do cometimento de crime, sem qualquer previsao de sancéo na esfera tributaria, o que
também seria inédito no Sistema Tributério Nacional.

Assim, ap6s a data prevista para o encerramento do periodo de apuragdo, o que
cessa € a responsabilidade da fonte pagadora sobre o recolhimento do tributo - cuja
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obrigacdo passa a ser do beneficiério. Entretanto, a falta de responsabilidade sobre o
recolhimento do tributo ndo exime a fonte pagadora do pagamento da multa pelo
descumprimento da obrigacdo de reter e recolher o imposto, e é exatamente esta a
exigéncia que ora se analisa. Nesse passo, assim estabelece o item 16 do Parecer
Normativo COSIT n° 1, de 2002, que deve ser considerado na sua integralidade, e ndo
apenas em parte. Confira-se:

“16. Ap0s o prazo finai fixado para a entrega da declaracdo, no caso de pessoa fisica,
ou. ap6s a data prevista para o encerramento do periodo de apuracdo em que o
rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual, no caso de pessoa
juridica, a responsabilidade pelo pagamento do imposto passa a ser do contribuinte.
Assim, conforme previsto no art. 957 do RIR/1999 e no art. 9° da Lei n® 10.426, de
2002, constatandose que o contribuinte:

a) ndo submeteu o rendimento a tributacao, ser-lhe-do exigidos o imposto suplementar,
os juros de mora e a multa de oficio, e, da fonte pagadora, a multa de oficio e 0s juros
de mora;

b) submeteu o rendimento a tribulacdo, serdo exigidos da fonte pagadora a multa de
oficio e os juros de mora. “

Assim, ainda que os rendimentos sejam oferecidos a tributagdo, remanesce a
aplicagdo da penalidade pela falta de retengdo e recolhimento por parte da fonte
pagadora. E ndo ha que se falar em auséncia de base de célculo, ja que esta encontra-
se especificada no art. 9° da Lei n° 10.426, de 2002, inclusiva na redacéo que Ihe foi
conferida pela Lei n° 11.488, de 2007:

An.9%(..)

Paragrafo Gnico. As multas de que trata este artigo serdo calculadas sobre a totalidade
ou diferenca de tributo ou contribuicdo gue deixar de ser retida ou recolhida, ou que
for recolhida apds o prazo fixado. ” (grifei)

Destarte, entende esta Conselheira que a multa de oficio pela falta de retencédo
ou de recolhimento de IRRF pela fonte pagadora nunca foi extinta, permanecendo
vigente no ordenamento juridico, e tal entendimento encontra respaldo na
jurisprudéncia do CARF:

Acorddo n°s 9202-003.580, 9202-003.581 e 9202-003.582, todos de
03/03/2015:

“Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte — IRRF
Ano-calendario: 2007, 2008

FALTA DE RETENCAO E DE RECOLHIMENTO. MULTA. OBRIGACAO DA FONTE
PAGADORA.

Apo6s o encerramento do periodo de apuragdo, a responsabilidade pelo pagamento do
respectivo imposto passa a ser do beneficiario dos rendimentos, cabivel a aplicacéo, a
fonte pagadora, da multa pela falta de retencdo ou de recolhimento, prevista no art. 92,
da Lei n° 10.426, de 2002, com a redacdo dada pela Lei n° j1.488, de 2007, ainda que
o0s rendimentos tenham sido submetidos & tributagéo no ajuste.

DENUNCIA ESPONTANEA. INAPLICABILIDADE.
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O oferecimento dos rendimentos a tributacdo pelo beneficiario, combinado com o
recolhimento de multa de mora pela fonte pagadora, ndo caracteriza denlncia
espontanea, relativamente & obrigacéo desta Ultima, de reter e recolher o imposto.

Recurso Especial do Procurador Provido” (Redatora Designada Maria Helena Cotta
Cardozo)

Acordao n° 9202-003.583, de 03/03/2015:

“Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF Ano-calendario: 2007
FALTA DE RETENCAO E DE RECOLHIMENTO. MULTA. OBRIGACAO DA FONTE
PAGADORA.

Encerrado o prazo para entrega da declaracdo de pessoa fisica, a responsabilidade
pelo pagamento do respectivo imposto passa a ser do beneficiario dos rendimentos,
cabivel a aplicacdo, a fonte pagadora, da multa pela falta de retencdo ou de
recolhimento, prevista no art. 9°, da Lei n® 10.426, de 2002, com a redac¢éo dada pela
Lei n® 11.488, de 2007, tendo ou ndo os rendimentos sido submetidos a tributagédo no
ajuste.

Recurso Especial do Procurador Provido” (Redatora Desighada Maria | lelena Corta
Cardozo)

Acordao n° 9202-003.834, de 09/03/2016:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE -IRRF Periodo de
apuracdo: 01/04/2008 a 31/12/2009

IRRF. FALTA DE RETENCAO/RECOLHIMENTO. MULTA ISOLADA.
CABIMENTO.

A falta de retencéo/recolhimento do IRRF enseja a aplicagdo da multa do inciso | do
art. 44 da Lei n°® 9.430/1996.

RELACAO JURIDICA CLASSIFICACAO IDENTIFICACAO DOS ELEMENTOS
ESSENCIAIS PRESTACAO DE SERVICO DE INTERMEDIACAO DE VENDA DE
IMOVEIS POR CORRETOR QUE ATUA EM NOME DA IMOBILIARIA.

A determina¢do da natureza dos atos praticados e dos negdcios celebrados, para fins
de incidéncia da norma tributaria, é realizada com base nos elementos essenciais das
relacdes juridicas estabelecidas, que se revelam com a identificacdo dos efetivos
direitos exercidos e obrigacdes contraidas pelos interessados, independentemente do
nome dado aos instrumentos contratuais formalizados ou dos procedimentos
realizados.

O pagamento realizado diretamente pelo cliente ao corretor de imoéveis ndo tem o
condao de afastar o fato de que o corretor prestou a imobiliaria o servico de
intermediacdo junto a terceiros. Comprovando-se a ocorréncia de prestacdo de servigo
deste para com a imobilidria, ¢ esta que deve responder pelas correspondentes
obrigacdes tributarias.

Recurso especial negado. ” (grifei) (Relator Luiz Eduardo de Oliveira Santos)
Acordéo n° 2102-00.465, de 02/02/2010

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE —IRRF
Ano-calendario: 2003

IRRF - FALTA DE RETENCAO - MULTA EXIGIDA DA FONTE PAGADORA
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Havendo previsdo legal expressa para sua exigéncia, nos termos do art. 9° da Lei n°
10.426/2002, deve ser mantido o langamento que exige da fonte pagadora a multa
incidente sobre a falta de retencao e recolhimento do IRRF.

MULTA DE OFICIO QUALIFICADA. EMPRESA DE MARKETING DE INCENTIVO.
MANOBRA PARA OCULTAR A OCORRENCIA DO FATO GERADOR. SONEGACAO.
HIGIDEZ DA QUALIFICACAO DA MULTA LANCADA.

Os pagamentos feitos por intermédio do cartdo de incentivo, com a utilizagdo de
empresa de marketing como intermediaria, sdo, na verdade, uma grosseira manobra
diversionista com o fito de ocultar do fisco a tributacdo que deveria incidir sobre tais
pagamentos. Higida a qualificacdo da multa de oficio, j& que se demonstrou a
sociedade a manobra perpetrada pelo fiscalizado para simular situacfes ndo existentes,
ocultando da fiscalizacdo o conhecimento da ocorréncia do fato gerador, que é o
conhecido legalmente como sonegacéo (art. 71 da Lei n°4.502/64).

Recurso voluntério negado. ” (grifei) (Relatora Roberta de Azeredo Pagetti)
Acordéo n° 2201-002.676, de 11/02/2015:

“IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF

Exercido: 2007

IRRF. FALTA DE RETENCAO/RECOLHIMENTO. MULTA ISOLADA.
CABIMENTO.

E cabivel a aplicacdo da multa isolada sobre a totalidade ou diferenca de tributo ou
contribuicdo que deixar de ser retida, conforme dispde o art. 9° da Lei n.°
10.426/2002.

PERICIA OU DILIGENCIA.

Indefere-se o pedido de pericia ou diligéncia quando a sua realizagdo revele-se
prescindivel para a formacao de convic¢do pela autoridade julgadora.

SELIC. SUMULA CARF N° 4.

“A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratérios incidentes sobre débitos
tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo
de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e Custddia
SELIC para titulos federais “.(grifei) (Relator Eduardo Tadeu Farah)

Acordao n° 2201-002.685, de 11/02/2015
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE —IRRF
Exercido: 2009

OPCAO DE COMPRA DE ACOES. STOCK OPTIONS FATO GERADOR DE
IMPOSTO DE RENDA.

Os pagamentos efetuados a funcionarios, executivos e demais prestadores de servico da
empresa, por meio de opcéo de compra de a¢des, caracterizam-se como fato gerador de
imposto de renda.

FALTA DE RETENCAO/RECOLHIMENTO. MULTA. CABIMENTO.



Fl. 34 do Acérddo n.° 9202-010.327 - CSRF/22 Turma
Processo n°® 15983.720160/2015-14

E cabivel a aplicagdo da multa sobre a totalidade ou diferenga de tributo ou
contribuicdo que deixar de ser retida, conforme dispde o art. 9% da Lei n.°
10.426/2002, com a redacéo dada pelo artigo 16 da Lei n° 11.488/2007.

MULTA PELA FALTA DE RETENCAO/RECOLHIMENTO. JUROS DE MORA.
INCIDENCIA.

E legitima a incidéncia de juros de mora sobre multa, que constitui espécie do género
crédito tributario. ” (grifei) (Relator Eduardo Tadeu Farah)

Acordao n° 2201-002.763, de 26/01/2016:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE -IRRF
Exercicio: 2007, 2008, 2009

INCONSTITUCIONALIDADE AFASTAMENTO DE NORMAS LEGAIS. VEDAGCAO.
SUMULA CARF N° 2.

“O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributéria .

IRRF. RETIRADA PRO-LABORE.

A transferéncia de numerario da empresa para o socio, a titulo de empréstimo sob a
forma de contraio de mituo ndo comprovado, configura retirada de pro-labore, o qual
se sujeita a incidéncia do imposto de renda relido na fonte.

FALTA DE RETENCAO/RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DE RENDA NA
FONTE. MULTA. CABIMENTO.

E cabivel a aplicacdo da multa sobre a totalidade ou diferenga de tributo ou
contribuicdo que deixar de ser retida, conforme dispde o art. 9° da Lei n.°
10.426/2002.

MULTA QUALIFICADA. INOCORRENCIA.

Para a caracterizacdo da multa qualificada, h&4 que estar presente a figura do dolo
especifico caracterizado pela intencdo manifesta do agente de omitir dados,
informagdes ou procedimentos que resultam na diminuicdo ou retardamento da
obrigacdo tributaria. O registro das operagdes nos livros fiscais, inclusive com o
cumprimento das formalidades acessorias, ndo evidencia ma-fé, inerente & prética de
atos fraudulentos. ” (grifei) (Relator Eduardo Tadeu Farah)

Acordéo n° 2301-004.668, de 10/05/2016:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE —IRRF
Exercicio: 2007, 2008

Ementa: DISTRIBUICAO DE LUCROS EXCEDENTE AO ESCRITURADO.

1. A parcela dos rendimentos pagos ou creditados a socio, acionista ou ao titular de
pessoa juridica submetida ao regime de tributagdo com base no lucro real, presumido
ou arbitrado, a titulo de lucros ou dividendos distribuidos, que exceder ao valor
apurado com base na escrituracdo, serd imputado aos lucros acumulados ou reservas
de lucros de exercicios anteriores, ficando sujeita a incidéncia do imposto de renda
calculado segundo o disposto na legislagdo especifica, com acréscimos legais.
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2. Inexistindo lucros acumulados ou reser\'as de lucros em montante suficiente, a
parcela excedente sera igualmente submetida a tributacdo, uma vez que a tributagéo
independe da denominacdo dos rendimentos, titulos ou direitos, da localizacdo,
condicdo juridica ou nacionalidade da fonte, da origem dos bens produtores da renda, e
da forma de percepgdo das rendas ou proventos, bastando, para a incidéncia do imposto,
o0 beneficio do contribuinte por qualquer forma e a qualquer titulo.

IRRF. ANTECIPACAO DO IMPOSTO APURADO PELO CONTRIBUINTE.

Constatada a falta de retencdo do imposto, que tiver a natureza de antecipacdo, apés
a data fixada para a entrega da declaracéo de ajuste anual, no caso de pessoa fisica,
serdo exigidos da fonte pagadora a multa de oficio e os juros de mora isolados,
calculados desde a data prevista para recolhimento do imposto que deveria ter sido
retido até a data jixada para a entrega da declaracdo de ajuste anual.” (grifei)
(Relator Jo&o Bellini Junior)

Acordao n° 2402-005.339, de 16/06/2016:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE —IRRF
Ano-calendario: 2008, 2009. 2010 OBRIGAGOES ACESSORIAS. DECADENCIA.
INOCORRENCIA. APLICACAO DOART. 173, INC I, DO CTN.

O prazo decadencia/ para constituicdo de obrigaces tributarias acessorias é de cinco
anos e deve ser contado nos termos do art. 173, inc. I, do CTN, vez que, nesta hipotese,
nao ha pagamento a ser homologado pela Fazenda Publica.

FALTA DE RETENCAO E DE RECOLHIMENTO. MULTA. OBRIGAGCAO DA
FONTE PAGADORA.

Encerrado o prazo para entrega da declaracdo de pessoa fisica, a responsabilidade
pelo pagamento do respectivo imposto passa a ser do beneficiario dos rendimentos,
cabivel a aplicacdo, a fonte pagadora, da multa pela falta de retencdo ou de
recolhimento, prevista no art. 9°, da Lei n°® 10.426, de 2002, com a redacdo dada pela
Lei n® 11.488, de 2007, tendo ou ndo os rendimentos sido submetidos a tributagdo no
ajuste.

JUROS ISOLADOS. IRRF. INEXISTENCIA DE RETENCAO. APURACAO APOS O
PRAZO LEGAL PARA A ENTREGA DE DECLARACAO DE AJUSTE ANUAL PELO
CONTRIBUINTE. CABIMENTO.

1. No periodo compreendido entre a data em que a retencdo deveria ter sido recolhida,
pela fonte, e a data final prevista para a entrega da declaracdo de ajuste anual, pelo
beneficiario, a mora & da prdpria fonte, e ndo do beneficiario.

2. Nesse periodo, a fonte responde pelos juros moratorios.

3. O sujeito passivo indireto somente ndo responde pela mora a qual ndo der causa,
que é a mora contada a partir da data final da entrega da declaracéo pelo contribuinte,
ocasido em que o rendimento deve ser oferecido a tributagdo no ajuste.

IRRF. PAGAMENTO A BI~ENEFICIARI,O NAO IDENTIFICADO. MULTA
QUALIFICADA. IDENTIFICACAO DA MATERIA TRIBUTAVEL. EQUIVOCO.

1. O art. 674 do RIR/99 e seu § 1° estabelecem, para o sujeito passivo, o dnus de
comprovar, mediante documentacdo habil e idénea, os beneficiarios dos pagamentos
realizados, assim como as suas causas subjacentes.
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2. Em néo havendo comprovagdo, tais pagamentos sdo tributados exclusivamente na
fonte, a aliquota de 35%.

3. A inexisténcia de razdes recursais quanto ao lancamento do IRRF, torna definitivo o
lancamento, na diccao do paragrafo Gnico do art. 42 do Decreto n° 70.235/1972.

4. Diante do evidente equivoco na qualificacdo da multa e, consequentemente, na
identificacdo da matéria tributavel (art. 142 do CTN), deve ser cancelada a sua
qualificacéo.

5. Ndo pode a DRJ, enquanto 6rgdo julgador, corrigir o lancamento, para corrigir 0s
fundamentos da qualificacéo, sob pena de ofensa ao principio do devido processo legal
(due process of law).

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO. CABIMENTO.

1. Os juros de mora sé@o aplicaveis sobre a multa de oficio, na medida em que ela é
integrante do crédito tributario ndo integralmente pago no vencimento.

2. O tributo e a multa tém datas de vencimentos distintas.

3. Diferentemente do tributo, que decorre exclusivamente do seu respectivo fato
gerador, a multa de oficio decorre do langamento.

4. O vencimento da multa por langamento de oficio se d& no prazo de 30 dias, contados
da data em que for feita a intimacao da exigéncia.

Recurso Voluntario Provido em Parte. ” (grifei) (Redator Designado Kleber Ferreira de
Araujo)

Acérdao n° 2202-003.605, de 18/01/2017:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE —IRRF
Ano-calendario: 2010, 2011

RELACAO JURIDICA. CI:ASSIFICA(;AO. IDENTIFICACAO DOS ELEMENTOS
ESSENCIAIS NA PRESTACAO DE SERVICOS DE INTERMEDIACAO DE VENDA DE
IMOVEIS POR CORRETOR QUE ATUA EM NOME DA IMOBILIARIA.

A determinacdo da natureza dos atos praticados e dos negdcios celebrados, para fins
de incidéncia da norma tributaria, é realizada com base nos elementos essenciais das
relacdes juridicas estabelecidas, que se revelam com a identificacdo dos efetivos
direitos exercidos e obrigagfes contraidas pelos interessados, independentemente do
nome dado aos instrumentos contratuais formalizados ou dos procedimentos
realizados, O pagamento realizado diretamente pelo cliente ao corretor de imdveis nao
tem o conddo de afastar o fato de que o corretor prestou a imobilidria o serxico de
intermediacdo junto a terceiros, Comprovando-se a ocorréncia de prestacdo de senico
deste para com a imobiliaria, é esta que deve responder pelas correspondentes
obrigacdes tributarias.

FALTA DE RETENCAO DO IMPOSTO DE RENDA. MULTA ISOLADA.
LEGALIDADE. PROCEDENCIA.

A falta de retencao/recolhimento do IRRF a titulo de antecipacdo incidente sobre
pagamentos efetuados, quando o imposto deve ser retido e antecipado pela pessoa
juridica, fonte pagadora do rendimento, enseja san¢do no percentual de 75%, na
forma do artigo 9° da Lei 10.426, de 2002 que aponta para o inciso Ido artigo 44 da
Lei n®9.430, de 1996.
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MULTA QUALIFICADA.

Em suposto planejamento tributario, quando identificada a conviccéo do contribuinte
de estar agindo segundo o permissivo legal, sem ocultacdo da pratica e da intencdo
final dos seus negdcios, ndo ha como ser reconhecido o dolo necessario a qualificacéo
da multa, elemento este constante do caput dos arts. 71 a 73 da Lei n° 4.502/64.

JUROS /SOLADOS IRRF. ANTECIPAGAO DO IMPOSTO. FONTE PAGADORA.

Constatada a falta de retencdo do imposto, que tiver a natureza de antecipacao, apés a
data fixada para a entrega da declaracdo de ajuste anual, no caso de pessoa fisica,
serdo exigidos da fonte pagadora a multa de oficio e os juros de mora isolados,
calculados desde a data prevista para recolhimento do imposto que deveria ter sido
retido até a data fixada para a entrega da declaragdo de ajuste anual.

MULTA. ART. 112 DO CTN.

O art. 112 do CTN somente se aplica quando houver divida quanto a capitulagéo legal
do fato; ou a natureza ou as circunsténcias materiais do fato: u & natureza ou extensdo
dos seus efeitos; ou a autoria, imputabilidade, ou punibilidade; ou, ainda, a natureza
da pena/idade aplicavel, ou a sua graduacéo.

MULTA. EFEITO CONFISCATORIO. ALEGACAO DE INCONSTITUCIONALIDADE.
SUMULA CARF N° 02.

O CARF n&o é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributéria.

RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA SOLIDARIA. INFRACAO DE LEI. DIRETORES.
ADMINISTRADORES. AFASTAMENTO.

Ainda que administradores, se 0s atos que motivaram a responsabilidade solidaria
atribuida decorria de uma pratica usual da autuada em seus negdcios, ndo ha que se
atribuir tal responsabilidade a quem ndo deu causa, mormente quando a conduta da
autuada segue o padréo de sua Controladora.

RESPONSABILIDADE ~ TRIBUTARIA  SOLIDARIA.  INTERESSE ~ COMUM.
CONTROLADORA.

Mantém-se a empresa citada como responsével solidaria no polo passivo da obrigacéo
tributaria quando resta comprovada a existéncia de interesse comum de que trata o art.
124 do CTN, decorrente do liame inequivoco presente nas atividades desempenhadas
pelas empresas envolvidas (Controlada e Controladora).” (Redator Designado Marcio
Henrique Sales Parada) (grifei)

Acordao n° 2401-004.593, de 07/02/2017:
“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE —IRRF
Ano-calendario: 2008

DECADENCIA. MULTA ISOLADA. JUROS DE MORA EXIGIDOS ISOLADAMENTE.
ART. 173. 1. DO CODIGO TRIBUTARIO NACIONAL (CTN).

No caso da aplicacdo de multa isolada, a fonte pagadora, pela falia de retencéo ou
recolhimento do imposto que estava obrigada a reter, e da cobranca de juros de mora
lancados isoladamente, ndo ha que se falar em antecipagdo de pagamento por parte do
sujeito passivo. Para fins de contagem do prazo decadencial, aplica-se ao langamento
do crédito tributario a regra geral contida no art. 173, inciso I, do CTN.
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Concluséao

DECADENCIA. IMPOSTO SOBRE A RENDA INCIDENTE EXCLUSIVAMENTE NA
FONTE. BENEFICIARIO NAO IDENTIFICADO. ART. 173,I, DO CTN

Na auséncia de comprovacdo de pagamento antecipado, que tenha conexdo com o fato
gerador da obrigacdo tributaria, aplica-se ao lancamento do imposto sobre a renda
incidente exclusivamente na fonte, a aliquota de trinta e cinco por cento, a regra geral
de contagem do prazo decadencial prevista no art 173, inciso I, do CTN.

RENDIMENTOS DO TRABALHO. BONUS. APORTES EM PUNO DE PREVIDENCIA.
CARTOES DE INCENTIVO DE VENDA. TRIBUTACAO.

O pagamento de remuneracdo variavel a empregados, auténomos e diretores nao
empregados, por meio de aportes em conta de fundo de previdéncia privada e de
cartdes de incentivos de vendas, esta sujeito a incidéncia do imposto sobre a renda na
fonte, por constituir rendimento do trabalho assalariado ou ndo assalariado, conforme
0 beneficiario.

RENDIMENTOS DO  TRABALHO. FALTA DE RETENCAO OU
RECOLHIMENTO. OBRIGACAO DA FONTE PAGADORA. MULTA ISOLADA.

Apbs o encerramento do periodo de apuracao, a responsabilidade pelo pagamento do
respectivo imposto passa a ser do beneficiario dos rendimentos, embora cabivel a
aplicacéo, a fonte pagadora, da multa isolada pela falta de retencéo ou recolhimento
prevista no art. 9° da Lei n° 10.426, de 2002, mantida pela Lei n° 11.488, de 2007.

MULTA QUALIFICADA. INTENCAO DOLOSA. MARGEM DE DUVIDA. FALTA DE
COMPROVACAO PELA AUTORIDADE LANCADORA.

Exige-se para a aplicacdo de penalidade mais gravosa a demonstracéo pela autoridade
lancadora da intencdo firme do infrator de praticar a conduta ilicita perante o Fisco,
ndo deixando margem de ddvida a respeito da existéncia do dolo. Ndo demonstrada
pela fiscalizagdo a ocorréncia das condi¢des que permitam a majoracédo da multa de
oficio, proporcional e isolada, até o importe de 150%, cabe afastar a qualificacdo da
penalidade, reduzindo-a ao patamar trivial de 75% Recursos de Oficio Negado e
Voluntario Provido em Parte.” (grifei) (Redator Designado Cleberson Alex Friess)
(Grifos do original)

Ante o0 exposto, conhego parcialmente do Recurso Especial da Contribuinte,

apenas em relacdo a matéria Inexisténcia de Previsdo Legal para Exigéncia de Multa Isolada e,
no mérito, na parte conhecida, nego-lhe provimento.

(assinado digitalmente)
Maério Pereira de Pinho Filho



